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 RESUMO 
 

Esta dissertação teve como objetivo analisar a comunicação para a cidadania e o 
Ministério Público do Estado de Rondônia (MPE-RO) como intérprete dessa 
comunicação, para em seguida apreender os modos como o órgão passou a ser o 
vigilante das demandas sociais, nesse estado da Região Norte do Brasil. Das 
práticas discursivas do MPE em defesa da sociedade, chegamos ao contrato de 
comunicação, investigado a fim de compreendermos como esse órgão se dirige ao 
seu público-alvo na condução da cidadania. Por meio do estudo etnográfico e pela 
observação participativa entre os dias 9 de julho e 14 de agosto de 2015, 
averiguamos de que maneira os cidadãos têm acesso ao MPE-RO, e se, a partir 
dele conseguem atingir seus direitos sociais como prevê a Constituição 
Federal/1988. Ainda pela abordagem etnográfica, a pesquisa qualitativa investigou 
como o órgão atua enquanto mediador dos cidadãos em busca da justiça; primeiro, 
pela recepção das denúncias das demandas sociais não atendidas, segundo, pelos 
procedimentos de atendimento e acompanhamento pelo MPE, para a resolução das 
queixas. Por isso, a justificativa se pautou na necessidade de conhecer o órgão 
enquanto realizador do contrato de comunicação com o cidadão, levando em conta 
que ele é o enunciador/mediador das práticas discursivas, e essas são o objeto do 
discurso no lócus onde se localiza. Para as análises foram colhidos os materiais de 
comunicação do MPE com os cidadãos locais, no site institucional, no Facebook e 
em noticiários jornalísticos. Dentro do contexto jurídico tomamos a CF/88, algumas 
legislações infraconstitucionais e os documentos institucionais do ministério. Para os 
estudos, utilizou-se dentre os referenciais teóricos, Prado para as abordagens sobre 
o contrato de comunicação; Carvalho e Dallari para conceituar cidadania; e Laclau 
que deu a base para a definição das demandas democrática e popular, de práticas 
discursivas, apreendidas ao longo da pesquisa. Por essas perspectivas, foi possível 
identificar como os Centros de Apoio Operacionais (Caops): Saúde, Educação, Meio 
Ambiente e o Grupo de Apoio ao Crime Organizado (Gaeco) conduzem suas ações, 
a fim de que o MPE, que eles representam, possa interpretar as demandas sociais 
conforme preleciona seus documentos institucionais e comunicacionais. Assim, o 
MP passou a ser visto como intérprete/mediador entre o conjunto de direitos e os 
cidadãos do lugar; para se tornar o seu defensor e vigilante, contra os 
enfrentamentos de várias ordens: desmandos governamentais, econômicos e de 
corrupção que propõe a combater; mesmo com as limitações institucionais que lhes 
são peculiares. 

 
Palavras-chave: Comunicação Cidadã, Práticas Discursivas, Defesa da Sociedade, 
Ministério Público do Estado de Rondônia, Etnografia. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation aimed to analyze the communication to the citizenship and the 

Public Ministry of the State of Rondonia (MPE-RO) as an interpreter of that 

communication, to then grasp the ways in which the ministry has become vigilant of 

social demands in this state is located  in the North of Brazil. From the discursive 

practices of the MPE in defense of society, we come to the communication contract, 

investigated in order to understand how this organ judicial directs itself to its target 

audience in conduct of citizenship. Through ethnographic study and participant 

observation from to days 9 July to 14 August 2015, ascertained how citizens have 

access to MPE-RO, and can achieve their social rights as provided by the 

Constitution Federal/1988. Still in the ethnographic approach, qualitative research 

investigated how the organ acts as a mediator of citizens seeking justice; first, for 

receiving claims of unmet social demands, and second, the procedures of care and 

monitoring by the MPE for the resolution of complaints. Therefore, the justification for 

this work is found in  the need to know the organ realizes its contract of 

communications with citizens, taking into account that it is the enunciator/mediator of 

discursive practices, and these are the talk of the object in the locus where is situated. 

For the analysis used the communication materials were collected with the local 

citizens, in the institutional website, in their Facebook page and on journalistic news. 

Within the legal context we used the CF/88, some infraconstitutional legislation and 

institutional of the ministry documents. In the studies were used as a theoretical 

framework, Prado regarding the contracts of communication; Carvalho and Dallari  

that defines the concept of citizenship; Laclau that served as  basis for the definition 

of democratic and popular demands, discursive practices, investigated during the 

research. For these perspectives, was identified as the Centers of Operational 

Support (Caops): Health, Education, Environment and the Group of Suport Group for 

combating corruption (GAECO) they conduct their actions, so that the MPE, they 

represent, can interpret the social demands according to its institutional documents  

and communicational. Thus, the MP was seen also as an interpreter/mediator 

between the set of rights and citizens of the place; to become a your defender and 

vigilant against the confrontations of various orders: governmental, economic and 

corruption excesses that proposes to combat; even with the institutional limits that 

are peculiars. 

 

Keywords: Citizen Communication, Discursive Practices, Defence of Society, Public 

Ministry of the State of Rondonia, Ethnography 
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INTRODUÇÃO 
 
 

É nítido na realidade brasileira, principalmente no século XXI, o destaque 

que a sociedade vem dando para a defesa da cidadania, para a participação dos 

cidadãos nas tomadas das decisões políticas, para a luta pelos direitos. Todavia, 

essas ações cidadãs são cada vez mais exploradas nos discursos teóricos, porque 

na prática são esquecidas, ou quando a sociedade quer colocá-las em prática é 

impedida por mecanismos de repressão policial, intransigência pelas diferenças ou 

pelo poder estatal. Assim, parte da população consciente com relação à prática 

cidadã ouve, lê, discute, quer agir, participar em busca de seus direitos, mas boa 

parcela de suas reivindicações não é atendida por parte dos governos, que 

centraliza o poder de decisão e não escuta as vozes sociais. 

Nesse sentido, se analisarmos a fundo como os direitos e as reivindicações 

dos cidadãos são vistos nessa realidade que impossibilita ecoar essas vozes, pode-

se averiguar que o modelo participativo exigido na Constituição Federal – CF/1988 e 

demais documentos infraconstitucionais, ainda caminha a passos lentos, 

especialmente quando se trata de conferir aos cidadãos os direitos sociais (a saúde, 

moradia, educação, alimentação, o trabalho, a Previdência Social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados), também previstos na 

CF/1988, presentes nos artigos 6º e 7º, e muitas vezes não atingidos plenamente, 

por causa da ausência de políticas públicas que possam concretizá-los, ou outras 

vezes pelos desvios de recursos financeiros comandados pelos grupos dos crimes 

organizados (danos ao patrimônio público e improbidade administrativa), que 

praticam a corrupção. 

Por isso, é preciso compreender as complexas relações que colocam em 

conflito os centros constituidores da defesa da sociedade com as ausências de 

políticas públicas, haja vista que sem políticas públicas que possam orientar a 

defesa da cidadania ocorre uma pluralidade de centros negativos, alguns 

manipulatórios, que não visam ao bem-estar da sociedade, pois os interesses são 

voltados, em muitos casos, para os desvios de recursos públicos e práticas 

individualistas ocasionando choques sociais. 

Nessa perspectiva, como objeto desta pesquisa, as práticas discursivas do 

Ministério Público do Estado de Rondônia (MPE-RO) foram investigadas a fim de 

apreender os modos como esse órgão se dirige ao seu público-alvo na condução da 
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defesa da cidadania interpretando as demandas sociais e atuando como um 

vigilante, que se posiciona estrategicamente na sociedade. Por meio do estudo 

etnográfico e pela observação participativa, no período entre 9 de junho e 14 de 

julho de 2015, a finalidade foi analisar como atua enquanto mediador/defensor, por 

meio do atendimento ao público, com acompanhamento e resolução de problemas 

sociais e combate à corrupção. 

A abordagem etnográfica e a observação participativa possibilitaram o 

acompanhamento das práticas discursivas realizadas pelo MPE-RO, cujo objetivo é 

fazer com que os cidadãos alcancem o que lhes é de direito.  

Tal acompanhamento deu-se pelas notas informativas da instituição 

publicadas no site institucional e na imprensa estadual e, singularmente, pela 

pesquisa etnográfica. Nesse caso, a pesquisa desenvolveu-se pelo contato com 

alguns servidores, e a partir daí elaboramos o relatório final (Apêndice 2), que nos 

permitiu relacionar os discursos das promotorias e seus respectivos Centros 

Operacionais com a prática da linguagem do Ministério Público enquanto 

constituidor da defesa da sociedade local, portanto, em busca dos direitos sociais 

tais como previstos no instrumento constitucional e demais legislações do órgão. 

Além disso, durante a pesquisa sobre as práticas discursivas do MPE-RO com seu 

público, foi possível identificar as necessidades dos cidadãos e conferir que os seus 

direitos não são plenamente atingidos de acordo com os documentos analisados.  

Com isso, a reflexão sobre esse fato voltou-se, primeiramente, ao 

entendimento de que os direitos constam nos discursos políticos e jurídicos, e, 

todavia, não são colocados em prática. Em segundo lugar, que os cidadãos são 

aqueles que sofrem as consequências negativas, no que tange aos seus direitos, 

porque muitas vezes os recursos que seriam destinados a fins sociais acabam 

desviados, afetando a todos. E em terceiro, que o MPE-RO é um órgão importante 

também atuando como vigilante, apesar das dificuldades ou limitações, no combate 

aos desvios de recursos públicos (corrupção), no combate à falta de gerenciamento 

administrativo público e outras ações de improbidades, e que por meio dele os 

cidadãos ainda podem recorrer para solucionar os problemas decorrentes da falta do 

acesso aos seus direitos sociais. 

A partir dessas reflexões, o relatório gerado serviu também para analisar 

como o MPE-RO realiza seu contrato de comunicação com os cidadãos 

desamparados, mais especificamente àqueles atingidos pela falta de atendimento 
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dos direitos de saúde (medicamentos, especialidades médicas, equipamentos 

públicos de saúde etc.); meio ambiente (acesso à terra, moradia, recuperação de 

áreas ambientais, correção do solo) e acesso à informação (ouvidoria). Assim, com 

a abordagem etnográfica de investigação junto ao MPE-RO, a pesquisa qualitativa 

realizada durante as diligências externas interessou-se pelos modos a partir dos 

quais os cidadãos têm acesso ao MP, e, consequentemente, nos perguntamos se a 

partir desses modos os cidadãos conseguem acesso aos seus direitos sociais como 

preveem alcançar. 

Como sistema de significação, o órgão passou a ser visto na pesquisa como 

mediador/interlocutor entre as estruturas sociais de direito e a ação humana. A 

busca pelos atores sociais: recepcionistas, promotores, ouvidor, servidores da 

ouvidoria, servidora da promotoria de meio ambiente, assistente social, os quais se 

manifestaram durante a pesquisa, possibilitaram-nos conferir que há o contrato de 

comunicação do MPE com o cidadão que o procura; entender esse contrato é o que 

nos motivou a eleger as práticas discursivas do MPE-RO para as análises, com a 

finalidade de conferirmos, através dos seus modos discursivos, se a defesa da 

sociedade prevista no estatuto institucional condizia com os discursos dos seus 

agentes sociais.  

Nessa direção, o primeiro capítulo da dissertação apresenta o Ministério 

Público do Estado em sua relação com o lugar onde está instituído – o Estado de 

Rondônia e suas realidades econômica, cultural e social. Daí apreender os sentidos 

manifestados da complexa identidade do órgão com os significantes: educação, 

saúde e combate à corrupção. No percurso das análises, tomamos alguns exemplos 

da disputa do MP com os governos municipais e do Estado para colocar em 

destaque o significado de direitos sociais e o acesso desses direitos, ou seja, os 

significantes indicados fazem parte de uma política social constante na CF/88, 

porque atrelados à dinâmica de atuação do órgão.  

Para o alcance dos resultados, a pesquisa fundamentou-se a partir da análise 

do material obtido por meio da pesquisa etnográfica, recortes de matérias 

jornalísticas cujas fontes são a Assessoria de Comunicação do MPE e os dados 

informacionais retirados do site do Ministério, conforme dito acima.  

O segundo capítulo traz a história do estado de Rondônia, visando analisar os 

discursos antagônicos que, pressupostamente, definem os tipos de ações políticas 

tomadas pelos governantes, desde o período de colonização do estado até os dias 
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atuais, para enfrentarmos a questão sobre a defesa da sociedade e seus 

significantes, reiterando-se a cidadania e os direitos sociais e o MPE-RO nessa 

realidade. Assim, os problemas sociais que recaem sobre o estado de Rondônia, 

localizado na região amazônica, foram analisados com o objetivo de apreender os 

sentidos da sua colonização e o que esse processo colonizador ocasionou em 

termos de afetação dos direitos sociais de sua população, levando-a a buscar no 

MPE-RO a solução para a falta desses direitos e a busca pela justiça.  

Por fim, no terceiro capítulo, coube-nos fazer um apanhado do conceito e 

do sentido de cidadania, e como ela é representada simbolicamente pela população 

de Rondônia. A fim de obtermos os sentidos dessa representação, realizamos um 

questionário enviado a alguns cidadãos, escolhidos dentre os contatos da 

pesquisadora. Esses contatos são por nós conhecidos por trabalharem em projetos 

educacionais, comunicacionais (alguns voltados à juventude, alfabetização de 

adultos e ribeirinhos), residentes em Porto Velho, com a proposta de que eles 

devessem responder: o que entendiam por cidadania; onde buscavam seus direitos 

quando necessitados; qual o primeiro órgão estadual que surgia em mente quando 

se pensava em cidadania; se conheciam o trabalho do MPE-RO etc. (Apêndice 1). 

Embora a amostragem tenha sido pequena, pode-se observar que as 

respostas contribuíram em alguns aspectos para os estudos, como, por exemplo, a 

marca positiva do MPE-RO junto à sociedade no estado. Assim, a pesquisa 

etnográfica e netnográfica, como foi o caso empregado, assumiu lugar de 

importância na pesquisa, tais como utilizados em estudos recentes nas áreas de 

antropologia cultural, perfis de usuários de redes sociais, como também em 

comunicação. A etnografia e seus mecanismos de coleta de dados e análise de 

conteúdo têm adquirido espaço nas pesquisas sobre os estudos da comunicação, 

cultura, cognição e linguagem, e nos serviu para análise das práticas discursivas do 

MPE-RO na efetivação de seu contrato de comunicação com a população 

rondoniense. 

Justamente por essa aproximação metodológica, optou-se pelo 

questionário (Apêndice 1) enviado, pela internet, às pessoas que exclusivamente 

moram em Rondônia, enquadram-se entre a faixa etária dos 25 aos 50 anos de 

idade e têm renda entre dois e seis salários mínimos, nas profissões de professor 

municipal da rede pública de ensino, estudantes, autônomos, assessores de 

imprensa, pedagogos, diaristas e jornalistas. 
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O questionário, com perguntas abertas, foi enviado para 25 (vinte e cinco) 

pessoas, e obtivemos 8 (oito) respostas. Por meio do formulário de questões 

elaborado no google.docs recebemos o resultado de forma tabulada e anônima. As 

respostas nos permitiram refletir sobre os assuntos abordados: cidadania, direitos, 

participação cidadã e atendimento aos direitos fundamentais. Sem obrigatoriedade 

de resposta e com e-mail prévio explicativo sobre o objetivo da pesquisa, o resultado 

também orientou para os estudos sobre a visibilidade do MPE-RO. 

Por isso, consideramos relevante o exercício realizado nessa pesquisa, 

porque foi por meio do acompanhamento “por dentro” da instituição e “por fora”, com 

sua equipe de atendimento ao cidadão, é que pudemos sentir as dificuldades de 

alguns rondonienses no que tange ao alcance dos direitos e da cidadania como 

previstos na CF/88 e nos discursos governamentais.  

Assim, observando os enfoques comunicativos em defesa da sociedade, tais 

como dispostos nas práticas discursivas do MPE-RO, por meio dos Centros de 

Apoio Operacional (Caops: saúde, educação, meio ambiente, cuja intencionalidade é 

a resolução dos problemas sociais dos cidadãos de Rondônia), conseguimos 

apreender e analisar as relações, associações, convergências e divergências que 

conferem às práticas e/ou atuação do MPE-RO valores que superam os aspectos 

exclusivamente funcionais do órgão. Para complementar os estudos utilizamos, 

dentre outras bases iconográficas, o site institucional, onde obtivemos as notícias, os 

documentos jurídicos, as legislações do órgão e dos Caops e o Facebook do MPE-

RO para acompanharmos as visualizações dos visitantes, o número de curtidas da 

página e os modos de comunicação virtual da instituição com os cidadãos e dos 

cidadãos com o MPE-RO. Ainda buscamos nos sites de notícias do estado os 

documentos, registros orais e projetos relativos às promotorias via Caops.  
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1 MPE-RO: DEMANDAS E REALIDADES SOCIAIS NO LÓCUS DA 
SIGNIFICAÇÃO 

 

 

Este primeiro capítulo apresenta a instituição Ministério Público do Estado de 

Rondônia (MPE-RO), sua instalação no estado, as legislações pertinentes e os 

discursos institucionais das suas promotorias, com a intenção de apreender os 

sentidos das suas ações e conferir sua atuação, cuja finalidade se direciona em 

defesa dos cidadãos e do acesso à justiça. 

Para entender como o MPE-RO atua, é preciso contextualizá-lo 

geopoliticamente; assim como o estado, o MPE-RO conta com apenas 35 anos de 

existência. Por isso mesmo, existem poucos estudos sobre eles. Rondônia faz 

fronteira com Mato Grosso, Amazonas e Acre, além do país vizinho, a Bolívia. Há na 

sua região extensa faixa percorrida pelos rios Guaporé, Mamoré e Madeira, 

pertencentes à Bacia do Amazonas.  

A partir de 1988, com a nova Constituição Federal, as funções dos ministérios 

públicos brasileiros foram ampliadas e eles se colocaram em defesa dos direitos de 

qualquer cidadão, ou seja, indistintamente de credo, raça, gênero, idade, orientação 

sexual etc. O MP é definido pela Constituição como instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do estado, fazendo a defesa da ordem jurídica, do 

regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (artigo 127 

da CF (EC nº 19/98 e EC nº 45/2004)). Atua em várias áreas da demanda social, 

como na defesa dos direitos do consumidor, meio ambiente, idosos, pessoas com 

deficiência, e também com relação à saúde, educação, transportes e em outros 

temas que atinjam o direito coletivo. 

Enquanto tal, o MPE é uma das unidades mínimas do Capítulo III – do Poder 

Judiciário, no lócus Rondônia, que, ao aceitar o que já é constituído para si, tem sua 

natureza institucional diferente, por exemplo, do Ministério Público Federal, que, 

embora tenha características similares, atua de outro modo e em outra esfera no 

mesmo lugar.  

O MPE-RO instalou-se no município de Porto Velho – capital de Rondônia, no 

dia 22 de dezembro de 1981, com a assinatura da Lei Complementar (LC) 41, que 

extinguiu o território federal de Rondônia e criou o estado de Rondônia. O artigo 27 

da LC 41 estabeleceu que o Ministério Público fosse organizado na forma da 
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legislação estadual, possuísse 22 unidades espalhadas pelos municípios do estado, 

atuando em prol dos movimentos sociais e populares. Em outras palavras, durante a 

sua criação, Rondônia viu-se na necessidade de acatar os requisitos das funções 

essenciais à justiça da CF/88 (Cap. III) com a criação do Ministério Público Estadual 

para atender às demandas sociais da sua população; mas não somente solicitou – 

exigiu sua Constituição para tal finalidade, porque as demandas populares do estado 

de Rondônia, naturalmente dadas as suas características socioculturais e 

geográficas, não seriam as mesmas dos demais estados da Federação. Afinal, é 

nesse terreno que o MPE-RO tenta fazer acontecer a “defesa da sociedade” para a 

qual se constituiu, com o objetivo do estabelecimento da defesa da Ordem Jurídica, 

do Regime Democrático de Direito. Portanto, trata-se de “missões que inspiraram o 

Ministério Público do Estado de Rondônia”, por meio das suas promotorias, cada 

qual com suas finalidades institucionais1. 

Entende-se por defesa social, ou da sociedade, o conjunto de mecanismos 

coletivos, públicos e privados, para a preservação da justiça e dos direitos. A defesa 

é do Estado e das garantias constitucionais, simultaneamente, e ocorre em três 

vertentes: a garantia dos direitos individuais e coletivos, a segurança pública e o 

enfrentamento de calamidades. 

Por isso, a população do estado, quando precisada, leva sua reclamação para 

o MPE-RO a fim de que suas demandas sociais possam ser interpretadas e 

atendidas ou quando não atendidas, dadas as limitações institucionais do MP, seja 

orientada para buscar em outros órgãos públicos os seus direitos 

constitucionalmente garantidos, haja vista ser essa a finalidade do órgão: atuar em 

defesa dos cidadãos e como vigilante do lugar onde se constitui. 

No entanto, quando o contrato de comunicação entre o MPE-RO e a 

população não é firmado, como nos casos em que o órgão não pode assisti-la 

juridicamente, a falta de assistência é sentida pela população rondoniense e com 

isso pode-se gerar uma fronteira interna dividida, considerando o que Laclau expõe 

como dicotomização do espectro político local através da emergência de uma cadeia 

de equivalência de demandas não atendidas” (LACLAU, 2013, p. 124).  

É sabido que muitas demandas sociais solicitadas pelos cidadãos 

rondonienses não são respeitadas e/ou atendidas, como no caso do problema de 

                                                         
1 Disponível em: http://www.mp.ro.gov.br/web/caop-cidadania/apresentacao Acesso em 24/mar/2016. 

http://www.mp.ro.gov.br/web/caop-cidadania/apresentacao
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trânsito de Porto Velho (fig. 1), cujo conjunto de reivindicações partiu da população 

residente na cidade e dos motoristas que trafegam nas suas vias públicas. Tem-se 

aqui um dos grandes desafios sociais que a população enfrenta, causador de muitas 

mortes e traumas ortopédicos, pelos quais, e por isso mesmo, passou a ser exigida 

a correção por parte da população junto ao poder público, como pode ser observado 

no discurso do vereador e no noticiário do G1-Rondônia:  

 
A população nos cobra diariamente por melhorias na nossa cidade, e 
estamos trabalhando para que elas aconteçam. Ao desviar de um buraco na 
via, o motorista muitas vezes precisa entrar na contramão, colocando em 
risco a vida dos outros condutores e, principalmente, de pedestres, diz 
Orleans. (disponível em: http:www.jornalrondoniense.com.br. Acesso em 22 
abri 2016).(grifos nossos) 

 

 

Fig. 1: Matéria do G1-RO, na qual a população pede a construção de um retorno 
em uma das avenidas mais movimentadas da cidade.

2
.  

 

As demandas sociais, como educação, saúde, transporte público, segurança, 

podem ser demandas isoladas e particulares de um indivíduo, sendo denominadas 

de “demandas democráticas” (LACLAU, 2013, p. 124). Por exemplo, a denúncia de 

violência contra mulheres. Apesar de ser uma demanda recorrente, já que os índices 

de crimes contra as mulheres são altos no País, cada caso é um caso, com suas 

particularidades. Ou então, quando uma criança não consegue vaga em algum 

colégio do ensino infantil e os pais buscam ajuda para matriculá-la. 

                                                         
2
 Disponível em: http://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2016/02/populacao-pede-retornos-na-

avenida-vieira-caula-em-porto-velho-ro.html. Acesso em 20/mar/2016. 

http://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2016/02/populacao-pede-retornos-na-avenida-vieira-caula-em-porto-velho-ro.html
http://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2016/02/populacao-pede-retornos-na-avenida-vieira-caula-em-porto-velho-ro.html
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Mas podemos ter uma pluralidade de demandas que, por meio da sua 

articulação de equivalências, constitui uma subjetividade social mais ampla. Essas 

demandas serão denominadas “demandas populares”. Segundo Laclau, essas 

demandas são importantes porque vão definir a constituição do povo como ator 

histórico potencial, haja vista que o embrião do populismo é justamente “uma 

articulação equivalente das demandas, que possibilitam a emergência do povo”. 

(2013, p.124). 

Nessa configuração, é possível verificar uma precondição do populismo de 

acordo com o pensamento de Laclau: “A formação de uma fronteira antagonista 

interna separando o “povo” do poder” (2013, p.124), tendo em conta que, na mesma 

matéria divulgada na imprensa, o secretário dos Transportes afirma que não haveria 

condições de atender ao pleito da população, justamente pela ocorrência de 

acidentes:  

os motoristas que utilizam a Avenida José Vieira Caúla entre as avenidas 
Rio Madeira e Guaporé, têm reclamado da falta de retorno na rua em Porto 
Velho. O percurso com mais de dois quilômetros tem deixado os condutores 
exaltados. O secretário municipal de Transporte e Trânsito (Semtran), 
Carlos Gutemberg, afirmou que não há como fazer o retorno no local, por 
conta de acidentes (grifos nossos)

3
.  

 

Em que pese à solicitação da demanda da população ao governo municipal, o 

que era da ordem da demanda democrática, passou à demanda popular, daí se 

reclamou ao MPE-RO para que atuasse a favor da população, mesmo havendo o 

discurso contrário do secretário para a solução do problema de trânsito no município. 

A compreensão que se tem é a de que o Ministério Público respeitou os pedidos dos 

motoristas, pedestres e moradores da cidade, na certeza de que o retorno possa vir 

a melhorar as condições de ambos. Por outro lado, observa-se a falta de vontade do 

secretário em atender à demanda a favor da população, como é de praxe o fazer do 

poder público em não atender pedidos, principalmente partindo da vontade popular. 

Comumente, as ações do poder público partem de projetos advindos da vontade 

dele, pois assim pode direcionar conforme suas intencionalidades.  

É aí que entra em cena, novamente, o MPE-RO para defender a sociedade e 

suas reivindicações, conforme apresentado na seguinte notícia: “MP-RO se 

                                                         
3
Disponível em: http://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2016/02/populacao-pede-retornos-na-avenida-

vieira-caula-em-porto-velho-ro.html. Acesso em 24/mar/2016. 

http://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2016/02/populacao-pede-retornos-na-avenida-vieira-caula-em-porto-velho-ro.html
http://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2016/02/populacao-pede-retornos-na-avenida-vieira-caula-em-porto-velho-ro.html
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prontifica a intermediar a discussão de medidas para reduzir o número de acidentes 

de trânsito”. 

 

Fig. 2: Em matéria divulgada por um site de notícias, o MP-RO prontifica-se a intermediar  
a discussão de medidas para reduzir o número de acidentes de trânsito

4
. 

 

Representantes de diversos órgãos ligados à fiscalização de trânsito 
estiveram reunidos na quarta-feira, na sede do Ministério Público de 
Rondônia, em Porto Velho, para discutir assuntos relativos ao projeto 
“Trânsito Seguro”, criado pelo Centro de Apoio Operacional Criminal (Caop-
Criminal). 
A reunião foi coordenada pelo diretor do Caop-Criminal, promotor de Justiça 
Francisco Esmone Teixeira, e contou com a participação da diretora do 
Centro de Apoio da Infância e Juventude (Caop-INF), promotora de Justiça 
Tânia Garcia, e representantes da Polícia Rodoviária Federal (PRF), Detran, 
Secretaria Municipal de Trânsito, Delegacia Especializada de Delitos de 
Trânsito (DEDT) e Companhia Independente de Trânsito da Polícia Militar 
de Rondônia. 
De acordo com o inspetor da Polícia Rodoviária Federal em Rondônia, 
João Bosco Ribeiro da Silveira, somente no perímetro da Avenida 
Jorge Teixeira ocorrem, em média, 900 acidentes por ano, enquanto na 
regional inteira sob responsabilidade da Superintendência da PF 
ocorrem em torno de 4 mil acidentes/ano. 
Ele informou ainda que a PRF tem um projeto em convênio com a Semtran, 
com o objetivo de reduzir o número de acidentes no perímetro urbano 
federal na capital, no caso a Avenida Jorge Teixeira. 
O promotor de Justiça Francisco Esmone Teixeira solicitou providências 
urgentes da Semtran com relação à Avenida Jorge Teixeira, uma vez 

                                                         
4
 Disponível em: http://www.rondoniadinamica.com/arquivo/mp-ro-discutem-medidas-para-reduzir-

acidentes-de-transito,35791.shtml. Acesso em 24/mar/2016. 

http://www.rondoniadinamica.com/arquivo/mp-ro-discutem-medidas-para-reduzir-acidentes-de-transito,35791.shtml
http://www.rondoniadinamica.com/arquivo/mp-ro-discutem-medidas-para-reduzir-acidentes-de-transito,35791.shtml
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que o diminuto efetivo da PRF não tem condições de atender à 
demanda da via. Sugeriu também ao Detran que realize convênio com a 
DEDT para melhoria das instalações da delegacia. Propôs ainda reunião 
entre os delegados da DEDT e o comando da Companhia de Trânsito para 
que se chegue a um consenso que solucione o problema dos plantões. 
Também foi deliberada na reunião uma visita dos representantes de 
diversos órgãos de Trânsito e os Promotores de Justiça presentes à sede 
da Semtran, nesta sexta-feira, às 9 horas, para que conheçam os novos 
equipamentos eletrônicos de controle de tráfego recentemente adquiridos. 
Entre outros pontos discutidos na reunião estiveram o projeto para 
estruturação de uma nova Escola de Educação de Trânsito para os 
estudantes e os projetos de educação de trânsito desenvolvido pelo Detran, 
dentre outros. 
Fábia Assumpção 
Ascom MPERO

5
. (grifos nossos) 

 

A partir da notícia acima, divulgada pela Assessoria de Comunicação, pode-

se conferir que o MPE-RO se propôs a defender a sociedade deliberando com 

outras instituições sobre os projetos de cunho preventivo e melhoramento no trânsito, 

revelando com isso seus papéis comunicacionais com o cidadão no seu lugar de 

atuação. O MPE-RO procura atacar os problemas sociais que são de demanda da 

população local como intérprete/mediador desta, justamente por ser dele a 

competência de solucionar por vias jurídicas as demandas populares. Porque o que 

temos aqui é: os motoristas solicitando melhorias nas vias públicas para trafegarem 

com os automóveis; com as vias públicas em melhores condições de uso, os 

pedestres deixarão de ser atropelados, porque as ocorrências se devem ao fato de 

os motoristas terem que transitar na contramão para desviar de buracos; com a 

medida solicitada pelo MPE-RO para a construção do retorno, o órgão, embasado 

em estudos técnicos e comprovado, objetiva orientar os motoristas a reduzirem a 

velocidade e, consequentemente, aumentando a segurança pública em prol da 

população. Motoristas, pedestres, vereadores (representantes do povo) e demais 

habitantes formam o conjunto em defesa da demanda popular. Em defesa da 

demanda popular entra em ação o Centro de Apoio Operacional (Caop-Criminal) 

para discutir assuntos relativos à violência no trânsito de Porto Velho. Isso 

transparece nas atribuições institucionalizadas do Caop-Criminal e previstas na 

forma da lei. Vide artigo 42:  

I - propor ação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais 
ou municipais, em face da Constituição Estadual; II - promover a 
representação de inconstitucionalidade para efeito de intervenção do Estado 
nos Municípios; III - promover, privativamente, a ação penal pública, na 

                                                         
5
 Idem. 
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forma da lei; IV - promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma 
da lei [...] 

 

Os distúrbios sociais, provocados quando não se tem atendidos os direitos 

dos cidadãos, oferecem um bom ponto de partida para a “abordagem do populismo”, 

haja vista que, nas mobilizações locais que acabamos de relatar (motoristas, 

pedestres, habitantes de Porto Velho) a unificação das demandas populares se 

tornou uma cadeia de equivalência. Nesse sentido, a constituição da fronteira interna 

no âmbito da sociedade rondoniense passa a ser dividida em dois campos: aquele 

em que ela é defendida pelo MPE-RO, e o outro em que ela se sente indefesa em 

relação aos seus governos representativos, como pode ser visto no discurso do 

secretário de Transportes de Porto Velho: “Não se pode construir o retorno por conta 

de acidentes”. Observa-se, no entanto, que o secretário da Semtran não apresenta 

qualquer laudo técnico a fim de comprovar sua tese. Todavia, o MPE-RO traz 

diversos dados, ocorrências, laudos, informações técnicas, propõe opções etc. 

Assim, os elementos comunicacionais do MPE-RO consolidam a cadeia de 

equivalência da identidade popular rondoniense, que é formada por laços maiores 

do que a simples soma dos problemas.  

Essas apreensões corroboram para entender os sentidos mais amplos da 

realidade social desse lugar, porque para a constituição das demandas apontadas, 

as equivalências aqui colocadas vão além das demandas democráticas, pois não 

são isoladas, mas de toda a população. 

Conforme disposto acima, o MPE-RO tende a postular o Estado de Bem-Estar 

Social como seu horizonte último, tal como a lógica constitucional em defesa da 

sociedade, mas é sabido que para atingir esse objetivo enfrenta em sua construção 

discursiva uma série de entraves à elaboração dessa identidade, como, por exemplo, 

o discurso do secretário municipal de Trânsito. Há desmando governamental da 

Semtran pelas causas populares, ou o que normalmente está presente na ordem da 

política atual: a falta de interesse pelas demandas populares.  

 

1.1 O discurso do Ministério Público do Estado de Rondônia e seus 
significantes 

 

As práticas discursivas do MPE-RO vêm sendo analisadas como objeto de 

discurso, levando em conta que o órgão é o intérprete/mediador desse objeto. São 
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as ações do Ministério Público do Estado de Rondônia que formam o objeto de 

discurso, aqui colhidas no site, no Facebook, em noticiários jornalísticos etc.  

Para Laclau, o “discurso é o terreno primário de constituição da objetividade 

como tal, pois o essencial é o complexo de elementos no qual as relações cumpram 

um papel constitutivo” (2005, p. 68). Assim, “o mundo dos objetos é ‘sempre já 

significação’, porque é por meio da mesma que temos acesso à materialidade do 

mundo” (BURITY, 2010, pp. 19-20).  

Para entendermos as práticas discursivas do MP – construídas sob a égide 

da “defesa da sociedade” –, é preciso compreender que dentre os elementos para o 

alcance dessa defesa encontra-se o empoderamento dado aos cidadãos 

rondonienses, para que eles possam se mover nas complexas relações que os 

colocam em conflito com os seus direitos sociais, como, por exemplo, a 

possibilidade de procurar o MP a fim de denunciar os descasos dos governos 

quando esses direitos forem atingidos, e, consequentemente, prejudicando-os.  

 

 

Fig. 3: Marca do MPE-RO: Ministério Público do Estado de Rondônia – em defesa da sociedade
6
.  

 

O significado de defesa da sociedade está em relação com o elemento 

denúncia trazido pela população, porque a sociedade pode denunciar, tendo em 

vista a sua condição de poder, atendendo ao texto constitucional: a soberania é do 

povo (art. 3º da CF/88), e esta soberania se relaciona com os objetivos 

fundamentais da República Federativa do Brasil; logo, com a proposta de defesa da 

sociedade e vigilância do MPE-RO: 

 
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária; II – garantir o 
desenvolvimento nacional; III – erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV – promover o bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras 
formas de discriminação. 

 

                                                         
6
 Disponível em: http://www.mpro.mp.br/# Acesso em 20/mar/2016. 

http://www.mpro.mp.br/
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Fig. 4: O Projeto Ministério Público Itinerante leva a todos os cidadãos de Rondônia  
o acesso à justiça

7
.  

 

 Isso fica representado na figura acima, na qual o MP-RO se põe perante a 

sociedade, possibilitando que o cidadão faça denúncias que levarão o órgão a tomar 

as devidas providências. Os elementos da prática discursiva do MP não preexistem 

ao complexo constitucional, mas se constituem através dele. 

Sobre “defesa da sociedade”, recai, também, o significante “cidadania”, tal 

como significado no Art. 1º da CF/88: soberania, dignidade humana. Portanto, o 

discurso de “defesa da sociedade” é o seu terreno primário, tendo em vista a própria 

linguagem do órgão nessa orientação. A defesa da sociedade só existe dentro do 

discurso do MPE-RO que a torna possível, pela equivalência que ela tem em relação 

aos laços integradores cunhados nos artigos 1º e 3º, acrescidos do artigo 5º (todos 

são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza), e dos direitos sociais 

presentes nos artigos 6º e 7º (saúde, moradia, educação, alimentação, o trabalho, a 

Previdência Social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados), significantes da Constituição Brasileira de 1988. 

A defesa do MPE-RO junto à sociedade rondoniense, atrelada a todo esse 

aparato constitucional em prol dos cidadãos é importante, porque é sabido que 

existem outros problemas de notoriedade nacional que esfacelam o Estado 

Democrático de Direito, como, por exemplo: a prostituição infantil, a violência contra 

                                                         
7
 Disponível em: http://www.mpro.mp.br/web/guest/noticia/-/ver-noticia/28622?redirect=/#.VvQtI-IrJdg. 

Acesso em 23/mar/2016. 

http://www.mpro.mp.br/web/guest/noticia/-/ver-noticia/28622?redirect=/#.VvQtI-IrJdg. Acesso
http://www.mpro.mp.br/web/guest/noticia/-/ver-noticia/28622?redirect=/#.VvQtI-IrJdg. Acesso
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a mulher, o alto índice de acidentes de trânsito, o aumento dos casos de doenças 

tropicais, o baixo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb)8; problemas 

esses que, contrários ao idealizado ao redor do significante cidadania, colocam os 

cidadãos em situação de desigualdades sociais: consequências das más gestões 

dos governos estadual e municipais, atrelados ao descaso com a coisa pública e 

com os direitos sociais.  

O sentido de defesa da sociedade passa a ser determinado por sua relação 

com os artigos da CF/88 conforme mencionados anteriormente, para que possa 

colocar as práticas discursivas a favor da sociedade rondoniense. Daí as suas 

práticas discursivas exercendo enfrentamento a todo tipo de governabilidade que 

constrói os discursos/práticas prejudiciais aos cidadãos (sociedade indefesa e sem 

direitos). 

Os elementos que constroem o discurso do MP, a fim de dar o devido direito 

de poder ao cidadão – para que ele venha a denunciar os desmandos ou práticas de 

descasos do Estado, buscar e ter acesso à justiça, como ainda a participar da 

gestão pública, conduz à cidadania. Assim, o órgão passa a ser o interlocutor dos 

cidadãos em busca de seus direitos sociais, porque esses são pertinentes no interior 

do discurso institucional; daí as práticas discursivas do Ministério Público se 

articularem a partir do ponto nodal “defesa da sociedade”. Nessa direção, as 

demandas democráticas dos cidadãos se tornam demandas populares, defendidas 

nas ações públicas coletivas do MPE-RO. Consequentemente, a defesa é aqui 

diferenciada de situações que conduzem a sociedade a se sentir falsamente 

protegida/defendida, como no caso da defesa por meio dos armamentos; ou ainda, 

defesa da escola pública: tem-se a escola, mas não se tem a merenda, os 

professores, a qualidade de ensino. Não adianta haver a defesa sem as mínimas 

condições para a sua realização plena. A defesa tem de ir até o ponto em que não 

sejam feridos os direitos dos cidadãos. 

 

1.2 As práticas discursivas do MPE-RO na realidade de Rondônia 

 

Conforme apresentado na subseção anterior, o sentido de algo é sempre 

determinado por sua relação com outros elementos do discurso. “Dentro de uma 

                                                         
8

 O IDEB do Estado de Rondônia é de 4.7 segundo dados disponíveis em 
http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=1169997 Acesso em 29/set/2014.  

http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=1169997
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situação na qual vários elementos são articulados, constrói-se temporariamente o 

sentido” do discurso (BURITY, 2008).  

Um bom caso para as análises são os momentos políticos, tendo em vista 

que a cada período eleitoral são divulgados elementos os mais diversos que 

compõem as propagandas em prol do modelo significante de direitos, como o da 

educação para todos e com qualidade social.  

O modelo político defensor da educação já existe na Constituição de 1988 e 

em outros documentos infraconstitucionais, como a Lei nº 9.294/96 (Lei de Diretrizes 

e Bases – LDB), o Plano Nacional de Desenvolvimento da Educação (PNDE). Mas 

há casos em que o modelo político disposto legalmente não é cumprido, como 

ocorrido em Cabixi, município distante 641 quilômetros da capital rondoniense, em 

que foi necessária a atuação do MPE-RO, onde o ensino médio de obrigatoriedade 

no sistema público não estava sendo oferecido conforme os requisitos da LDB: 

 
O Ministério Público do Estado de Rondônia, por meio da Promotoria de 
Justiça de Colorado do Oeste, protocolou ação civil pública no Judiciário, 
com pedido de liminar, para que o Estado de Rondônia suspenda as aulas 
de ensino médio por meio de ensino a distância na Escola Planalto São Luiz, 
situada no Distrito Planalto no município de Cabixi, até que sejam 
preenchidos todos os requisitos exigidos pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) – credenciamento junto ao Ministério da Educação e 
instalação de local adequado –, retomando de imediato as aulas regulares 
presenciais. 

 

 

Fig. 5: MP-RO pede que aulas à distância para o ensino médio sejam suspensas
9
 

 

                                                         
9
 Disponível em: http://www.mpro.mp.br/web/guest/noticia/-/ver-noticia/28615?redirect=/#.VvBvQ-

IrJdg. Acesso em 21/mar/2016. 
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Em Cabixi não se cumpria o modelo político educacional previsto na Lei 

9.394-96 – LDB e por isso, o Ministério Público questionou esse não cumprimento e 

passou a exigir que a lei fosse atendida. A exigência partiu do protocolo da ação civil 

pública no Judiciário, através da Promotoria de Justiça de Colorado do Oeste, com 

pedido de liminar, para que o Estado de Rondônia suspendesse as aulas de ensino 

médio, por meio da modalidade à distância, na Escola Planalto São Luiz.  

O discurso do Ministério Público – defesa da sociedade – é posto em ação a 

partir do momento em que o órgão intervém sobre o problema, por meio da 

promotoria relacionada ao Caop-Educação: 

 
O Centro de Apoio Operacional de Defesa dos Usuários dos Serviços de 
Educação - CAOP Educação é órgão auxiliar da atividade funcional do 
Ministério Público, destinado a oferecer suporte e apoio técnico - jurídico 
aos órgãos de execução, na defesa do Direito à Educação. (MPE-RO. 
CAOP Educação

10
. 

 

Desse modo, o MP é convocado a atuar quando o que está previsto na 

legislação não está sendo colocado em prática, ferindo, em consequência, os 

direitos dos cidadãos. É pertinente o seguinte gráfico: 

 

 

Gráfico 1: Significante educação e seus elementos, segundo o Caop-Educação 

 

No gráfico 1 encontramos uma totalidade de elementos ideais à educação 

com qualidade social, conforme esquema do MPE-RO. O poder público de Cabixi 

descumpriu o que a lei previa no modelo, levando o MP a: “Suspender as aulas de 
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 Disponível em: http://www.mpro.mp.br/web/caop-educacao. Acesso em 2/fev/2016. 

http://www.mpro.mp.br/web/caop-educacao


32 
 

Ensino Médio por meio do ensino a distância na Escola Planalto São Luiz (...) até 

que sejam preenchidos todos os requisitos (...)”. 

Por outro lado, é necessário apontar uma contradição na prática discursiva do 

MPE-RO quando manda “suspender as aulas”. Lembremos que a suspensão das 

aulas também acarreta danos ou prejuízos à educação, tendo em vista que sem as 

aulas os alunos sofrerão déficits no processo ensino-aprendizagem, os professores 

deixarão de trabalhar, o poder público não poderá descontar os dias parados na 

folha de pagamento de professores, de técnicos educacionais e de outros servidores 

contratados para exercerem suas funções no planejamento escolar, gerando com 

isso danos ao erário por uma ação paga e não executada. Não parece razoável 

afastar os alunos das salas de aula em virtude de um ato administrativo impróprio e 

sem relação com os elementos ideais à educação com qualidade social. Se essa 

irregularidade se arrastar por meses, a argumentação do MP não estará condizente 

com a defesa da sociedade, pois os alunos da referida escola estariam sem seus 

direitos educacionais atendidos.  

Esse julgamento contra a prática discursiva do MPE-RO é justificável, neste 

momento, porque se entende que as aulas poderiam continuar até que houvesse a 

solução do problema do ensino oferecido na modalidade a distância. Subentende-se 

aqui que o MPE-RO se pautou na Lei nº 9.394/96, sem se atentar a outro dispositivo 

infraconstitucional no tocante à modalidade a distância para o Ensino Médio, que 

possa vir a ser oferecido em regiões distantes dos grandes centros, com poucos 

professores e com população com insuficiência de escolarização, conforme exarado 

por meio do Parecer CNE/CEB n° 5/97, de 7 de maio de 1997. 

 
Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União deverão: (...) II – 
prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos 
insuficientemente escolarizados.[...] 
Art. 80. O Poder Executivo incentivará o desenvolvimento e a 
veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e 
modalidades de ensino, e de educação continuada. § 1° A educação a 

distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela União. § 2° A União 
regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de 
diploma relativos a cursos de educação a distância. § 3° As normas para 
produção, controle e avaliação para sua implementação caberão aos 
sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os 
diferentes sistemas. § 4º A educação a distância gozará de tratamento 
diferenciado, que incluirá: I – custos de transmissão reduzidos em canais 
comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens; II – concessão de 
canais com finalidades exclusivamente educativas; III – reserva de tempo 
mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais 
comerciais. Diante desse dispositivo, o CNE, visando orientar os sistemas 
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de ensino no período de transição entre o regime anterior e o que se institui 
na nova LDB, exarou o Parecer CNE/CEB n° 5/97, de 7 de maio de 1997. 
Quanto à consulta formulada, reitera-se a orientação já emitida pela Câmara 
de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, sobre educação a 
distância, no Parecer CNE/CEB nº 5/97. (grifos nossos) 

 

Trazemos agora para as nossas análises outro problema, diversas vezes 

divulgado em nível nacional pela imprensa: o descuido da saúde pública pelos 

poderes estadual e municipais, em Rondônia. As práticas discursivas tomadas para 

os estudos recaem sobre os casos de saúde da capital (Porto Velho), a fim de 

atender reiteradas denúncias por parte da população, dos órgãos de saúde pública e 

pelo próprio MP. 

A capital do estado conta com o hospital e pronto-socorro João Paulo II para 

atender à população local, com cerca de 470 mil habitantes11, e casos graves das 

cidades do interior. Esse equipamento público de saúde é foco de irregularidades 

envolvendo falta de leitos e insalubridade. Quer dizer, o discurso sobre o direito à 

saúde existe, mas atua somente como um ideal, e em decorrência disso o MPE-RO 

é convocado a intervir nas práticas do hospital, exigindo as qualidades positivas 

previstas para a saúde, a fim de solucionar o impasse da falta de atendimento 

público e digno aos cidadãos rondonienses.  

 

 

Fig. 6: MP-RO realiza vistorias periódicas no Pronto-socorro João Paulo II
12

. 

                                                         

11
 Dados do último Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) disponível em 

http://cidades.ibge.gov.br/painel/populacao.php?lang=&codmun=110020&search=rondonia|porto-
velho|infograficos:-evolucao-populacional-e-piramide-etaria Acesso em 29/set/2014. 

12
 Disponível em: <http://www.jornalrondoniavip.com.br/noticia/mp-realiza-inspecoes-no-joao-paulo-ii-

e-sugere-medidas-para-amenizar-superlotacao-no-hospital,saude,29477.html>Acesso em 
20mar/2016. 

http://cidades.ibge.gov.br/painel/populacao.php?lang=&codmun=110020&search=rondonia|porto-velho|infograficos:-evolucao-populacional-e-piramide-etaria
http://cidades.ibge.gov.br/painel/populacao.php?lang=&codmun=110020&search=rondonia|porto-velho|infograficos:-evolucao-populacional-e-piramide-etaria
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Para a promotoria da Saúde representada pelo Caop-Saúde, temos o 

seguinte gráfico: 

 

 

Gráfico 2: Significante saúde e seus elementos segundo o Caop-Saúde 

 

Com esse movimento do MP, vemos como ele é capaz de contribuir para a 

melhora da saúde; a partir daí a identidade do órgão é constituída como proposta 

nos seus documentos institucionais: 

 
Centro de Apoio Operacional da Saúde – Caop-saúde, criado por meio da 
Resolução nº 003/2011 – PGJ, é órgão auxiliar da atividade funcional do 
Ministério Público, que atua oferecendo suporte e apoio jurídico aos órgãos 
de execução. 
Estão entre as principais funções do Centro de Apoio da Saúde: 
- promover a articulação, integração e intercâmbio entre os órgãos de 
execução, inclusive para efeito de atuação conjunta ou simultânea, quando 
cabível; 
- acompanhar as políticas nacional e estadual referentes à área da saúde, 
realizando estudos e oferecendo sugestões às entidades públicas e 
privadas com atribuições no setor; 
- prestar auxílio aos órgãos de execução do Ministério Público, por sua 
solicitação, na instrução de procedimentos na área respectiva; 
- remeter informações técnico-jurídicas aos órgãos de execução; 
- elaborar e implementar os planos, programas e projetos da saúde, em 
conformidade com as diretrizes institucionais fixadas; 
- desenvolver estudos e pesquisas, criando ou sugerindo a criação de 
grupos e comissões de trabalho; 
- cooperar na realização de cursos, palestras e outros eventos, visando à 
efetiva capacitação dos órgãos de execução; 
- promover a uniformização de procedimentos e atuação dos órgãos de 
execução, sem caráter vinculativo, elaborando instruções, estudos, roteiros 
de atuação, manuais e pareceres em geral. (MPE-RO. Caop-Saúde. 
Disponível em: http://www.mpro.mp.br/web/caop-saude/apresentacao. 
Acesso em 2/fev/2016) 

 

http://www.mpro.mp.br/web/caop-saude/apresentacao
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Para o representante/delegado do MPE-RO (Promotoria de Justiça da Saúde) 

há desgaste tanto da equipe médica do pronto-socorro quanto dos pacientes, pela 

falta de planejamento de parte dos gestores do interior do estado, ao não 

promoverem a saúde pública local para os seus cidadãos. Entendemos que em 

defesa da sociedade, o MPE-RO pode agir como mediador nesses municípios na 

tentativa de amenizar o problema da falta de planejamento na área da saúde. 

 
A promotora de Justiça da Saúde, Rosângela Marsaro Protti, afirma que o 
encaminhamento de pacientes do interior, sem planejamento, impõe grande 
desgaste tanto à equipe médica do pronto-socorro quanto aos próprios 
pacientes, que precisam aguardar no local a vacância de leito para sua 
internação ou são obrigados, ainda, a permanecer dentro das 
ambulâncias.

13
.  

 

Nem sempre, no entanto, é possível fazer cumprir o previsto na lei e nos 

modelos politicamente corretos. Isso pode ser visto quando o MP justifica e aceita, 

por meio da Promotoria da Saúde, a prática do hospital em atender seus pacientes 

dentro das ambulâncias. Assim, procura na ação da administração hospitalar do 

João Paulo II enunciar para o destinatário (população de Rondônia – pressupomos) 

que: “Apesar da lotação do hospital estar além de sua capacidade física, os 

pacientes estavam sendo atendidos e medicados pela equipe médica” (...). Com 

essa prática discursiva, o MPE-RO diverge da sua constituição jurídica, pois, em vez 

de defender a construção de novos leitos, aceita a prática do hospital de atender os 

pacientes dentro de ambulâncias. Por um lado, não há leitos no hospital (injustiça 

contra os cidadãos), e por outro, os pacientes estavam sendo atendidos mesmo sem 

leitos hospitalares (direito à saúde – justiça) no interior de um veículo. O MP com 

essa prática deixa de atender à demanda popular: saúde para todos com dignidade 

humana.  

Nas inspeções realizadas pela equipe da Promotoria de Saúde, verificou-
se que apesar da lotação do hospital estar além de sua capacidade 
física, os pacientes estavam sendo atendidos e medicados pela equipe 
médica, sem registro de falta de material de consumo ou 
medicamentos

14
. (grifos nossos) 

 
Relacionados a essas graves ocorrências apresentadas acima, há ainda os 

casos de corrupção, fontes dos problemas nos setores da saúde, da educação, nos 
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 Idem. 

14
 Disponível em: http://www.jornalrondoniavip.com.br/noticia/mp-realiza-inspecoes-no-joao-paulo-ii-e-

sugere-medidas-para-amenizar-superlotacao-no-hospital,saude,29477.html. Acesso em 20/mar/2016. 
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investimentos destinados às melhorias das cidades desde infraestrutura: pontes, 

viadutos, asfaltamento, construção de moradias etc., até desvios vultosos de 

recursos públicos destinados ao narcotráfico e empresas “fantasmas”.  

Assim, em que pesem os problemas decorrentes dessas graves ocorrências, 

o MPE-RO tem buscado, por meio de ações afirmativas judiciais, mecanismos 

práticos na tentativa de corrigi-los, como pode ser analisado na prática da 

Promotoria de Justiça do município de Cerejeiras. 

 
O Ministério Público do Estado de Rondônia, por meio da Promotoria de 
Justiça de Cerejeiras, ingressou com ação de improbidade administrativa 
contra o prefeito de Corumbiara, Deocleciano Ferreira Filho, e o secretário 
municipal de Educação à época, Hélio José Silva, por utilizarem seis ônibus 
escolares, sem autorização legal, para transportar eleitores nas eleições 
para administrador dos Distritos de Alto Guarajus e Vitória da União 
ocorridas em maio de 2013

15
.  

 

 

Fig. 7: MP-RO ingressa ação contra prefeito por uso de ônibus escolares durante período eleitoral
16

. 
 

Promotora de Justiça ingressa com ação contra prefeito de Corumbiara 
(...).” Os ônibus escolares foram adquiridos com verbas do Fundo Nacional 
da Educação (Fundeb) e somente poderiam ser empregados no transporte 
de alunos da rede municipal em assuntos ligados à educação. E, mesmo 
após o fiscal do Fundeb em Corumbiara alertar o prefeito sobre a proibição, 
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 Disponível em: <(http://www.mp.ro.gov.br/web/guest/noticia/-/ver-noticia/28551?redirect=/web/caop-
ppa/home#.VvQxuOIrJdh. Acesso em 23 mar 2016). Acesso em 24/mar/2016.. 
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  Disponível em: http://www.mp.ro.gov.br/web/guest/noticia/-/ver-noticia/28551?redirect=/web/caop-

ppa/home#.VvQxuOIrJdh. Acesso em 23/mar/2016. 

http://www.mp.ro.gov.br/web/guest/noticia/-/ver-noticia/28551?redirect=/web/caop-ppa/home#.VvQxuOIrJdh
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ele se negou a cumprir a resolução federal que regula o uso dos ônibus e 
ordenou que os motoristas transportassem os eleitores.

17
 

 

O foco das atenções do MPE incide sobre o conjunto de mecanismos públicos 

e coletivos, uma vez que executa ações práticas voltadas à cidadania e as garantias 

constitucionais a toda população do Estado de Rondônia, como a segurança e o 

combate à corrução. A prática discursiva do MPE-RO, em vista da liberdade, da 

segurança da população e do combate à corrupção, é articulada com as práticas do 

Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (Gaeco). 

A própria denominação do Grupo causa estranheza, posto que exista no meio 

social certo receio às palavras “crime organizado”. Afinal, trata-se dos crimes 

cometidos contra o patrimônio público, muitas vezes retirando recursos financeiros 

destinados ao atendimento de necessidades e de direitos sociais, causando danos 

irreversíveis aos municípios, estados e ao País.  

Dessa maneira, de forma mais sistemática, os elementos que corroboram 

para a constituição do discurso e das práticas contra a corrupção se relacionam com 

aqueles dos discursos e práticas contra os crimes organizados. Corrupção e crime 

organizado conforme as análises e apontamentos do MPE-RO são os piores 

entraves ao amplo espaço do social. A defesa da sociedade praticada pelo 

Ministério Público do Estado de Rondônia incide nos temas previstos na 

Constituição: cidadania, soberania, direitos sociais de um lado, e de outro com 

práticas discursivas específicas para o combate à corrupção. 

Segundo essa perspectiva, as promotorias em defesa dos direitos sociais, 

cidadania, soberania etc. ocupam posições diferentes no interior da instituição, 

porque têm características que lhes são específicas. De seu lado, a promotoria de 

combate à corrupção necessita ultrapassar as fronteiras internas do MPE-RO e ir ao 

encontro de outras promotorias de combate à corrupção e ao crime organizado 

espalhado pelo país. No entanto, isso não significa que ambas estejam 

desconectadas do ponto nodal – defesa da sociedade. As promotorias são 

equivalentes, não na medida em que elas compartilham uma propriedade positiva 

particular, mas, crucialmente, na medida em que todas elas têm um inimigo comum, 

a corrupção.  
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Tornemos mais empírica a ideia com as práticas do grupo. Para que o Gaeco 

possa atuar em defesa do patrimônio público e da probidade no âmbito do MPE-RO, 

o grupo deve constar nos documentos legais do ministério, e isso acontece por meio 

do Centro de Apoio Operacional da Defesa do Patrimônio Público e da Probidade 

Administrativa (Caop-PPA). O site do Ministério Público divulga constantemente as 

ações do Centro, visando informar ao cidadão sobre as práticas de corrupção que 

lesam o patrimônio do estado e sobre as medidas tomadas a fim de desconstruir os 

discursos antagônicos e/ou os atos corruptivos – interferências comprovadas e 

impeditivas para a execução das ações públicas em benefício de cidades, estados e  

País.  

O Gaeco atua nessa direção, pois, diferentemente das demais promotorias, 

mantém relações com os demais grupos de combate ao crime organizado no Brasil. 

As práticas do Gaeco-RO são executadas em âmbito nacional e convergem com os 

outros, porque contêm elementos identitários (defesa do patrimônio público e da 

probidade administrativa, diretrizes institucionais fixadas, promotorias de Justiça 

etc.) que são acoplados por apresentarem características similares, de maneira que 

possam atender aos mesmos objetivos: 

 
Aprimorar a atuação do Ministério Público de Rondônia na defesa do 
patrimônio público e da probidade administrativa, por meio de elaboração e 
execução de planos, programas e projetos para a área, em conformidade 
com as diretrizes institucionais fixadas; 
Estimular a integração e o intercâmbio entre os órgãos de execução 
(Promotorias de Justiça) que atuem na área da defesa da probidade, para o 
enfrentamento com sucesso das hipóteses de corrupção e improbidade, 
fomentando a troca de experiências e criando procedimentos uniformes de 
atuação; 
Cooperar na realização de cursos, palestras e outros eventos, visando à 
efetiva capacitação dos órgãos de execução da defesa da probidade; 
Articular a integração entre o Ministério Público de Rondônia, por meio de 
parcerias e trabalhos de rede de cooperação, com os setores público, 
privado, sociedade civil organizada e comunidade em geral, objetivando a 
defesa da probidade; 
Colaborar com entidades públicas e privadas em campanhas educativas. 
Estabelecer intercâmbio com entidades ou órgãos públicos ou privados que 
atuem em áreas afins, para obtenção de elementos técnicos especializados 
necessários ao desempenho de suas funções; 
Sugerir a realização de convênios e zelar pelo seu cumprimento; 
Divulgar as atribuições e as atividades do Ministério Público em 
encontroscom segmentos da sociedade [...].

18
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 Disponível em: http://www.mpro.mp.br/web/caop-ppa/atribuicoes. Acesso em 20/mar/2016. 

http://www.mpro.mp.br/web/caop-ppa/atribuicoes
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Fig. 8: Representação do Gaeco-MPE/RO. Fonte: http://www.mp.ro.gov.br 

 

 

Figs. 9 e 10: Representação dos Gaecos de outros estados brasileiros.
19

  
 

Uma política requerida para tal fim diante do contexto da corrupção em níveis 

nacional e estadual tem sido construída em torno da tentativa de diminuir ou impedir 

os desvios de recursos públicos e, em torno da articulação dos Gaeco a fim de 

amenizar as práticas de desgovernos infringindo os direitos dos cidadãos. Exemplo 

dessa articulação é encontrado a despeito da liminar de 7 de março de 2016, onde o 

MP de Rondônia determina o afastamento do prefeito do município de Costa 

Marques, por ato de improbidade administrativa consistente em deixar de prestar 

contas do Poder Executivo relativas ao período do seu exercício. 

 
O Ministério Público do Estado de Rondônia, por meio da Promotoria de 
Justiça da Comarca de Costa Marques, obteve liminar no Judiciário para 
determinar o afastamento do prefeito do município de Costa Marques, 
Francisco Gonçalves Neto, por ato de improbidade administrativa 
consistente em deixar de prestar contas do Poder Executivo relativas ao 
exercício do ano de 2014 no valor de R$ 25.348.962,79. 
A sentença determina ainda que, após o afastamento das funções de 
prefeito, deve ser imediatamente empossada na chefia do Poder Executivo 
de Costa Marques a vice-prefeita, Maricélia Aragão, permanecendo no 
cargo até a conclusão da ação. A determinação também é no sentido de 
que o presidente da Câmara de Vereadores de Costa Marques tem o prazo 
de 24 horas para adotar as providências necessárias ao afastamento do 
prefeito e à posse da vice-prefeita. 

                                                         
19

 Disponível em 

<https://www.google.com.br/search?q=GAECO+SP&biw=1280&bih=699&source=lnms&tbm=isch&sa
=X&ved=0ahUKEwj6mZ64pNrLAhWGQyYKHSkqC0UQ_AUIBygC&dpr=1#imgrc=6P836ZUONw58F
M%3A>. Acesso 24/mar/2016. 

https://www.google.com.br/search?q=GAECO+SP&biw=1280&bih=699&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwj6mZ64pNrLAhWGQyYKHSkqC0UQ_AUIBygC&dpr=1#imgrc=6P836ZUONw58FM%3A
https://www.google.com.br/search?q=GAECO+SP&biw=1280&bih=699&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwj6mZ64pNrLAhWGQyYKHSkqC0UQ_AUIBygC&dpr=1#imgrc=6P836ZUONw58FM%3A
https://www.google.com.br/search?q=GAECO+SP&biw=1280&bih=699&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwj6mZ64pNrLAhWGQyYKHSkqC0UQ_AUIBygC&dpr=1#imgrc=6P836ZUONw58FM%3A
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O descumprimento da decisão acarretará multa diária e pessoal ao 
descumpridor, seja ele o requerido, o presidente da Câmara ou a vice-
prefeita, no valor de R$ 1.000,00, até o limite de R$ 20.000,00. Ainda cabe 
recurso da decisão. Fonte: Ascom-MP.  
Disponível em: http://www.mpro.mp.br/web/guest/noticia/-/ver-
noticia/28540?redirect=/web/caop-ppa#.VvRn9-IrJdg. Acesso em 24 mar 
2016. 

 

Outro caso da prática de combate à corrupção ocorrido em Rondônia, de 

notoriedade midiática estadual, foi deflagrado no dia 18 de março de 2016. Nesse 

ocorrido, o MPE ofereceu denúncia contra os envolvidos na chamada “Operação 

Perfídia”. 

 
O Ministério Público do Estado de Rondônia, por meio do Centro de 
Atividades Extrajudiciais (Caex), do Grupo Especial de Combate ao Crime 
Organizado (Gaeco) e da Promotoria de Justiça de Buritis, ofereceu 
denúncia ao Judiciário nesta sexta-feira, 18 de março, contra 35 envolvidos 
na Operação Perfídia. 
Entre os denunciados estão o ex-prefeito do município de Buritis, Antônio 
Corrêa de Lima, e seis vereadores, já afastados do cargo pela Câmara 
Municipal da cidade, que vão responder pelos crimes de formação de 
organização criminosa, peculato, corrupção ativa e passiva e fraude 
licitatória. 
A Operação Perfídia foi deflagrada em março de 2015 pelo Caex/Gaeco e 
pela Promotoria de Justiça de Buritis com apoio da Delegacia Regional de 
Ariquemes-RO e do Departamento de Polícia do Interior da Polícia Civil do 
Estado de Rondônia (DPI). Foi resultado de uma investigação que levou 
à descoberta do chamado “mensalinho” na Câmara de Vereadores de 
Buritis, fraudes licitatórias e irregularidades no fornecimento de peças para 

veículos em órgãos públicos municipais, notadamente as Secretarias 
Municipais de Obras e de Educação.  
O esquema envolveu o ex-prefeito do município, vereadores, funcionários e 
empresários dos municípios, cujo prejuízo ao erário, devidamente apurado, 
foi de mais de R$ 1 milhão. 
Fonte: Ascom MPRO.

20
 (grifos nossos) 

 

A realidade da Operação Perfídia corrobora para apreendermos os sentidos 

da corrupção na complexidade social brasileira, tendo em vista a prática do 

“mensalão”, conhecido esquema de compra de votos de parlamentares no Brasil, 

divulgado pela mídia, no início de junho de 2005, que na particularidade de 

Rondônia assumiu a denominação de “mensalinho”. Assim, o social nada mais é do 

que o lócus da irredutível tensão entre o que o MPE-RO defende – a sociedade, e os 

agentes corruptos. É nesse lócus que surgem as práticas antagônicas: de um lado a 

sociedade exigindo os seus direitos, e o MPE a defendendo, e de outro aqueles que 

praticam a corrupção e destroem os direitos da maioria. 

                                                         
20

 Disponível em: http://www.mpro.mp.br/web/guest/noticia/-/ver-noticia/28613?redirect=/web/caop-
ppa/home#.VvRkNuIrJdg. Acesso em 24/mar/2016 
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Nesse lócus da irredutível tensão: sociedade versus corruptos, a identidade 

do MP é construída na defesa da primeira, levando em conta os significantes 

privilegiados da CF/88: os direitos sociais (educação, moradia, saúde, transporte, 

segurança etc.), cidadania e justiça. Enquanto significantes hegemônicos, estes 

estruturam, como pontos nodais, o conjunto da formação discursiva do Ministério 

Público do Estado de Rondônia. 
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2 A AMAZÔNIA NO DISCURSO DO COLONIZADOR E NA PRÁTICA 
DISCURSIVA DO MPE-RO 

 

A Amazônia, conhecida popularmente como o “Éden Tropical”, sempre foi um 

território muito cobiçado desde os mais remotos tempos, em virtude das suas 

riquezas naturais e da biodiversidade. Muito embora nos dias atuais é sobre a 

sociobiodiversidade amazônica que os estudos avançam sobre a região, tendo em 

vista sua história ser mais antiga que o “Novo Mundo”.21 

Merece citação que no período paleoindígena a população amazônica não 

era tão numerosa. O modo de vida era nômade, disperso e socialmente organizado 

em grupos com poucos vínculos. De acordo com Santos (2010), nessa trajetória 

nômade os grupos paleoindígenas da América do Sul coletavam moluscos, viviam 

da caça de animais de pequeno porte e de plantas, daí o desenvolvimento da 

agricultura e da pesca22. Essas informações puderam ser comprovadas através de 

sítios arqueológicos encontrados na caverna da Pedra Pintada, em Monte Alegre, no 

Pará. Segundo os estudos dispostos no Museu Paraense Emílio Goeldi, as pinturas 

rupestres encontradas nas cavernas dos municípios de Monte Alegre e Alenquer 

(Baixo Amazonas) e as gravuras nas pedras da Cachoeira Santo Antônio (extinta 

pelo enchimento do lago da Usina Hidrelétrica de Santo Antônio), em Rondônia, 

puderam conferir com mais precisão que a região havia sido habitada há mais de 

sete mil anos. 

Sobre a fase de desenvolvimento da cultura local, Márcio Souza (1994, pp.17-

18) aponta a Cultura da Selva Tropical: 

 
A Cultura da Selva Tropical não se apresentava, em termos de evolução 
qualitativa, como uma coisa uniforme. Os povos da terra firme, os que 
viviam nas cabeceiras dos rios ou em terras menos férteis, mostravam-se 
mais modestos em comparação com as nações do rio Amazonas. Havia 
uma grande diferença entre a grande nação Omagua, que dominou durante 
muitos séculos o rio Solimões, e os nômades e frágeis Wai Wai, habitantes 
dos altiplanos da Guiana, embora ambas as nações partilhassem de uma 
econômica comum, baseada na máxima exploração dos recursos 
alimentícios dos rios e lagos e, secundariamente, na caça de animais e 
pássaros da floresta. 

 

                                                         

21
 De acordo com o historiador Francisco Jorge dos Santos (2010, p. 16), a pré-história da Amazônia 

deu-se pela ocupação paleoindígena ocorrida por volta de 11200 anos A.P. A P - Antes do Presente: 
expressão usada para datação de períodos arqueológicos; o ano de 1950 é a data inicial do Presente, 
até a extinção dos cacicados complexos, a partir da primeira metade do 2º milênio da Era Cristã.  

22
 Esse período pode ser descrito a partir da ocupação da Amazônia, por volta de 9200 a.C. 
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Por causa do clima quente e úmido da região, normalmente é difícil a 

preservação de vestígios orgânicos. Por isso, os objetos de pedra e cerâmica – os 

mais resistentes às altas temperaturas – são os indicativos da existência de vida e 

cultura no lugar. Na fase arcaica, por volta de 6000 a. C., as populações 

estabelecidas em áreas produtivas ao longo do Rio Amazonas começaram a fabricar 

cerâmica. “Entre 2000 e 1000 a.C., desenvolveu-se uma ocupação estável de 

horticultores de raízes (mandioca e outras)” (SANTOS, 2010, p.17).  

Márcio Souza apresenta ainda que na Cultura da Floresta Tropical o sistema 

social se baseava na agricultura intensiva de tubérculos, e devido às afinidades 

entre os diversos povos, essa cultura pode-se afirmar era a “cultura da mandioca” 

(1994, p. 17). 

Para os arqueólogos, os relatos sobre a existência de densidade populacional 

e os modos de vida dos povos que habitavam a região, nesse período, demonstram 

que a ocupação aos poucos foi se estendendo, o que ocasionou em seguida densa 

ocupação, agrupamento de povos, características culturais as quais abrigavam os 

cuidados com a floresta a fim de sobrevivência.  

 
Embora a região tenha sido considerada um lugar inóspito e sem recursos, 
dadas as limitadas possibilidades de se desenvolver como sociedade 
avançada (discursos proferidos pelos conquistadores), há documentos 
recentes que comprovam a complexidade das antigas sociedades 
amazônicas. No entanto, antes comparadas às demais civilizações, a 
Amazônia era penalizada por não ter um clima propício para a agricultura e 
de difícil adaptação do homem no território. O clima tropical úmido e o estilo 
de vida das comunidades indígenas, como mencionado por Lévi-Strauss, de 
pequenas aldeias e de economia de subsistência parecia não ter muito a 
oferecer ao Velho Mundo (ZUIN, STROZENBERG, 2014, p. 26). 

 
Para Heck, Loebens e Carvalho (2005, p.239) o processo de adensamento 

populacional sofreu drástico declínio demográfico por causa do processo de 

colonização europeia, resultado da propagação de doenças, escravidão e conflitos 

bélicos.  

A perspectiva histórica desses povos foi interrompida de forma brusca e 
violenta pelo projeto colonial que, valendo-se da guerra, da escravidão, da 
ideologia religiosa e das doenças, provocaram na Amazônia uma das 
maiores catástrofes demográficas da história da humanidade, além de um 
etnocídio sem precedentes. 

 
Para João Pacheco de Oliveira, em “Narrativas e Imagens sobre povos 

indígenas e Amazônia: uma perspectiva processual da fronteira” (2010, p. 32): 
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O indígena, à diferença do negro, não devia legalmente ser objeto de 
escravidão, mas poderia sofrer um descimento, sendo deslocado 
coletivamente de seu lugar de origem para outro de maneira a ali ser 
aldeado, receber assistência religiosa e vir a trabalhar em atividades de 
interesse dos colonos ou da administração. Tais aldeias eram as 
fornecedoras de mão de obra tanto para as fazendas do litoral quanto para 
as expedições extrativistas que percorriam o interior da Amazônia em busca 
das drogas do sertão. Eram também aí recrutados os indígenas que por 
longos períodos eram destinados à realização de obras públicas 
(construção de fortificações, caminhos, igrejas) ou tarefas especialmente 
pesadas, assim como serviam em atividades militares (em guerras e 
revoltas). 

 
Observa-se no discurso acima que entre as mudanças do século passado 

para o atual não ocorreram ganhos significativos em prol dos indígenas, muito 

embora sejam a eles destinadas algumas políticas públicas como dispositivos 

práticos com o objetivo de corrigir o “dito descimento”. Isso pode ser visto no campo 

discursivo do MPE-RO, com a ação realizada em dezembro de 2003, quando 

ocorreu a primeira grande operação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) em defesa das terras indígenas no estado 

de Rondônia, a fim de retirar nove madeireiras que atuavam de modo clandestino no 

interior das aldeias, por meio do projeto Flona Bom Futuro. 

 
A Flona Bom Futuro está incluída numa área de pouco mais de 800 mil 
hectares embargada por uma liminar da Justiça que, desde 2004, nunca foi 
derrubada. Ela saiu depois de uma ação civil pública movida pelo Ministério 
Público Federal e o estado de Rondônia (MPF e MPE-RO), que 

denunciaram intensas agressões ambientais em terras indígenas e 
unidades de conservação na região. Legalmente, todas as atividades 
produtivas estão proibidas nessa área, sendo Ibama, Incra, governo do 
estado e diversos municípios responsabilizados pelos danos ambientais. Na 
prática, só quem tinha planos de manejo legalizados está parado, aqueles 
que atuavam ilegalmente continuam a fazê-lo.

23
 (grifos nossos) 

 
Em outras palavras, o MPE-RO procura atuar na realidade local como 

enunciador/defensor da causa indígena ao realizar a ação discursiva que é própria 

de sua conduta institucional (instauração de denúncias, proibições e apontamentos 

dos crimes que vinham sendo realizados contra esses povos). Firma-se, então, um 

contrato de comunicação entre o MPE-RO e os indígenas. A partir desse suposto 

contrato pode-se afirmar que há o empoderamento dos índios que passam a ter o 

direito de proibir o uso das suas terras para a exploração ilegal de madeiras e a 

retomada dos planos de manejo sustentável, mas que vinham sendo reprimidos pela 

ação dos madeireiros ilegais, por meio da criação da Flona Bom Futuro. 

                                                         
23 Disponível em: http://www.conflitoambiental.icict.fiocruz.br/index.php?pag=ficha&cod=147. Acesso 
em 10/abr/2016. 

http://www.conflitoambiental.icict.fiocruz.br/index.php?pag=ficha&cod=147
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Nesse sentido, confere-se o discurso acerca da Amazônia, cujo conteúdo 

trata desse lócus como explorado de várias maneiras. Primeiro: a exploração das 

riquezas naturais que lhe são próprias (fauna, flora, minérios, ecossistema biológico 

etc.). Segundo: o capital humano que residia no local e que passou a ser explorado 

pelos estrangeiros, principalmente com a presença dos portugueses e espanhóis 

desde a expedição em fins do século XV, com o apoio da Igreja Católica, e, 

atualmente, também subordinado à prática dos interesses econômicos nacionais. 

 
A participação da Igreja no processo, que teve nos jesuítas sua atuação mais 
marcante, presa à Coroa portuguesa pelo regime do padroado e movida pela 
missão de converter os índios ao cristianismo, foi incapaz de perceber o valor 
das culturas e, portanto, o projeto histórico desses povos. Mesmo assim, 
muitos missionários foram perseguidos, presos e expulsos porque 
denunciaram a violência e a injustiça praticadas contra os índios. (HECK; 
LOEBENS, CARVALHO; 2005, p. 239). 

 

Se essa marca de subordinação se dava no período colonizador, ainda hoje 

são identificados constantes casos de subordinação dos indígenas à ordem social 

vigente, exigindo a participação do MPE-RO como mediador na solução de alguns 

conflitos. Foi o que aconteceu sobre o caso da Aldeia Kaxarari, na região de Porto 

Velho. 

Construtora Mendes Júnior e Dnit são condenados a indenizar indígenas 
Kaxarari 
Durante o processo judicial, comprovou-se que Mendes Júnior e Dnit 
causaram danos ao meio ambiente (solo e cobertura vegetal) e danos 
extrapatrimoniais aos indígenas por diminuição de área de caça; restrição à 
pesca por seca do rio causada por represamento de água; por aumento de 
incidência de casos de doenças endêmicas, resultante do contato com 
população não indígena; por avanço do processo de perda da cultura 
indígena e da assimilação de hábitos degradantes, em virtude da 
influência de empregados da construtora que se instalaram por três 
anos em área anteriormente ocupada por índios. 

Isso se deu em razão da exploração de uma jazida por três anos para retirada 
de brita com o fim de execução de serviços de implantação e melhoramentos 
na BR-364.

24
(Grifos nossos) 

 

As consequências dessas práticas contra os indígenas, além de históricas, 

apontam para a linguagem da enunciação do capital, típica do modelo da sociedade 

moderna, cujos atos de fala são os comandos exploratórios das comunidades 

indígenas, como é o caso em análise. Na visão do MPE o foco da defesa a favor dos 

indígenas pode ser ampliado e, a partir de seu conjunto de práticas discursivas, 

pode emergir a ação comunicativa, mais que informativa. Daí, sua forma de atuar 

                                                         
24 Disponível em: http://www.rondoniaovivo.com/noticia/construtora-mendes-junior-e-dnit-sao-
condenados-a-indenizar-indigenas-kaxarari/128553) Acesso em 3/abr/2016 

http://www.rondoniaovivo.com/noticia/construtora-mendes-junior-e-dnit-sao-condenados-a-indenizar-indigenas-kaxarari/128553
http://www.rondoniaovivo.com/noticia/construtora-mendes-junior-e-dnit-sao-condenados-a-indenizar-indigenas-kaxarari/128553
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como intérprete dessas necessidades e demandas, que ao mesmo tempo visíveis, 

ficam ocultas por processos históricos ignorados e esquecidos pelos poderes 

públicos. 

Desse modo, o órgão mostra como a enunciação institucional deve ser 

agenciada ao coletivo, sobretudo no que trata da formação desses indígenas para 

não serem explorados; com essa ação, passam de indivíduos explorados para 

sujeitos da própria enunciação. Vejamos no discurso institucional do Centro de 

Apoio Operacional da Informação, a proposta do Projeto CAO-Itinerante, cujo 

objetivo é a aproximação do MPE-RO com as comunidades que ficam distantes da 

cidade de Porto Velho (como o caso das aldeias) que se encontram desassistidas 

pelo poder público. 

 
Ministério Público do Estado de Rondônia, através do Centro de Apoio 
Operacional da Infância e Juventude e da Defesa dos Usuários dos 
Serviços de Educação, ao qual se incumbe a missão de defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis e em cumprimento ao Plano de Ação - CAO/INF, é que 
instituiu o CAO Itinerante, cuja proposta de trabalho é o fortalecimento da 
cidadania, as diversas localidades, em que a população está à margem de 
determinados serviços, orientações na área jurídica, educacional, social e 
quaisquer outras informações que possam contribuir para a melhoria da 
qualidade de vida desses cidadãos. Para a execução desse projeto, o 
CAO/INF, leva às comunidades a efetiva prestação dos serviços, coletando 
dados, informações, com posterior o envolvimento das Promotorias de 
Justiça da Infância e Juventude das referidas comarcas de abrangência, 
com a finalidade de garantir a efetivação dos direitos fundamentais de 
crianças e adolescentes, conforme preceitua o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Além dos serviços descritos, os técnicos do CAO/INF, a 
pedido da comunidade poderão ministrar palestras em escolas (alunos, 
professores, pais...), postos de saúde (agentes comunitários), locais onde 
funcionam alguns programas sociais e comunidade em geral. O 
levantamento resultará em um relatório, que será entregue à Promotoria de 
Justiça respectiva, para que sejam tomadas as providências cabíveis, no 
sentido de garantir a efetivação dos serviços.

25
 

 

A prática do MPE visa fazer com que as comunidades indígenas possam se 

deslocar/desprender da autoridade dos exploradores, haja vista que no processo 

histórico a autoridade exploradora é também aquela que desencadeou a diminuição 

demográfica dos indígenas na região amazônica. Assim é nesse lugar que MPE-RO 

trabalha sob a óptica da defesa da sociedade e como vigilante em favor da 

cidadania.  

                                                         
25Disponível em: 

<http://www.mp.ro.gov.br/documents/29249/158530/Projetos+CAOINF+A+Cminho+da+Dignidade.pdf/
02393ac3-143f-4156-8d41-9c44e5276e82>. Acesso em 3/abr/2016. 

http://www.mp.ro.gov.br/documents/29249/158530/Projetos+CAO-INF+A+Caminho+da+Dignidade.pdf/02393ac3-143f-4156-8d41-9c44e5276e82
http://www.mp.ro.gov.br/documents/29249/158530/Projetos+CAO-INF+A+Caminho+da+Dignidade.pdf/02393ac3-143f-4156-8d41-9c44e5276e82
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Conforme analisado, a proteção das terras indígenas é um tema que merece 

atenção, haja vista que os conflitos atuais são extensões de problemas decorrentes 

desde o período colonizador. O problema de invasão das terras indígenas é fruto do 

acordo efetivado por meio do Tratado de Tordesilhas, o qual incidiu sobre a divisão 

das chamadas “terras a descobrir”, onde se situam as Américas e a África.  

Esse histórico de tomada de terras dos indígenas intensificou-se com a 

chegada dos bandeirantes na Amazônia, por volta dos séculos XVI e XVII, onde, 

além de explorarem os nativos, passaram pela Amazônia, deixando rastros da 

violência e destruição na Natureza, com a ânsia de encontrar ouro e prata. Somado 

ao movimento exploratório dos europeus ao dos bandeirantes, de acordo com o 

antropólogo Moreira Neto: “Os índios passaram de maioria para minoria na 

Amazônia entre 1750 e 1850-52. A violenta repressão à Revolução Cabana, que 

teve grande adesão indígena na primeira metade do século XIX, reduziu ainda mais 

a população nativa” (HECK; LOEBENS, CARVALHO; 2005, p. 239). 

O massacre contra os povos indígenas ainda persistiu no século XIX e se 

prolongou a partir de 1960 e 1970, por meio dos programas políticos 

governamentais voltados para o “desenvolvimento” para a Amazônia e de Integração 

da região ao restante do País. Na época, os discursos defensores do 

“desenvolvimento a qualquer custo” começaram a dar outra característica à floresta, 

ampliando a necessidade da ação jurídica sobre os desmatamentos e descasos com 

os indígenas.  

Ainda hoje, esse tipo de ação pode ser visto a partir dos dispositivos jurídicos 

do MPE-RO sobre o conjunto de injustiças que recaem sobre os indígenas, como 

ocorreu no caso de criação e comercialização de gado de modo ilegal à custa das 

terras desses povos.  

 
O Ministério Público Federal no Amazonas, Mato Grosso e Rondônia, o 
Ibama, o Ministério Público do Trabalho e o Ministério Público no Estado 
do Amazonas e Rondônia estão processando judicialmente 26 frigoríficos 
pela compra e comercialização de bois criados ilegalmente, à custa de 
devastação florestal, trabalho escravo e violação de direitos indígenas 
nesses três estados. 
As ações judiciais foram propostas contra os 26 frigoríficos depois que 
essas empresas optaram por não assinar o acordo em que se 
comprometeriam a comprar matéria-prima apenas de produtores rurais do 
AM, MT e RO que não cometam desmatamento ilegal, que façam a 
identificação das suas propriedades – por meio de inscrição nos cadastros 
estaduais existentes –, que iniciem o processo de licenciamento ambiental e 
que não tenham ocorrência de trabalho escravo, invasão de unidades de 
conservação, terras indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais. 
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(Fontes: Assessorias de Comunicação; Ministério Público Federal; 
Procuradoria da República no Amazonas; Procuradoria da República em 
Mato Grosso; Procuradoria da República em Rondônia.
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A “obrigação social”, nesse caso, significou o ato de processar judicialmente 

os 26 (vinte e seis) frigoríficos que operavam ilegalmente nas áreas, violando os 

direitos indígenas. Portanto, a “palavra de ordem” não se remete tão somente aos 

comandos do MPE-RO, mas na medida em que o enunciado apresentado está 

ligado aos demais enunciados jurídicos por uma “obrigação social”. A linguagem 

explícita de processar aqueles que causaram danos aos direitos dos índios foi 

definida pelos ministérios públicos de outros estados envolvidos no processo. Por 

isso, note-se o caráter social que preside a enunciação acima. 

Outra evidência relacionada ao discurso de violação dos direitos indígenas se 

deu em virtude das construções de rodovias, em atendimento ao programa de 

integração, de modo que as aldeias passaram a ser recortadas, alterando em muito 

seus modos de vida: plantio, caça, agrupamento social etc. 

 
Com a abertura de estradas como a Transamazônica, a Belém-Brasília, a 
BR-364, a BR-174 e a Perimetral Norte, povos como os Waimiri-Atroari, 
Yanomami, Arara, Parakanã, Cinta Larga e Nambikwara, entre muitos 
outros, foram duramente atingidos, inclusive por expedições de extermínio 
com participação do poder público. (HECK; LOEBENS, CARVALHO; 2005, 
p. 239). 

 
Assim, o tema “Em defesa da Amazônia” presente nos discursos do governo 

federal acerca da Integração Nacional, nas décadas de 1940/1970, partiu de um 

projeto de “Desenvolvimento Regional”; programa que se concretizaria por meio do 

Planejamento Econômico e da intervenção estatal.  

 
Além da questão da segurança, o Desenvolvimento Regional tal qual 
pensado para a Amazônia nas décadas de 1940 a 1960 tem outras 
motivações menos nobres. O modelo de desenvolvimento nesse momento 
era descrito como sinônimo de industrialização (IANNI, 1971). Tanto para 
Vargas como para JK (assim como para outras lideranças políticas do 
período sequente), “a ideia de desenvolvimento econômico, ou progresso 
econômico-social, estava praticamente contida no conceito de 
industrialização” (ortografia original) (IANNI, 1971, p. 181). 

 

Nessa direção, nos termos de Amartya Sen (2010) em seu livro 

Desenvolvimento como Liberdade, o tema relacionado à Região Amazônica, 

                                                         
26  Disponível em: http://www.prmt.mpf.mp.br/noticias/mpf-ibama-mpt-mp-am-e-mp-ro-processam-26-

frigorificos-em-tres-estados-por-comercio-de-carne-de-boi-criado-em-area-irregular#.Vw0zEfkrJdg. 
Publicado em 15/4/2013 16:03). Acesso em 29/mar/2016. 

http://www.prmt.mpf.mp.br/noticias/mpf-ibama-mpt-mp-am-e-mp-ro-processam-26-frigorificos-em-tres-estados-por-comercio-de-carne-de-boi-criado-em-area-irregular#.Vw0zEfkrJdg
http://www.prmt.mpf.mp.br/noticias/mpf-ibama-mpt-mp-am-e-mp-ro-processam-26-frigorificos-em-tres-estados-por-comercio-de-carne-de-boi-criado-em-area-irregular#.Vw0zEfkrJdg
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acrescido ao ideal do crescimento populacional, nunca esteve atrelado à liberdade 

dos seus povos. Afinal, a escravidão dos indígenas nesse contexto implicou muito 

mais atender ao mercado e à economia do que em favorecimento de seus 

habitantes e à qualidade de vida do lugar. A exploração histórica da região marcou 

de modo decisivo seus modos carentes de existência, ao mesmo tempo em que 

pouco promoveu suas variáveis socioculturais. 

 
Ver o desenvolvimento a partir das liberdades substantivas das pessoas 
tem implicações muito abrangentes para nossa compreensão do processo 
de desenvolvimento e também para os modos e meios de promovê-lo. Na 
perspectiva avaliatória, isso envolve a necessidade de aquilatar os 
requisitos de desenvolvimento com base na remoção das privações de 
liberdade que podem afligir os membros da sociedade. O processo de 
desenvolvimento, nessa visão, não difere em essência da história do triunfo 
sobre essas privações de liberdade. Embora essa história não seja de modo 
algum desvinculada do processo de crescimento econômico e de 
acumulação de capital físico e humano, seu alcance e abrangência vão 

muito além dessas variáveis (SEN, 2010, pp. 51-52). 
 

O caráter social e os inúmeros discursos do MPE-RO que circulam com o 

tema do desenvolvimento regional e os problemas referentes aos direitos indígenas 

tentam dar significação aos eventos e à vida desses cidadãos, afinal, os 

significantes negativos (desmatamento, invasão de terras, descaso e falta de 

políticas públicas) flutuam contrários ao seu progresso e avançam sem nenhuma 

amarração com a cidadania, a justiça e a defesa da sociedade que o órgão propõe, 

conforme analisado no relatório do Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente – 

Assessoria Técnica, cujo texto aponta que 19% dos Planos de Manejo Florestal 

Sustentável (PMFS) no entorno de Unidades de Conservação/Terras Indígenas não 

tiveram anuência da Funai ou dos chefes de unidades de conservação, em 2009, no 

estado de Rondônia. 

De acordo com Loureiro (2010, p. 53), “dentre os excluídos das medidas para 

o desenvolvimento regional e a ‘pretensa integração’, sempre estiveram os 

indígenas”, não diferentemente de outros povos tradicionais da Amazônia.  

 
A ideia de integração do índio à sociedade nacional funda-se, portanto, em 
princípios ético-valorativos de origem mais que secular, que pregam o 
assimilacionismo cultural do índio à sociedade maior como algo necessário, 
inevitável e como resultado do inexorável progresso das sociedades 
ocidentais. É que o pensamento moderno assimilou, desde o Iluminismo, 
importantes princípios, dentre os quais se destacam: a ideia de progresso e 
de evolução permanentes das sociedades; e a crença na capacidade da 
ciência que, além de trazer incontáveis benefícios à humanidade, seria 
capaz, inclusive, de sanar problemas involuntários e inesperados, gerados 
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por ela própria (HORKHEIMER-ADORNO, 1980). Essa corrente sustenta-se 
numa vertente de caráter ideológico: a ideia, ora clara ora disfarçada – de 
que a forma de vida da moderna sociedade ocidental é mais desenvolvida, 
melhor e, por isso, hierarquicamente superior à das minorias étnicas; assim 
sendo, ser assimilado por ela significa “evoluir”, “progredir”, passando a 
integrar o mundo moderno, podendo então gozar dos avanços da civilização. 
Em consequência, se os índios não aderem ao progresso inevitável da 
sociedade industrial que essa linha defende, num embate entre as duas 
culturas (uma civilizada e a outra supostamente arcaica), a forma de vida da 
sociedade ocidental e moderna teria prevalência sobre a das minorias 
étnicas (LOUREIRO, 2010, p. 504). 

 

Se no passado houve o empreendimento de exploração de terras indígenas 

por agentes econômicos, acrescido às ideias de integração do índio à sociedade 

nacional de cunho assimilatório cultural, as grandes intervenções estatais, tais como 

o Programa Polonoroeste e o Planaforo, também nos dias atuais o Ministério Público 

do Estado de Rondônia aponta como a sociedade funciona mantendo o status quo, 

ou como diria Prado (2013): “Inúmeros discursos aí estão para anunciar a mudança 

e fazer com que tudo permaneça tal qual estava. Em termos teóricos, os discursos 

tentam dominar o campo da discursividade, ampliando as cadeias significantes” (p. 

97); nesse caso, os discursos, como exemplo, o do MPE-RO em favor da causa 

indígena, buscam fixar outros sentidos ao desenvolvimento e à liberdade dos índios 

no contexto do estado de Rondônia, como o caso da Flona Bom Futuro, já citado, 

que mesmo impedindo a ação de madeireiros nas terras das aldeias, permite o 

manejo sustentável.  

Assim, o MPE-RO age, e, enquanto prática que estabelece uma relação entre 

os elementos discursivos, tende a firmar a sua identidade como defensor da 

sociedade, conforme analisado nas constatações do relatório de Avaliação 

Ambiental da Gestão Florestal em Rondônia elaborado pelo Caop do Meio 

Ambiente: 

 
Constatações: De uma amostragem de 50 (cinquenta) Ceprof analisados de 
Planos de Manejo Florestal Sustentável-PMFS, Planos de Exploração 
Florestal-PEF e Produto Florestal de Limpeza de Pastagem-PFLP, dos 
quais, 26 (vinte e seis) localizam-se no entorno de UC/TI; Dos 26 (vinte e 
seis) CEPROF(s) com AUTEX autorizadas no entorno de UC/TI, 05 (cinco) 
correspondentes a 19%, não tiveram anuência do chefe da UC ou da FUNAI, 
condição que antecede a emissão da autorização de exploração (Ceprof: 
1112, 1498, 1548, 1566 e 1774); Também foi averiguado se houveram 
vistorias prévias em PMFS, em imóveis localizados no entorno de UC/TI. De 
uma amostragem de 15 (quinze) PMFS analisados, 10 (dez) planos, 
correspondente a 67%, tiveram Autex liberada sem vistoria prévia, ou seja, 
nos casos de terras indígenas, liberou-se a exploração em desacordo com 
art. 8º, § 3º, da Lei Est. n.º 12.447/2006. (Ceprof: 926, 968, 1005, 1016, 
1069, 1138, 1145, 1182, 1298, e 1471) Outro fato a ser destacado verificou-
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se que num mesmo imóvel localizado no entorno da FLONA Bom Futuro, 
área abrangida pela liminar antes citada, que proíbe o licenciamento de 
atividades que importem na retirada de produto florestal, foram emitidas 
duas Autex (CEPROF n.º 191 e 1138), autorizando a exploração de 
madeiras, sendo uma para PEF e outra para PMFS. MPE-RO – Caop-Meio 
Ambiente.  
 

A partir dos Programas intervencionistas governamentais e econômicos de 

exploração de recursos naturais, a região passou a ser pensada em termos de 

ampliação da malha viária e do ordenamento territorial. Ambos os projetos eram 

discursivizados e implementados por meio dos recursos financeiros do Banco 

Mundial, dissimulando projetos de desenvolvimento regional, porque na realidade o 

que se pressupunha ou estava implícito nos atos da fala governamental mostraria, 

como é visto hoje, enunciados governamentais em prol de indivíduos para explorar o 

local e não o caráter social do desenvolvimento regional, em vista da coletividade. 

Por meio dos atos de comunicação do MPE-RO, e nas fiscalizações in loco 

diretamente realizadas com os agentes envolvidos, isso pode ser confirmado, haja 

vista que o órgão se vê na constante tentativa de informar, vigiar, mapear, orientar, 

prescrever, ajuizar os dispositivos inerentes à prática da defesa da sociedade, 

visando à compreensão da missão do MP e a consequente politização das 

demandas da população, para que ela possa buscar seus direitos em prol do 

coletivo. Desse modo, ele aparece como instância de mediação, assegurador e 

intérprete do discurso da defesa social. E, como instância de mediação tende a se a 

aproximar da sociedade rondoniense, considerando sempre na sua singularidade a 

proteção desta e de tudo o que possa garantir os dispositivos da cidadania em seu 

benefício. 

 
O Ministério Público do Estado de Rondônia produziu um vídeo para 
divulgar o Programa de Ressocialização Ambiental, executado por meio da 
Promotoria de Justiça do Meio Ambiente, que, desde 2009, vem 
promovendo a conscientização de infratores ambientais para as mudanças 
de hábitos e práticas quanto à utilização dos recursos naturais e, 
consequentemente, reduzindo a incidência de crimes ambientais de menor 
potencial ofensivo. 
Produzido pela Assessoria de Comunicação (Ascom), com apoio da Seção 
Gráfica (Segraf), o vídeo está disponível na página oficial do Ministério 
Público do Estado de Rondônia no Youtube. O Centro de Apoio do Meio 
Ambiente visa: - Orientar, auxiliar e facilitar a atuação dos órgãos de 
execução nas áreas que lhes dizem respeito, através de realização de 
estudos, pareceres, pesquisas e coleta de material técnico e informações, 
tais como subsídios doutrinários, legislativos, jurisprudenciais, processuais, 
resenhas jornalísticas e outras.

27
  

                                                         
27 Disponível em: http://www.mpro.mp.br/web/guest/noticia/-/ver-noticia/24002?redirect=/web/caop-
meio-ambiente#.Vw1eD_krJdg. Acesso em 10/abr/2016. 

http://www.mpro.mp.br/web/guest/noticia/-/ver-noticia/24002?redirect=/web/caop-meio-ambiente#.Vw1eD_krJdg
http://www.mpro.mp.br/web/guest/noticia/-/ver-noticia/24002?redirect=/web/caop-meio-ambiente#.Vw1eD_krJdg
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Com essa formulação, o Ministério Público estadual coloca-se em discurso, e, 

diferentemente dos projetos voltados ao favorecimento da economia e da 

Amazônia/Rondônia pensada “de fora” e produzida a partir de forças exógenas 

internacionais, como, por exemplo, os Programas de Integração Nacional (PIN) e o 

Proterra, financiado pelo Banco Mundial, o órgão se concebe como instância de 

mediação que produz o discurso de defesa social, sem deixar de pensar sobre o que 

é mediado pelas instâncias internacionais, cujos programas discursivos, 

pressupostamente concluímos de foro negativo: porque só visam à exploração do 

lugar, desrespeito às tradições locais etc. 

Sobre o aspecto modalizador da ocupação amazônica enquanto medida de 

“contrarreforma” no campo brasileiro, menciona Ariovaldo Umbelino Oliveira (2007, p. 

124): 

 
Como se pode observar, o PIN, o Incra e o Proterra formavam um esquema 
articulado nos bastidores do governo militar. Ou seja, criava o governo do 
general Médici um programa que simplesmente contrariava o Estatuto da 
Terra, que previa a desapropriação através de pagamento com “Títulos da 
Dívida Agrária”. Entretanto, através do Proterra, passava essa 
desapropriação a ser feita “mediante prévia e justa indenização em dinheiro” 
(alínea “a” do artigo 3). Estava estabelecido mais um elo da “contrarreforma 
agrária”, ou seja, uma reforma a favor dos latifundiários. 

 

Nessa direção o MPE-RO – sujeito competente da enunciação e conhecedor 

da história do estado onde se instaura, e dos programas articulados pelos governos, 

institui o discurso como um espaço e um tempo coordenado que lhe confere o 

mecanismo da enunciação e, para isso acontecer se inscreve como essencial àquilo 

que o faz ser defensor da sociedade, a saber, a intencionalidade pela qual o ato de 

comunicação repousa sobre a intenção de se comunicar com os cidadãos. Isso é 

evidenciado na legislação estadual enunciada nos seguintes termos, pelo Caop do 

Meio Ambiente. 

 
O estado de Rondônia, após sofrer um período de intenso processo de 
desmatamentos nas décadas de setenta e oitenta do século passado, 
lançou em 1988 a primeira versão do zoneamento estadual (Decreto 
Estadual nº 3782, de 14/06/88), baseado em dados secundários e inserido 
em uma proposta de desenvolvimento sustentado, fruto dos estudos do 
Projeto Planafloro (financiado pelo BIRD), que se propunha a mudar a 
dinâmica de ocupação vigente. 
Atualmente, o ZEE-RO obedece ao disposto na segunda aproximação do 
ZEE-RO, Lei Complementar 233/00, que foi fundamentado em estudos de 
campo, com alterações dadas pela Lei Complementar 312/05. O Estado do 
Amazonas está com processo de ordenamento territorial em fase de 
estudos no sul do Estado, com várias áreas propostas para criação de 
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unidades de conservação. Em 2006, os governos federal e estadual, em 
razão do “alto risco de danos graves aos recursos naturais”, decretaram a 
região do entorno da BR-319, como “Área sob Limitação Administrativa 
Provisória (Alap)”. Ministério Público do Estado de Rondônia Centro de 
Apoio Operacional do Meio Ambiente – Assessoria Técnica. 

 

Atualmente, os novos empreendimentos, em pleno século XXI, como a 

construção de ferrovias (parceria Brasil-China 2015, ligando o Sudeste, Centro-

Oeste e Norte do Brasil, passando por Bolívia e Peru), a Rodovia Transoceânica que 

liga o Brasil à costa do Pacífico e o Peru através do estado do Acre e as hidrelétricas 

(projetos que se utilizam de todos os grandes rios da região: Amazônia, Rondônia, 

Pará – principalmente), não alteram os modelos passados, já que aqui se trata dos 

mesmos discursos que ora diziam de cunho desenvolvimentista regional, muito 

embora seus conteúdos sempre estivessem direcionados a outra intencionalidade.  

Com o objetivo de explicar as intencionalidades contrárias ao pleno 

desenvolvimento regional tal como defendido nos enunciados governamentais e 

econômicos, o MPE-RO se posiciona e procura realizar seu contrato de 

comunicação com os cidadãos para motivá-los, porque mesmo que os programas 

governamentais e econômicos não se identifiquem nem com o desenvolvimento 

regional, tampouco com os cidadãos, os subsumem, isto é, através dos programas 

podemos perceber o ato da fala “como uma tensão que se inscreve entre dois 

modos de existência: a virtualidade e a realização”. (GREIMAS & COURTÈS, 2008, 

p. 267). 

Assim sendo, trazer a história e os discursos dos colonizadores e dos 

governantes é válido para compreender o sentido de cidadania e os problemas 

sociais que se estabelecem nessa região, a partir de pontos heterogêneos, cuja 

finalidade é apresentar as formas políticas de agregação social, a formação do 

espaço e do povo amazônico, mas que se deram por meio dos discursos 

modalizadores que regeram os seus ciclos exploratórios, tais como o do ouro, da 

borracha, da cassiterita, do diamante, do nióbio28 (o minério mais caro e raro do 

                                                         

28
 O nióbio, hoje, representa o que foi a borracha há um século para o desenvolvimento industrial 

das  potências mundiais da época. O Brasil, que tem o monopólio mundial da produção desse minério 
estratégico e vive um Ciclo do Nióbio, está, no entanto, repetindo erros ocorridos durante o Ciclo da 
Borracha na Amazônia entre os séculos XIX e XX. Por exemplo, embora seja o maior produtor do 
mundo, o Brasil deixa que o preço do minério seja ditado pelos estrangeiros que o compram (como 
acontecia no Ciclo da Borracha.). O nióbio (Nb) é elemento metálico de mais baixa concentração na 
crosta terrestre, pois aparece apenas na proporção de 24 partes por milhão. 
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mundo)29, das águas; da terra, de forma a homogeneizar o contexto amazônico, 

pressupondo que:  

 
Discurso modalizador é o que promove uma ação com base nos verbos 
modais: poder, querer, dever, fazer, ser. [...] As modalizações biopolíticas se 
referem a projetos de boa vida a partir de modalizações dos analistas 
simbólicos, entre os quais jornalistas, médicos e psicólogos (PRADO, p. 26, 
2013).  

 
Por isso, nossos estudos se voltaram para o Ministério Público do Estado de 

Rondônia (MPE-RO), uma vez que, por meio desse órgão o tema “defesa da 

sociedade”, cujo objetivo é a correção dos problemas inerentes ao “desenvolvimento 

regional” que não atendeu de fato e de direito os cidadãos do lugar, está em relação 

com as demandas democráticas, de um lado, e as demandas populares, de outro, 

mas ambas se revelam como algo próprio do sentido de cidadania defendido pelo 

ministério. 

Desse modo, povoar a região, ocupar a terra, ouvir os discursos, faz parte de 

um processo histórico; compreender e interpretar essa construção, as razões e a 

estrutura dos conflitos, tensões e negociações contidos nessa história é o caminho 

para identificar as identidades do povo de determinado local. Nesta perspectiva, o 

MPE-RO se autoriza como enunciador para dar ao povo de Rondônia, sob a forma 

de enunciados constituídos de funções próprias da instituição, aqui nessa subseção 

representado pelos Caops Meio Ambiente, Cidadania, Educação, Infância e 

Juventude, o reconhecimento da defesa da sociedade: os direitos indígenas e de 

suas terras; os direitos ambientais e de proteção dos recursos naturais; o contrato 

de comunicação com os cidadãos, conforme já apresentados. 

 

                                                         
29

 ALVAREGA, Darlan. 'Monopólio' brasileiro do nióbio gera cobiça mundial, controvérsia e mitos. 
Com 98% das reservas, Brasil não tem política específica para o mineral. Exportações cresceram 
110% em 10 anos e somaram US$ 1,8 bilhões em 2012. Um metal raro no mundo, mas abundante no 
Brasil, considerado fundamental para a indústria de alta tecnologia e cuja demanda tem aumentado nos 
últimos anos, tem sido objeto de controvérsia e de uma série de suspeitas e informações desencontradas 
que se multiplicam na internet – alimentando teorias conspiratórias e mitos sobre a dimensão da sua 
importância para a economia mundial e do seu potencial para elevar o Produto Interno Bruto (PIB) do País. 
Trata-se do nióbio, elemento químico usado como liga na produção de aços especiais e um dos metais 
mais resistentes à corrosão e a temperaturas extremas. Quando adicionado na proporção de gramas por 
tonelada de aço, confere maior tenacidade e leveza. O nióbio é, atualmente, empregado em automóveis, 
turbinas de avião, gasodutos, tomógrafos de ressonância magnética, nas indústrias aeroespacial, bélica e 
nuclear, além de outras inúmeras aplicações como lentes ópticas, lâmpadas de alta intensidade, bens 
eletrônicos e até piercings. Disponível em: 
http://g1.globo.com/economia/negocios/noticia/2013/04/monopolio-brasileiro-do-niobio-gera-cobica-mundial-
controversia-e-mitos.html. Acesso em 20/fev/2016. 

http://g1.globo.com/economia/negocios/noticia/2013/04/monopolio-brasileiro-do-niobio-gera-cobica-mundial-controversia-e-mitos.html
http://g1.globo.com/economia/negocios/noticia/2013/04/monopolio-brasileiro-do-niobio-gera-cobica-mundial-controversia-e-mitos.html


55 
 

2.1 Da natureza ao processo desenvolvimentista: a dependência e os 
interesses biopolíticos na Amazônia 

 

Com todas as dificuldades que a floresta e o ambiente impuseram aos 

colonizadores desde que esses aportaram na Amazônia, a ideia de exploração da 

região segue a mesma trajetória e passou a ser cultural. Os múltiplos interesses 

envolvidos no ‘projeto de colonização’ se destinou a extrair as riquezas naturais, 

independentemente de qual seria o tipo de mão de obra utilizada para tal finalidade. 

Se na época da chegada dos europeus a mão de obra utilizada foram os nativos (os 

indígenas), tal modelo chegou a ser usado por outros “exploradores” revestidos de 

autoridades, como os madeireiros, garimpeiros, peixeiros, rizicultores, fazendeiros, 

posseiros, biopiratas nacionais e internacionais e outros em busca do lucro fácil e da 

mão de obra explorada.  

É sobre as terras indígenas conforme apontado acima, que na Amazônia 

Legal como no restante do País, recaem as externalidades negativas e as situações 

de vulnerabilidades em decorrência da falta de fiscalização.  

 
No sul do Pará, na terra indígena Kayapó, por exemplo, existe contrabando 
de mogno. Em Rondônia, terras indígenas continuam sendo arrasadas 
pela exploração ilegal de madeira e pelo garimpo. Em Roraima, na terra 

indígena Raposa Serra do Sol, fazendeiros praticam a monocultura do arroz, 
usando agrotóxicos que envenenam os rios e os solos e provocam a 
mortandade dos pássaros. A terra indígena Yanomami até hoje não está 
livre da invasão garimpeira. (HECK; LOEBENS, CARVALHO; 2005, p.247) 
(grifos nossos). 

 

A motivação, de certo modo, seguida nesse modelo, não é exclusiva do Brasil, 

mas nas colônias como um todo. Se o fator se mostrou mais incisivo por essas 

bandas, os interesses internos e externos fizeram com que os danos fossem mais 

prejudiciais em alguns aspectos, dado que as florestas tropicais úmidas eram vistas 

como propulsoras de grandes oportunidades, ao mesmo tempo em que sempre 

foram desafiadoras para aqueles que planejavam o desenvolvimento regional. As 

disputas pelas terras amazônicas sempre estiveram envoltas com a perspectiva 

mítica; segundo Laclau (2000, p. 77) o mito é um espaço de representação. O 

espaço de representação mítica da Amazônia se dá, segundo Hall (1991, p. 17), na 

constituição de seus abundantes recursos naturais e áreas imensas de terra “na 

maior parte desabitada que ofereceu aos governos do Terceiro Mundo um caminho 
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aparentemente fácil para enfrentar uma série de problemas sociais, econômicos, 

políticos e geopolíticos”. 

 
Se o mito é um espaço de representação que não guarda nenhuma relação 
de continuidade com a objetividade estrutural dominante, o mito é assim um 
princípio de leitura de uma situação dada, cujos termos são externos àquilo 
que é representável na espacialidade objetiva que constitui certa estrutura 
(LACLAU, 2000, p. 77 apud AIDAR, 2013, p. 102). 

 

Nessa linha, para Laclau, as sociedades contemporâneas do capitalismo 

avançado exigem que se tornem cada vez mais míticas, pois são os efeitos 

combinados da comodificação 30  e da racionalização burocrática (PRADO, 2013, 

p.102). Analisando por essa óptica, a representação brasileira sobre a região 

amazônica sempre procurou usar o discurso do mito – aquele da vasta área de 

floresta tropical, a maior do mundo, que serviria para os fins de desenvolvimento 

econômico e integração nacional. Na verdade, demonstrando pouco ou nenhuma 

consideração pelas consequências de longo prazo, o Brasil não se intimidou frente 

ao mito e iniciou programas rápidos e mal planejados de extração de riquezas 

amazônicas, defendendo o reassentamento de agricultores, com o intuito de 

maximizar vantagens imediatas.  

Por meio de estratégias discursivas em prol do desenvolvimento econômico e 

da integração nacional, foram implementados os mais diversos tipos de exploração, 

através da combinação de interesses internos e externos; tais estratégias foram 

impulsionadas por significantes motivadores que variavam entre a simples geração 

de divisas estrangeiras, ou oferta de matérias-primas baratas, até a diluição de 

pressões sobre as terras e os conflitos sociais.  

Dos enfoques exploratórios, alguns ciclos específicos contribuíram para o 

avanço de ocupação da Amazônia: primeiro o das especiarias e ervas medicinais, 

animais e plantas para a manutenção da ciência do Velho Mundo que estava se 

definhando devido ao grande número de pessoas migrando para as cidades, como 

também pela falta de matérias-primas para seus suprimentos comerciais e 

econômicos, daí a denominação à região amazônica de Novo Mundo (ZUIN; 

STROZENBERG, 2014); o segundo, do ouro e da borracha (1º e 2º ciclos), cujos 

                                                         

30
 “Comodificação” não existe em português. É um termo traduzido de modo literal de 

commodification,que significa tornar commodity, mercadoria, produtor base de economia, mas que 
tem sentido geral de produto de menos tratamento industrial. AIDAR, 2013, p. 102. 
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mecanismos e processos migratórios deixaram marcas profundas, seja na geografia 

e na política, seja na formação da sociedade, que atualmente se estabeleceu nos 

estados que constituem a Amazônia Legal 31 , e, por conseguinte, os 

empreendimentos hidrelétricos e de minérios, os quais avançam por todo o território 

amazônico. 

 
A história da ocupação da Amazônia tem sido a história das grandes 
arrancadas. Nos seus 3,5 milhões de km

2
, três projetos nos últimos 60 anos, 

geraram esperanças e decepções: o primeiro fracassou, o segundo não 
saiu do papel e o terceiro talvez tenha trazido mais danos que benefícios à 
região. [...] No núcleo de todo esse processo encontra-se a ocupação da 
Amazônia, uma aspiração brasileira de mais de 300 anos. (MARTINS, p. 15, 
1981). 
 

Para o MPE-RO, que também se preocupa com a Região Amazônica e toda a 

sua sociobiodiversidade, o lócus Amazônia é analisado, e sobre ele recai a 

importância enquanto patrimônio nacional e de proteção na CF/88: 

 
[...] A floresta amazônica, maior floresta tropical do mundo, declarada 
patrimônio nacional pela Constituição Federal (art. 225), o que tornam mais 
complexas as negociações para instalação de quaisquer empreendimentos 
que provocam impactos ambientais e culturais. Adicionalmente, a fragilidade 
e a rica biodiversidade de seus ecossistemas; seu peso no equilíbrio 
climático global; o fato de ter grande parte de seu território ocupado pela 
floresta tropical úmida, com interferência no ciclo hidrológico de parte 
considerável da América do Sul; e as grandes tensões sociais existentes na 
região, entre outros fatores, exigem precauções singulares para 
intervenções de alto potencial impactante na região. 

 

Em todos os momentos cíclicos de pretensão desenvolvimentista e 

econômica, a Amazônia recebeu certo contingente humano que serviu à sua 

formação mais ou menos como ela é hoje, muito embora para isso tenha perdido em 

muito suas características culturais e físico-étnicas iniciais, porque, além da natureza, 

foram os nativos aqueles que mais sofreram as perdas.  

Essas perdas são significativas e preocupantes, porque, de acordo com o 

parecer técnico do Ministério Público do Estado de Rondônia – Caop-Meio Ambiente, 

as práticas invasoras continuam descaracterizando o lugar. 

 

                                                         

31
 A Amazônia Legal corresponde hoje a cerca de 59% do território brasileiro e vai além das fronteiras 

políticas, abrangendo áreas sociopoliticamente compatíveis. Foi instituída em 1953 como forma de 
promover o desenvolvimento dessas áreas correlatas e abrange oito estados (Rondônia, Acre, 
Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Tocantins, Roraima e parte do Maranhão), segundo o 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). 
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No sul do estado do Amazonas, entre as calhas dos rios Madeiras e Purus, 
nos municípios de Lábrea, Canutama e Humaitá, a frente invasora está 
reproduzindo as técnicas desenvolvidas em Rondônia e na região da “Ponta 
do Abunã” em Rondônia, está sendo utilizada como base de madeireiras, 
que estão saqueando o estado do Amazonas. 

 

Observa-se com a denúncia do MPE-RO que o “saqueamento da região” 

ainda persiste, o que significa dizer que desde a chegada dos imigrantes de várias 

partes do mundo, juntamente com outros das regiões do Brasil, principalmente para 

a mão de obra do 2º ciclo da Borracha (1942) e os da Região Sul para o levante da 

colonização e reforma agrária nas décadas de 1960-1970, a região amazônica 

serviu como produto de marca de impacto.  

A força performática dos dispositivos mediáticos governamentais previstos na 

prática publicitária – “desenvolvimento regional” – conseguiu, de certo modo, criar 

um campo mítico em que os exploradores passaram a se sentir, por assim dizer, 

participantes de uma força simbólica carregada de valor imaterial que emite palavras 

de ordem, funcionando como pontos nodais. Mas esses pontos nodais acabaram 

comprometendo os discursos de identidades e de cultura local, pois se pautaram 

sob os valores exploração-economia-trabalho. Afinal, os estrangeiros, assim como 

os brasileiros que chegaram à Amazônia e em Rondônia, seguiram a lógica da 

propaganda governamental, principalmente na época do regime militar, em busca do 

mito do trabalho abundante e das terras fáceis, cuja representação está contida no 

mito do Eldorado, o qual povoou o imaginário dos colonizadores europeus como 

também dos brasileiros. 

 
Conta-se que uma das lendas persistentes e que mais motivou a 
imaginação dos conquistadores foi a lenda do El Dorado. O El Dorado era 
um lugar fabuloso, situado em algum lugar do noroeste amazônico; dele se 
contava ser tão rico e cheio de tesouros que, segundo a lenda, o chefe da 
tribo recebia por todo corpo uma camada de ouro em pó e a seguir se 
banhava em um lago vulcânico. (ZUIN, STROZENBERG, 2014, p. 31). 

 
Nessa mesma linha pontua Silveira (2004, p. 5): 

 
A crença na existência do El Dorado, no Reino das Amazonas e no Paraíso 
Terreal alimentou, no passado, e continua alimentando no presente, a 
conquista e a ocupação dessa região que compreende não apenas as 
terras do norte do Brasil, mas parte dos territórios da Bolívia, Peru, Equador, 
Colômbia, antigas Guianas e Venezuela.  
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Complementa Silveira que a Amazônia, como parte de uma América 

travestida de Índias, emerge para a história como uma idealização do pensamento 

ocidental muito antes do seu descobrimento físico e cultural. 

 
Nasce da procura desenfreada do País das Canelas e do Eldorado pelos 
conquistadores espanhóis já nos primeiros tempos da conquista. Não seria 
demais afirmar que antes de ser uma realidade “geográfica, militar e 
econômica”, para os conquistadores, evangelizadores e cientistas uma 
construção imaginária e simbólica. O maravilhoso foi e continua sendo uma 
componente importante no enredo de sua história (SILVEIRA, 2004, p. 7) 
 

Assim, com a propaganda de riquezas abundantes e do ganho fácil com a 

extração de ouro, diamante, cassiterita e outros minérios, além do látex no auge da 

economia da borracha, muitos brasileiros e estrangeiros foram atraídos pelo 

discurso político para o povoamento da Amazônia, conforme apontado acima. No 

entanto, vale destacar que após a Revolução de 1930, Getúlio Vargas deu início ao 

processo de Reforma do Estado brasileiro, cujo objetivo seria a construção de um 

aparelho estatal politicamente centralizado, invertendo o sistema da República Velha, 

considerado o reino das oligarquias regionais: 

 
As oligarquias regionais tratavam cada estado da federação como uma 
espécie de feudo. “Com Vargas, pela primeira vez, a Amazônia e demais 
regiões brasileiras seriam, nos anos seguintes, pensadas em termos de 
integração a um Estado nacional” (ARBEX JÚNIOR, 2005, p. 33). 

 

Andrade (2010, apud Ribeiro et al, 2009), relembra o discurso contido na 

propaganda nacionalista e integradora que Getúlio propôs em seu programa de 

governo durante o Estado Novo, denominado "Marcha para o Oeste". O conteúdo da 

propaganda “Marcha para o Oeste” se difundiu em 1940: 

 
Entre 6 e 14 de outubro de 1940, Getúlio Vargas foi aos estados do Pará e 
Amazonas com a estratégia de legitimar o Estado Novo junto às populações 
locais. A divulgação da excursão foi intensa pela mídia impressa e durante o 
mês de outubro, diversos editoriais e reportagens foram escritos relatando 
as efemérides da visita. Uma palavra de ordem nos textos foi a superação 
da "Amazônia ilusória" e do "Inferno Verde", como o editorial intitulado 
"Ação, não poesias!" (BRASIL, 1940, p. 90), que afirmava que a região não 
tinha sido nada até o momento, apenas um lugar lendário, desprezado pela 
civilização. 

 

No livro Desenvolvimento da Amazônia e Povos Indígenas - Década de 60, 

Volker Link (2009) afirma que a propaganda nessa década tinha como conteúdo 

principal: “Integrar para não entregar”. Com esse enunciado-chave utilizado na 

propaganda estatal os enunciadores-políticos defensores do desenvolvimento da 
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região amazônica passaram a introduzir o funcionamento convocador do sistema do 

capital moderno, haja vista que a propaganda serviria como dispositivo de 

transformação do lugar nos moldes exigidos pela sociedade capitalista. 

Consequentemente, “integrar para não entregar”, pressupunha englobar os 

aspectos: recursos naturais, cultural, socioeconômico e geopolítico, conforme 

previsto nos programas de autoridade mundial. 

É importante essa fundamentação no sentido de compreendermos como o 

enunciatário da propaganda governamental utilizaria os dispositivos oferecidos pelo 

enunciador para transformar o lugar, observando que é pelo uso desses dispositivos 

que a região sofreria alterações nos seus modos de vida. Daí resulta que não 

podemos abordar somente o sentido da expressão “integrar para não entregar”, mas 

devemos apreender o que está em suas relações com o meio ambiente, o 

desenvolvimento sustentável, a preservação das espécies e a qualidade de vida de 

seus habitantes. Porque, ao convocar os enunciatários para fazerem parte do 

discurso de desenvolvimento e integração – para não entregar a Amazônia –, a 

totalidade de sentido que emerge disso baliza, ainda hoje, o discurso do MPE-RO 

em defesa do lugar, através dos seus enunciados jurídicos: 

 

 

Fig. 11: Enunciados do MPE-RO para atuação civil contra crimes ambientais contra a Amazônia em 
atendimento aos dispositivos constitucionais. Fonte: http://www.mpro.mp.br/web/caop-meio-

ambiente/orientacao-juridica-e-tecnica. Acesso em 10/abr/2016. 

 

Apesar do pressuposto conhecimento do enunciatário para usar os recursos 

da região para a sua sobrevivência, trabalho e riqueza, o que se observa é o 

programa da destruição. Assim, o MPE-RO é convocado a defender a Região 

Amazônica e suas riquezas, tendo em vista que a Amazônia – o Eldorado – há 

http://www.mpro.mp.br/web/caop-meio-ambiente/orientacao-juridica-e-tecnica
http://www.mpro.mp.br/web/caop-meio-ambiente/orientacao-juridica-e-tecnica
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tempos é o lugar da cobiça humana. Devido a isso, a interpelação do governo 

“Integrar para não entregar” faz parte, assim como outras, das mesmas 

convocações programáticas discursivas anteriores; primeiro dos colonizadores, 

segundo do Estado. 

Nesse sentido, a intencionalidade de “integrar para não entregar”, para além 

da força denominativa do programa governamental, aponta para sua relação com o 

lugar onde foi constituída. Para isso e por isso, é preciso apreender também os 

sentidos da sua história, não bastando simplesmente olhar a Amazônia à distância, 

em seus aspectos meramente exteriores, porque na condição de projeto nacional e 

constitucional é ela o objeto do discurso do poder.  

Portanto, empregar as palavras “integrar para não entregar” para denominar 

um programa publicitário governamental tem a intencionalidade de dar uma 

importância maior e mais significativa ao lugar. O programa deixa ver as marcas do 

enunciador. Afinal, as mensagens, – embora pareçam interessar a um provável 

destinatário, aquele que utilizaria ou usufruiria do espaço planejado para o 

entrelaçamento de todas as atividades que se referem ao desenvolvimento, à 

economia, à cultura e política, – também interessa ao Estado. Desse ponto de vista, 

o nome do programa pode ser considerado um tema, aqui concentrado no 

componente “desenvolvimento regional”, mas nas suas sublinhas é a temática da 

lógica da apropriação/violência (SANTOS, 2010, p. 40 apud PRADO, 2013, p. 22). 

A lógica da apropriação/violência se presentifica na cadeia significante: 

“desmatamento, usurpação, ambição, violência contra as comunidades tradicionais, 

desrespeito ao meio ambiente, invasão de terras” etc. Produzida pela “convocação 

lançada no mundo pelos dispositivos” (PRADO, 2013, p. 77) da propaganda estatal, 

– que constituem muito mais convocações econômico-exploratórias do que sociais e 

culturais para a qualidade de vida e a constituição do seu povo –, essa lógica exige 

do MPE-RO ações práticas discursivas de enunciação que visam, do ponto de vista 

da organização interna do discurso, conferir à região uma ancoragem histórica para 

a produção de outros efeitos de sentidos tal qual por ele defendido: a defesa da 

sociedade para a realidade cidadã, conforme pode ser conferido nos enunciados 

abaixo. 

Esses enunciados servem para orientar juridicamente como a região e suas 

áreas autorizadas podem ser exploradas, seu quantitativo/porcentual, como ainda, 
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informar a quantidade de áreas impedidas de serem tocadas, exploradas, invadidas 

e degradadas. 

 

 

Fig 12: Enunciados do MPE-RO para atuação civil contra crimes ambientais.  
Fonte: http://www.mpro.mp.br/web/caop-meio-ambiente/orientacao-juridica-e-tecnica.  

Acesso em 10/abr/2016. 

 

Visando configurar a região de outro modo, o MPE-RO, em sentido jurídico 

estrito, relaciona a concepção desenvolvimento regional com preservação. Portanto, 

a utilização desse tema “integrar para entregar” passa a ter outro sentido, pois 

implica que o desenvolvimento aqui se refere a uma força concentrada na integração 

homem-natureza, cujo teor semântico se dissemina ao longo do percurso narrativo 

do órgão como previsto em suas resoluções técnicas sobre o tema, como, por 

exemplo, nas medidas compensatórias 32  para a conformidade com a defesa da 

sociedade e da prática discursiva como constituidora da realidade cidadã. 

                                                         

32
 O MPE-RO, ciente de que os danos sobre o meio ambiente são difíceis de análise quantitativa, 

utiliza-se das medidas compensatórias para amenizar os prejuízos decorrentes das ações contra o 
meio ambiente. A impossibilidade de recuperação total de bens ambientais afetados justifica o uso de 
medidas compensatórias como forma de reparação civil pelo dano causado, em consonância com o 
princípio do poluidor-pagador, um dos princípios gerais do Direito Ambiental. A medida compensatória 
está prevista no art. 3º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, em que se preceitua que a ação civil 
pública poderá ter por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, que inclui a 
recuperação específica, e a reparação por equivalente, nos demais casos. Contudo, o mecanismo 
da Compensação Ambiental tem uma origem histórica associada principalmente aos grandes 
projetos do setor elétrico brasileiro, em especial àqueles situados na Amazônia. A 

Compensação Ambiental surgiu como uma forma de criação de áreas voltadas à conservação da 
biodiversidade das áreas afetadas pelos empreendimentos. Por exemplo, uma usina hidrelétrica, ao 

http://www.mpro.mp.br/web/caop-meio-ambiente/orientacao-juridica-e-tecnica
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DAS MEDIDAS COMPENSATÓRIAS Art. 9º No caso de impossibilidade de 
restauração no próprio local do dano, poderá haver a compensação 
ambiental por equivalente ecológico, em que o objetivo seja a recuperação 
da capacidade funcional do ecossistema lesado. § 1º A caracterização da 
impossibilidade de restauração no local do dano será aferida a partir dos 
seguintes critérios: I - da proporcionalidade entre o custo de implementação 
do projeto de recuperação ambiental e os benefícios que trará ao 
ecossistema; II - a capacidade econômica do responsável; III - a relação 
custo-benefício social do empreendimento que resultou do dano ambiental; 
IV - vantagens e desvantagens do retorno ao status quo ante a luz do caso 
concreto. Art. 10. Quando houver a impossibilidade da reparação integral do 
dano deve haver justificativa técnica devidamente explicitada, 
especialmente quanto à adequação da adoção de medidas compensatórias. 
§ 1º As medidas compensatórias poderão ser informadas pelo órgão 
ambiental ou pela assessoria ambiental do Ministério Público, desde que 
executem estudos suficientes para o dimensionamento do dano e a 
conservação da proporcionalidade entre este e as medidas sugeridas. 

 

Além do mito do Eldorado, outros ainda hoje regem o local, como, por 

exemplo, o mito do vazio demográfico. Diferentemente do que se pensava desde a 

época da colonização, a região não era uma vasta floresta desabitada ou habitada 

somente por animais, mas por grandiosos grupos de nativos, cada qual com sua 

cultura específica e seus modos de vida, conforme relatamos anteriormente. No 

entanto, os direitos dos habitantes que já ocupavam todo o território com suas 

próprias constituições ou modos de vida não foram reconhecidos por aqueles que 

chegaram depois ao lugar ou o exploraram. Souza reafirma: 

 
A Amazônia não era um vazio demográfico quando os europeus chegaram 
no século XVI, a Amazônia era habitada por um conjunto de sociedades 
hierarquizadas, de alta densidade demográfica, que ocupavam o solo com 
povoações em escala urbana, possuíam sistema intensivo de produção de 
ferramentas e cerâmicas, agricultura diversificada, uma cultura de rituais e 
ideologias vinculadas a um sistema político centralizado e uma sociedade 
fortemente estratificada. (SOUZA, p. 16, 1994) 

 
Segundo a história, o mito do vazio demográfico foi empregado e colocado 

em prática através do discurso da Igreja Católica, que doou terras da Amazônia para 

os portugueses, principalmente. 

 

                                                                                                                                                                                
ser implantada, causa, em geral, inundação da vegetação existente na área destinada à formação do 
reservatório. Isso, por si só, constitui um conjunto de impactos ambientais significativos, notadamente 
quando a topografia da região leva à inundação de extensas áreas. Esses impactos são sentidos pela 
parcela do ecossistema onde se insere o empreendimento, com perdas expressivas de espécies 
vegetais e animais; 28. Diante desse quadro, a criação de uma área de proteção destinada, ao 
menos, a servir de testemunho das características do ambiente original foi defendida por renomados 
cientistas, dando origem ao mecanismo da Compensação Ambiental. Compensação Ambiental e 
seus Fundamentos. Senado Federal: Brasília-DF, 2014. Disponível em: 
https://www12.senado.gov.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/textos-para-
discussao/td-43-compensacao-ambiental-os-fundamentos-e-as-normas-a-gestao-e-os-conflitos. 
Acesso em 10/abr/2016. 

https://www12.senado.gov.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/textos-para-discussao/td-43-compensacao-ambiental-os-fundamentos-e-as-normas-a-gestao-e-os-conflitos
https://www12.senado.gov.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/textos-para-discussao/td-43-compensacao-ambiental-os-fundamentos-e-as-normas-a-gestao-e-os-conflitos
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Vale destacar que a ocupação estrangeira na planície amazônica se 
deu por meio de um processo religioso e ditado por meio de bulas 
papais compreendidas por meio da ordem do Direito Romano. Sobre 

esse aspecto não há relatos por parte dos cronistas na fase da colonização, 
haja vista que mais interessante era relatar o lugar como um vazio 
demográfico. Com efeito, portugueses e espanhóis queriam fazer valer o 
registro bíblico, o qual Deus criou os céus e a terra e tudo que nela há; criou 
o homem e a mulher para que se multiplicassem e enchessem a terra, 
sujeitando-a à sua dominação. Assim se deram os encaminhamentos de 
possessão de terras por meio da autenticação do pontífice romano. [...] O 
mito do vazio demográfico, em partes, tomou corpo por meio dos discursos 
daqueles que negavam a cultura local e o tipo de organização social 
manifestado no território (TORRES, 2007, apud ZUIN, STROZENBERG, pp. 
43-45, 2014) (grifos nossos). 
 

Vejamos como se deram os encaminhamentos de possessão de terras por 

meio da autenticação do Pontífice Romano.  

 
O papa Urbano II concedeu a Córsega ao bispo de Pizza em 1092; o papa 
Adriano IV, através da bula Laudabilitier, doou a Irlanda ao rei da Inglaterra; 
o papa Xisto IV titulou para os reis da Espanha as Ilhas Canárias; Eugênio 
IV, pela bula Rex Regnum, de 8 de setembro de 1435, entregou a dom 
Duarte, rei de Portugal, todas as terras conquistadas aos muçulmanos e 
declarou em favor de dom Afonso V o domínio das terras que ele 
conquistara aos infiéis, aprovando o papa Eugênio IV as doações que esses 
reis fizeram ao infante dom Henrique e à Ordem de Cristo, tendo o papa 
Nicolau V, através da bula Cuncta Mundi, de 8 de janeiro de 1454, 
concedido aos reis de Portugal todas as ilhas, mares e terras firmes 
compreendidas nas conquistas da África, o que foi confirmado pelo papa 
Calixto III através da bula Inter Caetera que determinou ainda que das áreas 
mencionadas pelo papa Nicolau V nenhuma outra nação além de Portugal 
se empreendesse em descobrimentos. 
Até então, Portugal teria sido a nação mais favorecida pela generosidade 
dos papas e pelo Tratado de Alcáçovas, firmado entre Portugal e Espanha 
em 4 de setembro de 1479, aprovado pela bula Aeterni Regis de 21 de 
junho de 1481, do papa Xisto IV, confirmam-se todas as concessões feitas a 
Portugal pelos papas anteriores, assumindo o governo da Espanha um 
compromisso de não interferir nas conquistas ou descobrimentos dos 
portugueses (TORRES, 2007, p. 11). 

 

O que isso significa?  O mito do vazio demográfico em partes tomou corpo por 

meio dos discursos daqueles que negaram a cultura local e o tipo de organização 

social que se manifestava no território.  

Como a Igreja não reconhecia os nativos como “gente” (os pagãos), o lugar 

passou a ser considerado “vazio”. Ainda hoje, o discurso, de certo modo, persiste. 

Assim, nesse programa discursivo pautado na ideologia do catolicismo da época, o 

vazio justificou a eliminação de algumas etnias e o fim de muitas culturas. 

Atualmente, vivem nessa região “cerca de 180 povos indígenas, somando uma 

população de aproximadamente 208 mil indivíduos, além de 357 comunidades 
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remanescentes de quilombolas e milhares de comunidades de seringueiros, 

ribeirinhos ou babaçueiros” (HECK; LOEBENS, CARVALHO; 2005; p. 237). 

Em Rondônia, são 29 povos indígenas resistentes, porque, assim como eles, 

muitos precisam resistir para manter suas tradições, tendo em vista que suas terras, 

casas, plantações e tradições culturais são retiradas ou transformadas pelos 

modelos de vida contemporâneos; suas casas são transportadas ou transferidas 

para outros locais, e outras práticas de desmantelamento. Observa-se atualmente; 

do mesmo modo como o programa manipulador do desenvolvimento regional 

utilizado anteriormente via propaganda governamental “integrar para não entregar”, 

o processo de descaso com os povos indígenas, ribeirinhos e outros continua. Isto é, 

ao mesmo tempo que são vistos como sujeitos de direito em textos constitucionais, 

são esvaziados dos seus espaços, pelas empresas e grandes empreendimentos 

econômicos e pelo poder público. Daí a perda de suas posses ocasionarem danos 

os mais diversos, o que significa viver de fato em um “vazio”, sem perspectiva de 

direitos e cidadania. 

 
A Amazônia é palco de exploração, mas é também palco de inúmeras lutas 
de resistência e afirmação, como aquela da defesa dos lagos contra os 
peixeiros predadores; do extrativista que, na reserva, gesta um novo 
pensamento coletivo de viver em meio à abundante natureza; dos cientistas 
que, pacientemente, aprofundam conhecimentos sobre a realidade 
amazônica e os devolvem à população. E há a teimosia diária dos povos 
indígenas em continuarem, dinamicamente, a viver do seu jeito. (HECK; 
LOEBENS, CARVALHO; 2005, p. 238). 

 
Essas transformações socioculturais são constatadas por vários órgãos e 

setores da sociedade brasileira e internacional. Nesse contexto, o MPE-RO também 

se apresenta como enunciador responsável pela causa e defensor do patrimônio 

ambiental e dos povos de Rondônia e, a fim de diminuir os danos causados pela 

transformação negativa do lugar, procura concretizar ações em prol das correções, 

como a criação da Lei Estadual nº 547, de 30 de dezembro de 1993, que dispõe 

sobre o Sistema Estadual de Desenvolvimento Ambiental de Rondônia (Sedar) e 

seus instrumentos, estabelecendo medidas de proteção e melhora da qualidade de 

meio ambiente, ao mesmo tempo que enuncia a política estadual de 

desenvolvimento ambiental cria o Fundo Especial de Desenvolvimento Ambiental 

(Fedaro) e o Fundo Especial de Reposição Florestal (Feref). 

Trata-se, portanto, de um discurso legislativo que positiva o lugar e negativiza 

as práticas depredatórias contra o meio ambiente e seus respectivos traços de 

http://www.mp.ro.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=626b3efe-adf2-4a79-b84a-1e22ce10de3f&groupId=41601
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disforia que alteraram o hábitat natural da região e, consequentemente, das pessoas 

que nele residem. Desse modo, o MPE-RO pretende, com seu modo de agir, uma 

aproximação cada vez mais sensível dos cidadãos, fortalecendo o contrato de 

comunicação que projeta implantar. Vejamos no texto abaixo o reconhecimento do 

órgão sobre os problemas inerentes à degradação ambiental e o desrespeito aos 

direitos dos cidadãos devido à retirada dos moradores de uma região para outra, 

com o objetivo do enchimento do lago para o funcionamento da Usina Hidrelétrica de 

Jirau em Porto Velho. 

 
Fonte da notícia: MPF/RO e MP-RO 
Pressa na retirada de moradores tem causado violação dos direitos 
constitucionais 
Direitos fundamentais como saúde, educação, segurança e moradia digna 
estão sendo desrespeitados pelo poder público e pela empresa construtora 
da Usina Hidrelétrica de Jirau. Isto é o que afirmam os Ministérios Públicos 
Federal e Estadual de Rondônia, que ingressaram na Justiça Federal com 
uma ação civil pública contra a União, o Ibama, a Aneel (Agência Nacional 
de Energia Elétrica), consórcio ESBR (Energia Sustentável do Brasil S/A), 
prefeitura de Porto Velho e governo de Rondônia. 
A Usina de Jirau, no Rio Madeira, inundará o distrito de Mutum-Paraná, 
distante 136 quilômetros da sede do município de Porto Velho (RO). A 
população urbana do distrito e os ribeirinhos que serão atingidos pela 
inundação provocada pela barragem terão que deixar o local. 
Para reassentar as famílias, um complexo residencial chamado de Nova 
Mutum foi instalado a 17,2 quilômetros do distrito de Mutum-Paraná. Quem 
não concordar em mudar para Nova Mutum deverá ser indenizado. 
Entretanto, há diversos problemas tanto para quem ficou na antiga vila 
quanto para quem foi para a nova.

33
  

 
Surge com o enunciado acima outro tema relevante: a posse da terra. Há que 

se ressaltar nessa trajetória a importância da terra e do significado da sua posse, já 

que, um lugar “vazio” passa a ser visto também como uma “terra de ninguém”, pois, 

não sendo reconhecida sua posse, é o mesmo que dizer: “Sem dono”. Esse fator é 

importante para entendermos alguns aspectos histórico-discursivos que a Amazônia 

também enfrenta, aqueles constantes no mito da Terra de Ninguém. 

 

2.2 Modalização e os impactos das propagandas estatais no povoamento da 
Amazônia 

 
A ideia de Terra de Ninguém remonta ao discurso da Europa empobrecida do 

século XV, que por causa das doenças e mortes, sentia com a falta de mão de obra 

para plantar. Com vastos pedaços de terra sem produção agrícola, Portugal, 

                                                         
33

 Disponível em: Conselho Indígena Missionário (Cimi).  
<http://cimi.org.br/site/pt-br/?system=news&action=read&id=5082>.Acesso em 10/abr/2016. 

http://www.prro.mpf.gov.br/
http://cimi.org.br/site/pt-br/?system=news&action=read&id=5082


67 
 

principalmente, converteu esses pedaços em "terras de ninguém", onde o sacrifício 

daqueles que enfrentassem se apossar e produzir naquele local pudesse ser 

recompensado (TORRES, p. 17, 2007). De certo modo, esse conceito permanece 

vivo na distribuição e nas maneiras de explorar as terras da região amazônica. 

Entretanto, a posse da "terra de ninguém" carrega alguns significados que devem 

ser levados em conta, segundo Zuin e Strozenberg (2014, p.  65): 

 
Um dos indícios é o fato da existência da rede inter-relacionada de direitos, 
deveres, privilégios e imunidades que os indivíduos e os grupos dentro de 
uma sociedade observam em relação aos recursos da terra. Por isso, em 
“terra de ninguém” o que prevalece é a posse privada em detrimento da 
propriedade coletiva, como naquela nos moldes instituídos pelos nativos.  
 

Um exemplo disso são as comunidades ribeirinhas realocadas após a 

construção das usinas hidrelétricas do Rio Madeira, em Porto Velho, em 2010, 

conforme noticiado pelo MPE-RO no caso dos moradores de Mutum-Paraná, que, às 

pressas, tiveram de abandonar seus territórios. 

Retiradas de suas terras tradicionais, com cultivos de subsistência e de 

manejo sustentável às margens do Rio Madeira, há mais de cem anos próximos da 

ou dentro da mata nativa, as famílias foram reassentadas em grandes campos 

abertos de floresta desmatada, onde a terra é só poeira, requerendo tentativas de 

correção e adubo para que nasçam somente a mandioca e a banana.  

Do mesmo modo como ocorreu com os indígenas no período do regime 

militar, citado no livro Vítimas do Milagre: Os índios e o desenvolvimento no Brasil 

(DAVIS, 1978) os impactos das propagandas desses projetos continuam a vitimar as 

populações tradicionais da Amazônia.  Davis (1978, p.15) menciona nessa obra que: 

“[...] as doenças, a morte e o sofrimento humano, que se desencadearam 

maciçamente sobre os índios brasileiros nos últimos anos, são o resultado direto da 

política de desenvolvimento econômico dos governos militares do Brasil”.  

Tem-se aí um discurso segmentado, isto é, a narrativa que surge no bojo do 

“integrar para não entregar” ascende ao econômico nacional e transcende para o 

âmbito local. Essas segmentações desenvolvimentistas “valorizam certas 

qualidades” com base nas intencionalidades do enunciador, “estamos no campo da 

modelização instrumental, em que o enunciador oferece modelos 

adaptativos/integrados”, para os enunciadores se identificarem e usarem conforme a 

necessidade (PRADO, 2013, p. 67). 
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Para além dos aspectos de análise do corpo-físico de que o autor se utiliza, o 

enunciado produzido na modalização segmentada, ora tomada como embasamento, 

serve-nos ao que se propõe, significar a “integração”, nesse caso como se previa: 

“Integrar (os cidadãos brasileiros, habitantes da Amazônia, com todas as demais 

regiões do País) para não entregar” – quem? – a Amazônia de todos os brasileiros.  

Se na época o problema recaía sobre povoar o lugar – marcar presença –, os 

reassentamentos atuais não diferem dos primeiros projetos de colonização do 

período do regime militar, quando se justificavam os investimentos em áreas de 

terras impróprias para o cultivo por causa do pouca densidade populacional 

(reiteração do mito do vazio demográfico). 

 
A ocupação sistemática, oficialmente patrocinada, da região por pequenos 
agricultores e interesses comerciais mais poderosos começou apenas em 
fins da década de 1950, deslanchando após o golpe de 1964 com 
ambiciosas políticas de colonização dos sucessivos governos militares. 
Ainda assim, se o Brasil foi uma espécie de retardatário na exploração do 
potencial da Amazônia, que cobre nada menos que 40% do País, tem se 
esforçado muito para compensar o tempo perdido. Nos últimos 25 anos, sob 
o governo militar, e, desde 1985, sob a liderança civil da “Nova República”, 
os governos brasileiros têm adotado uma estratégia enérgica de integração 
da região no processo de desenvolvimento nacional. (Brasil, 1986) (HALL, p. 
18, 1991) 
 

Outro programa previsto na modalização que se propaga sobre o lugar ancora 

na ideia de que a Amazônia é homogênea, isto é, por suas terras se estende um 

grande tapete verde, quando, na realidade, existem situações muito mais complexas 

no que se refere à diversidade climática, geológica, biológica e étnica que compõe o 

ambiente amazônico.  

 
Nenhuma visão da Amazônia é mais distante da realidade. Ela abriga uma 
indescritível diversidade ecológica, refletida no clima, nas formações 
geológicas, nas altitudes, nas paisagens, nos solos, na formação vegetal e 
na biodiversidade. A heterogeneidade também ocorre do ponto de vista 
político, social e econômico. São oito países com diferentes estilos de 
governo e desgoverno, políticas e leis para a região, assim como ela é 
habitada por uma ampla variedade de grupos humanos, que vão desde 
indígenas vivendo em total isolamento, até habitantes de grandes cidades. 
(SILVA, p. 1, 2009) 

 
Além disso, tem-se também a crença na fertilidade dos solos amazônicos que 

há centenas de anos vêm frustrando empreendimentos bilionários de exploração 

para o plantio e criando reféns na população reassentada em áreas desmatadas, 

enquanto que a verdadeira riqueza está na biodiversidade e no ecossistema. 

Riquezas surpreendem pelo tamanho e extensão, como são os casos das reservas 
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minerais com alto valor de mercado. Rondônia possui a maior jazida de cassiterita 

(material empregado nas indústrias de plástico, metal, tintas, fungicidas, cerâmica, 

agricultura etc.), com produção de quase 14 mil toneladas, em 2012 34 e nióbio. A 

propaganda do então presidente José Sarney (1986) consegue reafirmar a condição 

de poder do lugar: “Quem tem a Amazônia não precisa temer o futuro.” (Discurso 

do ex-presidente José Sarney, in: HALL, p. 18, 1991. Grifos nossos). Essa 

manifestação se encontra subjacente em vários enunciados de órgãos estadual e 

federal, como segue o texto divulgado na página eletrônica do governo de Rondônia: 

 
Hoje, o estado é um dos mais promissores polos do País. Durante os anos 
60 a 80, era chamada como o Eldorado brasileiro, o que, em conjunto a 
projetos governamentais de ocupação, refletiu em uma das maiores 
explosões demográficas do País. O estado é responsável por 40% da 
cassiterita (matéria-prima do estanho) produzida no Brasil. Além disso, sua 
economia também é basicamente formada pelo extrativismo vegetal e pela 
agropecuária, o que fez com que houvesse a diversificação do setor 
produtivo de grãos (...).

35
 

 
Ora, é justamente por meio das práticas midiáticas, como citada acima, que o 

empreendimento originário do Eldorado e do povoamento amazônico se fincaram. 

Elas se tornaram o núcleo da linguagem estatal, o dever-saber “integrar para não 

entregar” passou a ser sentido como dever-fazer típico do “entreguismo”, porque do 

ponto de vista da organização interna do discurso midiático do Estado ao capital 

exploratório, tem-se a intencionalidade de manipular o País em fazer-crer que o 

programa era voltado ao desenvolvimento regional e beneficiário da sua população. 

Assim não fosse ainda hoje, não haveria os problemas como apontados pelo 

MPE-RO ao constatar que ao remover uma população do seu lugar para dar espaço 

a um empreendimento do capital, são os direitos fundamentais das pessoas que se 

perdem ante os interesses econômicos. 

 
Nova Mutum, antigos problemas 
Usina de Jirau: MPs movem ação civil pública para garantir direitos 
O projeto residencial denominado de Nova Mutum prevê a construção de 
1,5 mil casas, destinadas em parte aos moradores de Mutum-Paraná e em 
outra parte ao alojamento para funcionários da ESBR. Embora seja uma 
das poucas áreas do estado de Rondônia que está tendo a oportunidade de 

                                                         
34

 Rondônia detém quase a metade da cassiterita do Brasil. Disponível em: 
http://portalamazonia.com/noticias-detalhe/cidades/rondonia-detem-quase-a-metade-da-cassiterita-
do-brasil/?cHash=d3cbc5eb75e729d7fe6a79aaa201b0d8. Acesso 3/11/2015 às 13h35. 

35
 Disponível em: http://www.sppert.com.br/Brasil/Rond%C3%B4nia/. Estado de Rondônia. Acesso 

em  24/fev/2016. 

http://portalamazonia.com/noticias-detalhe/cidades/rondonia-detem-quase-a-metade-da-cassiterita-do-brasil/?cHash=d3cbc5eb75e729d7fe6a79aaa201b0d8
http://portalamazonia.com/noticias-detalhe/cidades/rondonia-detem-quase-a-metade-da-cassiterita-do-brasil/?cHash=d3cbc5eb75e729d7fe6a79aaa201b0d8
http://www.sppert.com.br/Brasil/Rond%C3%B4nia/
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ser planejada, a nova vila tem apresentado até o momento os mesmos 
problemas da antiga Mutum. 
Segundo os MPs (Federal e Estadual-RO), pela “pressa” em realocar as 
famílias, o consórcio mudou diversas famílias para a Nova Mutum sem 
completar a infraestrutura necessária. A vila não tem serviços públicos 
básicos em funcionamento, como posto de saúde, áreas de lazer (praças), 
comércios, terminal rodoviário, posto de policiamento fixo e permanente. 
Na localidade, a estrutura comercial ainda não está efetivamente construída. 
As famílias que sobreviviam de pequenos comércios (bares, na maioria) 
estão sendo obrigadas a improvisar os estabelecimentos em suas próprias 
casas. Aliado a isso, o consumo de bebidas alcoólicas por moradores da 
vila e trabalhadores da usina, incluindo-se menores de idade, tem agravado 
a prostituição, inclusive infantil, naquele local. 
Segundo os MPs, o terminal de ônibus prometido pela ESBR não está 
concluído e quem precisa do transporte coletivo tem de se deslocar até a 
BR-364, gerando riscos para idosos, portadores de necessidades especiais 
e crianças. 
“Se há urgência na remoção das famílias da área a ser atingida pela 
construção da usina, o ônus deve recair sobre a construtora e nunca 
contra os afetados pelo empreendimento”, argumentam os MPs. (Grifos 
nossos).

36
 

 

Prado, nesse sentido, menciona: “A convocação do enunciador midiático 

opera no sentido de anular ou reduzir essa negatividade (agambiana ou 

heideggeriana), positivando o enunciatário a partir da convocação” (2013, p. 77). Ou 

seja, traduzindo para a realidade analisada, o governo sempre procurou anular o 

direito dos afetados, através dos empreendimentos desenvolvimentistas na região, 

positivando o enunciatário, porém não o cidadão, mas aqueles que a partir da 

convocação estatal se instauram no lugar e deixam as marcas da dominação. Isso é 

visto em cada novo empreendimento, cercado de altos financiamentos e políticas de 

subsídios econômicos. Desse modo, como em outros ciclos de exploração e 

colonização, o que está manifesto aí nada mais é do que o investimento 

programático para o consumo das riquezas amazônicas.  

É em oposição a esse modelo de exploração que visa ao enriquecimento do 

capital econômico e não o humano que o MPE-RO quer oferecer, de forma integrada 

com a CF/88, o atendimento a todas as populações do estado. Como elemento 

marcante dentro da região, numa condição que lhe é particular – defensor da 

sociedade –, ele se instaura discursivamente a fim de validar a sua dada condição 

particular. No ambiente – Rondônia –, o órgão observa o macro amazônico e 

contextualiza a história e a realidade presentes, relacionando a experiência do 

mundo da vida regional com a experiência de sua gente. Essa experiência sensível 
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surge por causa da negativação do cidadão pelo Estado, por isso ele se estrutura e 

se enuncia como representação da cidadania e do acesso à justiça, conforme como 

pode ser visto no ofício que trata do empreendimento hidrelétrico Jirau, que trouxe 

os problemas referentes ao descaso com os direitos fundamentais da comunidade 

de Mutum-Paraná, em decorrência da não observância do devido processo 

ambiental.  

 

Fig. 13. Improbidade Administrativa pela emissão ilegal de Licença de Instalação - Jirau. Fonte: 
http://www.mpro.mp.br/web/caop-meio-ambiente/acoes-judiciais. Acesso em 12/abr/2016. 

 

Nessa perspectiva, as emergências da identidade popular surgem por uma 

condição tanto estrutural, na somatória de demandas sociais, quanto histórica. 

Nesse sentido, utilizando os termos de Laclau: 

 
[...] Vivemos em sociedades que tendem a aumentar a homogeneidade 
social através de mecanismos infraestruturais imanentes ou, ao contrário, 
habitamos em um terreno histórico onde a proliferação de pontos 
heterogêneos de ruptura e antagonismos requer cada vez mais formas de 

políticas de reagregação social – quer dizer que estas dependem menos de 

uma lógica social subjacente e mais dos atos, [...] (LACLAU, 2013, p.  326) 

 

O que vemos nas ações estruturais do MPE-RO nada mais é do que a 

resultante da disputa de projetos antagônicos, entre os projetos governamentais e 

empresariais  e aqueles que são do lugar, que, com certeza, definirá o tipo de ação 

política a qual será tomada pelas autoridades para o enfrentamento da questão 

sobre o povoamento, a preservação ambiental, o domínio das terras, o modelo de 

http://www.mpro.mp.br/web/caop-meio-ambiente/acoes-judiciais
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desenvolvimento para a Região Amazônica. Já que, como define Laclau (2013, p. 

182), a lógica política reúne variáveis sociais:  

 
Uma lógica política, entretanto, possui uma especificidade que é importante 
enfatizar. Enquanto a lógica social consiste em seguir regras, a lógica 
política relaciona-se com a instituição do social. Essa instituição, entretanto, 
e como já sabemos, não é um fiat arbitrário, mas procede de demandas 
sociais e, nesse sentido, é inerente a qualquer processo de mudança social. 
Tal mudança, como também sabemos, ocorre através da articulação 
variável de equivalência e diferença, e o momento de equivalência  
pressupõe a constituição de um sujeito político global que reúne uma 
pluralidade de demandas sociais. Isso, por sua vez, envolve a construção 
de fronteiras internas e a identificação de um “outro” institucionalizado. 
Sempre que temos essa combinação de momentos estruturais, quaisquer 
que sejam os conteúdos sociais ou ideológicos do movimento político em 
questão, temos uma ou outra espécie de populismo. 
 

Portanto, o exposto nos relatos acerca das práticas articulatórias dos 

governos, das empresas e de outros interessados para o povoamento da região 

amazônica em seus vários ciclos, parece ter um caráter circunscrito na prática 

exploratória. A condição necessária é sempre a presença do “outro”: é ela que altera 

as relações internas da região. Afinal, todos os projetos que de certo modo 

implicaram em mudanças de pessoas de um lugar para outro, para povoar a 

Amazônia, ou para atender aos empreendimentos de toda ordem, não significaram 

somente alterações nos espaços geopolíticos ou territoriais a elas ligados, mas na 

própria identificação desses indivíduos com os outros elementos que passaram a 

configurar o sentido perdido de todo o vivido anteriormente. Ao terem os cidadãos de 

deixar ou abandonar suas terras para viver em outros lugares (em atendimento às 

necessidades institucionais ou empresariais), tem suas identidades alteradas. A 

identidade é proposta por Laclau como uma “corrente contínua de elementos 

identificatórios”, a partir de criações de vínculos sociais que agem como o elemento 

homogeneizador (LACLAU, 2013, p. 103). 

Por isso, essas demandas consistem em uma pluralidade de discursos: 

colonizadores, governamentais, empreendedores e assim sucessivamente. Tais 

grupos, cada qual com seus interesses, acabaram por dar ao lugar e à população 

certas características que, a despeito das diferenças marcantes em cada uma delas, 

deixaram marcas identitárias, ora descompromissadas com o lugar, ora nulas ou no 

pior dos casos, marcas destrutivas.  

Nos termos empregados por Laclau, teríamos o sujeito que se torna “errante”, 

aquele que perde seu senso de direção e procura “suturar” o que lhe falta sem saber 
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o que lhe falta. É o que ocorre em algumas situações impactadas negativamente 

pelo modelo de desenvolvimento econômico proposto à Amazônia/Rondônia, por 

exemplo, no caso dos sujeitos habitantes de Mutum-Paraná, que, por não terem 

condições de se posicionar no discurso para combater o impacto econômico e o 

discurso de poder do empreendimento capitalista, em defesa da própria cidadania, 

não se reconhecem como sujeitos de direitos. Vejamos a situação no enunciado do 

MPE-RO: 

Sem luz e sem segurança 
Em Mutum-Paraná, a iluminação pública foi retirada, porém, a taxa de 
contribuição continua a ser cobrada na conta de luz dos moradores. A 
ESBR e a Eletrobrás Distribuição Rondônia (antiga Centrais Elétricas de 
Rondônia – Ceron) negam que tenham retirado a iluminação pública, e até o 
momento não se sabe quem o fez. Sem luz nas ruas à noite, os moradores 
reclamam da falta de segurança agravada pelo pouco policiamento – 
apenas dois policiais militares – e aumento da criminalidade, em especial, 
roubos e vandalismo. 
Um morador afirmou ao MP que “a Energia Sustentável do Brasil está 
intimidando a população a aceitar as propostas oferecidas pelo 
consórcio ao dizer que vão retirar o gerador de energia, transferir o 
posto de saúde e a escola, além de retirar o policiamento”. 
Saúde 
A única unidade de saúde ainda existente em Mutum-Paraná não pode 
receber pacientes porque os servidores que ali prestam serviços estão 
morando dentro da própria unidade de saúde, na enfermaria. Alguns 
desses servidores já possuem residências em Nova Mutum, mas, como o 
posto de saúde de Nova Vila ainda não foi concluído, os profissionais são 
obrigados a permanecer dentro do próprio estabelecimento ambulatorial. 
Mutum-Paraná tem apenas uma ambulância, que está parada por falta 
de manutenção mecânica. Em busca de atendimento médico, a 
população tem de se deslocar até outro distrito – Jacy-Paraná – ou à 
sede de Porto Velho, por conta própria. 

Segundo os MPs, a prefeitura de Porto Velho deveria fiscalizar e exigir da 
ESBR todas as condições necessárias ao atendimento adequado. “A 
omissão e ineficiência do serviço de saúde pública prestado aos 
moradores são um grave atentado ao direito à vida previsto na 
Constituição Federal”, afirmam. 
Educação 
A única escola mantida pela prefeitura foi desativada e transferida para 
Nova Mutum, obrigando crianças e adolescentes de Mutum-Paraná a 
percorrerem diariamente 120 quilômetros (percurso de ida e volta). 
Como a estrada está sendo consertada e os ônibus escolares 
disponibilizados pela ESBR não têm cintos de segurança, alguns pais não 
estão permitindo que seus filhos frequentem a escola. 
Durante a visita de representantes do Ministério Público a Mutum-
Paraná, um grupo de alunos aguardou o ônibus escolar por mais de 
uma hora. Expostos ao sol do meio-dia e cansados de esperar, 
acabaram voltando para suas casas. Os estudantes relataram que isso 
ocorre com frequência. (Grifos nossos) Fonte de notícia: MPF/MP-RO
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Por tudo isso, é necessária a mediação do Ministério Público do Estado para 

a busca de elementos de amarração: saúde, educação, moradia, transporte etc., 

para que esses cidadãos voltem a ter voz e visibilidade no espaço discursivo da 

cidadania. É nesse sentido que o MPE-RO se posiciona discursivamente em defesa 

da sociedade, fazendo com que vigore uma relação que solicita e instaura nas 

diferentes características de cada cidadão, comunidade ou lugar, o ponto nodal 

desses elementos de amarração, porque enquanto significantes representativos da 

cidadania que une todos os outros passam a constituir a identidade do MPE-RO, 

que quer ser visto correspondendo a essa identificação: como o defensor da 

sociedade e constituidor da realidade cidadã. 

 

2.3 A Ferrovia do Diabo – o pacto de escoamento 

 

O período histórico mais difundido sobre Rondônia recai sobre as décadas de 

1872-1912, com a proposta da construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré 

(EFMM), a Ferrovia do Diabo.  

A EFMM começou a ser construída após a incorporação da faixa de terra da 

Bolívia ao Brasil, que passou à denominação de Estado do Acre. Em seguida, com a 

assinatura do Tratado de Petrópolis no qual o País assumia o compromisso de abrir 

a ferrovia para escoar as riquezas da Bacia Amazônica, em especial da Bolívia, 

pelos trechos em que era impossível a navegação fluvial por causa dos saltos e 

corredeiras do Rio Madeira. Sua implantação durou mais de 30 anos, em vez dos 

quatro previstos no projeto, e incontáveis foram as mortes durante o processo. Narra 

a história que: 

 
Em 1772, Francisco de Melo Palheta, partindo de Belém do Pará, atingiu 
sucessivamente o Rio Madeira, o Rio Mamoré e o Rio Guaporé, alcançando 
Santa Cruz de la Sierra. 
Com o declínio da mineração, e a Independência do Brasil, a região perdeu 
importância econômica, até que, ao final do século XIX, com o auge da 
exploração da borracha, passou a receber imigrantes nordestinos para o 
trabalho nos seringais amazônicos. 
O início da construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, em virtude da 
assinatura do Tratado de Petrópolis (1903), constituiu outro poderoso 
impulso para o povoamento. 
Durante a Segunda Guerra Mundial, o Decreto-Lei nº 5.812 (13 de setembro 
de 1943) criou o Território Federal do Guaporé, com partes desmembradas 
dos estados do Amazonas e de Mato Grosso.

38
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Durante os primeiros anos de construção da conhecida Ferrovia do Diabo, 

uma massa operária de outros países destacou-se na Região Amazônica, aqui, 

ainda não instituído Rondônia como estado. Também se destacaram ao longo desse 

processo outros contingentes migratórios, como serão apresentados adiante, para 

constituir o “poderoso impulso para o povoamento”, como conta o ideal do Tratado 

de Petrópolis, de 1903. 

Para o desenvolvimento das análises, vale ressaltar o recorte do período 

compreendido entre a colonização da Região Amazônica até os anos de 

identificação do lugar da EFMM – 1912 a 1972 – conhecida à época como a Ferrovia 

do Diabo, devido à morte de milhares de trabalhadores durante a construção, 

causada, sobretudo, por doenças tropicais, que originou a lenda de que sob cada 

um dos dormentes dos trilhos existe um cadáver. 

 
Madeira-Mamoré e da Madeira-Mamoré Railway Society, patrimônio da 
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré (E.F.M-M), a legendária ferrovia de 366 
km, que entre 1912 e 1972 ligou as cidades de Porto Velho e Guajará-Mirim, 
na Selva Amazônica do hoje estado de Rondônia, na Região Norte do Brasil. 
A Estrada de Ferro Madeira-Mamoré ficou mundialmente conhecida como a 
Ferrovia do Diabo, devido às grandes perdas humanas e dificuldades 
encontradas por seus construtores entre 1907 a 1912. Recentemente, a 
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré foi tema da minissérie Mad Maria da TV 
Globo, que de forma positiva exibiu ao público brasileiro essa parte de 
nossa história, até então quase desconhecida ou esquecida por grande 
parte de nossa população. A minissérie exibiu vários acontecimentos 
verídicos sobre a ferrovia, e que foram realmente filmados nos mesmos 
locais onde os fatos se passaram, e também exibiu vários fatos fictícios, já 
que a mesma foi baseada na obra homônima Mad Maria de autoria de 
Marcio Souza. (DANTAS, 2015) 

 
Embora após incontáveis recursos ao empreendimento da construção da 

EEFM, tudo se desfez em 1972, quando a Ferrovia parou de funcionar por ter se 

tornado obsoleta e antieconômica com a abertura das rodovias que atravessariam o 

estado. É importante discorrer sobre esses momentos históricos da região, que, ao 

longo de sua trajetória, vai abarcar o estado de Rondônia, pois eles influem 

diretamente nos elementos constitutivos e em suas pluralidades de demanda 

socioeconômicas.  

Nessa trajetória, inicia-se apresentando Porto Velho, atual capital de 

Rondônia, antes pertencente ao estado do Amazonas. Por trás do nome de Porto 

Velho tem-se a história. 

 
Durante a Guerra do Paraguai (1864-1870), destacamentos do Exército 
Brasileiro, após abrirem clareiras na Floresta Amazônica, chegaram a um 
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http://pt.wikipedia.org/wiki/Lenda
http://pt.wikipedia.org/wiki/Dormente
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cad%C3%A1ver


76 
 

arraial conhecido como Santo Antônio do Alto Madeira, fundado pelo jesuíta 
João Sampayo em 1728, à beira da cachoeira de Santo Antônio. A 
localização deste Arraial era estratégica à época: ali ficava a fronteira entre 
o trecho navegável e o trecho inóspito do rio. Por isso, ali também fora 
construído um porto, em que atracavam os chamados navios-gaiola. Alguns 
anos depois, teve início a construção de um novo porto, após o imperador 
Dom Pedro II ter autorizado, em 1883, os navios mercantes de todas as 
nações subirem o Rio Madeira. Os militares, então, passaram a chamar as 
instalações anteriores, que ainda eram utilizadas, de Porto Velho – termo 
que se perpetuou ao dar nome ao município.

39
 

 
A cidade foi fundada justamente para atender à demanda de moradia 

daqueles que viriam trabalhar na construção da EFMM, principalmente os ingleses e 

em seguida os norte-americanos, mas antes estava vinculada politicamente ao 

Amazonas.  

Tornado município do Amazonas em 2 de outubro de 1914, Porto Velho foi 
criada por desbravadores por volta de 1907, durante a construção da 
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré. Fundada em 1914 com a construção da 
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, foi elevada a cidade do Amazonas em 
1914 com o atual nome, sendo apenas legalmente transformada em capital 
e cidade de Rondônia no ano de 1943. 
Desde meados do século XIX, nos primeiros movimentos para construir 
uma ferrovia que possibilitasse superar o trecho encachoeirado do Rio 
Madeira (cerca de 380 km) e dar vazão à borracha produzida na Bolívia e 
na região de Guajará-Mirim, Santo Antônio do Madeira, província de Mato 
Grosso, foi a localidade escolhida para a construção do porto onde o 
caucho seria transbordado para os navios, seguindo então para a Europa e 
os Estados Unidos da América. 
As dificuldades de construção e operação de um porto fluvial, em frente aos 
rochedos da Cachoeira de Santo Antônio, fizeram com que construtores e 
armadores utilizassem o pequeno porto amazônico localizado 7 km abaixo, 
em local muito mais favorável. 
Tornou-se município em 1914, quando ainda pertencia ao estado do 
Amazonas. Em 1943, passou à condição de capital e, juntamente com o 
município de Guajará-Mirim, passou a constituir o Território Federal do 
Guaporé, que em 1956 passou a ser denominado Rondônia, vindo a ser 
elevado à categoria de estado (subdivisão) em 4 de janeiro de 1982.

40
 

 

Tomada como fato importante na difusão do mito amazônico como lugar de 

riquezas, Porto Velho participou de modo incisivo dos ciclos de extração da borracha, 

cassiterita e ouro. Nesse período de extrativismo abriu-se o flanco para a migração 

que corroborou com as transformações socioculturais amazônicas iniciadas com a 

construção da ferrovia.  

O município é composto por uma geração considerada jovem pelos 

parâmetros nacionais. De acordo com o Censo do IBGE (2010), é constituída por 

homens e mulheres entre 15 e 35 anos de idade, distribuídos aproximadamente na 
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mesma proporção. Em Porto Velho, dificilmente são encontradas pessoas acima de 

60 anos que nasceram no lugar.  

 
Porto Velho é um município brasileiro, centro regional metropolitano, capital 
e o maior município, tanto em extensão territorial quanto em população, do 
estado de Rondônia.  
O município possui uma população de 453.732 habitantes (46º maior 
município do Brasil) divididos em uma área territorial de 34.068,50 km², o 
que resulta em uma densidade demográfica de 12,78 habitantes por km². 
Também possui a maior população entre todos os municípios fronteiriços do 
Brasil (o município faz fronteira com a Bolívia).  
A sede localiza-se à margem direita do Rio Madeira, o maior afluente da 
margem direita do Rio Amazonas.

41
 

 
Outro elemento constitutivo que marca suas características culturais: a 

maioria da população é de origem nordestina; mas também abriga as comunidades 

indígenas karitiana, kaxarari e caripuna, que contam com uma grande área de 

reserva territorial. 

A hidridização cultural do Norte e do Nordeste com o indígena deixa marcas 

fortes no folclore local. Dentre os personagens aparecem: 

 
Matintaperera (Norte): mulher velha que à noite se transforma em pássaro 
agourento e pousa sobre os muros e telhados das casas;  
Saci-pererê (Indígena da região Sul): moleque de origem africana que 
perdeu a perna lutando capoeira; aparece de gorrinho vermelho fumando 
cachimbo;  
Mapinguari (Norte): criatura coberta de longo pelo vermelho que vive na 
Floresta Amazônica. Tem pés virados ao contrário, longas garras e pele 
semelhante à de jacaré. A boca vai do nariz ao estômago, em um corte 
vertical, e os lábios estão sempre sujos de sangue;  
Boto (Norte): boto que se transforma em homem bonito e elegante, que vai 
às festas, convida as moças para dançar e depois as seduz;  
Yara (Indígena do Norte): Sereia que mora nos rios e atrai os homens com 
seu belo e irresistível canto;  
Curupira (Norte): Menino de cabelos vermelhos que tem os pés virados para 
trás e mora nas matas.

42
 

 
A culinária típica de Porto Velho combina elementos nordestinos e 

amazônicos; são comuns entradas e pratos à base de tapioca e carne de sol. Além 

disso, há as moquecas de peixes diversos. Todos demonstram a influência dos 

costumes do Nordeste. Na cozinha, são característicos: peixes assados na folha de 

bananeira; caldeirada de peixes com jambu; caldeirada de tambaqui ou dourado; 

jambu no tacacá e pato ao tucupi. No entanto, todas essas especialidades culinárias 
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são acompanhadas muitas vezes do churrasco e chimarrão, típicos da Região Sul; 

da moqueca capixaba, do virado paulista etc (Região Sudeste). Há, também, as 

sobremesas como creme de cupuaçu ou de maracujá, geleias de frutas tropicais e 

açaí, entre outros, que caracterizam o espaço social da visibilidade da população, a 

mediação que lhe é própria.  

A partir do entendimento dessas pluralidades que podem ser vistas na cultura 

local, pode-se então, mapear mais facilmente o significante vazio, isto é, “um 

conjunto de demandas de equivalência articulado, por um significante vazio é o que 

constitui um “povo” (LACLAU, 2013, p. 248). Aqui, falamos do povo que constitui a 

Região Norte, em particular o estado de Rondônia, e nele a cidade de Porto Velho, 

com suas características peculiares. 

Constitui-se assim uma marca recorrente no discurso do povo rondoniense, já 

que, “quando as pessoas são confrontadas com uma anomia radical, a necessidade 

de algum tipo de ordem torna-se mais importante do que a ordem ôntica que o 

acarreta” (LACLAU, p. 143, 2013). Nesse sentido, da hibridização decorrente do 

processo de chegada dos nordestinos à Região Norte – a Amazônia, da cultura e 

dos elementos constitutivos desse povo, tem-se aí a ideia da estrutura discursiva 

colocada que, assim como a região, não é um agrupamento de elementos 

organizados; mas, o contrário, rigorosamente constituído de antagonismos entre 

elementos num processo contínuo de articulação, deslocamento e nova articulação. 

 

2.4 Rondônia e o ouro branco: o extrativismo e a saga do oprimido 

 

Rondônia, como parte da Amazônia Ocidental, também acumulou em sua 

formação muitos mitos, que até hoje atuam no imaginário da população, dos que 

vivem aqui e dos que ouvem sobre ela, em uma constante articulação entre o “nós”, 

aquele que se constitui como parte integrante de um grupo com determinadas 

referências, e o “outro”, aquele com referenciais diferenciados.  

Essa história iniciou com a exploração dos vales dos rios Madeira, Mamoré e 

Guaporé. A ocupação humana foi intensificada com a descoberta das jazidas de 

ouro, por Pascoal Moreira Cabral, no Rio Coxipó-Mirim, afluente do Cuiabá, em 1718. 

Dada a localização, as doenças tropicais, principalmente a malária, foi causadora de 

grandes entraves ao desenvolvimento socioeconômico do lugar. 
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De modo incisivo o processo de ocupação retornou no século XVIII para a 

exploração do ouro. Em seguida, os seringueiros e agricultores começaram a 

colonização do território em busca da sobrevivência, muito mais que riquezas 

materiais propriamente ditas, no século XIX. 

 
Os primeiros colonizadores portugueses começam a percorrer o atual 
estado de Rondônia no século XVII. Somente no século seguinte, com a 
descoberta e a exploração de ouro em Goiás e Mato Grosso, aumenta o 
interesse pela região. Em 1776, a construção do Forte Príncipe da Beira, às 
margens do Rio Guaporé, estimula a implantação dos primeiros núcleos 
coloniais, que só se desenvolvem no final do século XIX com o surto da 
exploração da borracha. (OLIVEIRA, 2008, p. 23) 

 
Entre a fase de descoberta do ouro, da extração da madeira, do diamante, da 

cassiterita, é importante destacar a construção da fortaleza de fronteira no período 

colonial o - Forte Príncipe da Beira, haja vista que os rios Guaporé, Madeira e 

Mamoré foram rotas de navegação de comboios vindos de Belém com destino a Vila 

Bela da Santíssima Trindade, capital da capitania de Mato Grosso.  

No início do século XX, após a criação do Estado do Acre e a construção da 

EFMM, houve novo impulso à colonização. Antes disso, por volta de 1900, um 

intenso fluxo migratório nordestino por conta da grave seca e das políticas de 

migração facilitadas, elevou a densidade demográfica da região. 

 
Em 1943 é constituído o Território Federal de Guaporé, com capital em 
Porto Velho, mediante o desmembramento de áreas de Mato Grosso e do 
Amazonas. A intenção é apoiar mais diretamente a ocupação e o 
desenvolvimento da região, que em 1956 passa a se chamar Território de 
Rondônia. Até a década de 60, a economia se resume à extração de 
borracha e de castanha-do-pará. (OLIVEIRA, 2008, p. 58) 

 

A fim de possibilitar a migração e estender a integração entre as regiões do 

vale do Rio Madeira com as mais desenvolvidas no País, o governo federal, por 

volta de 1907, formalizou a Comissão Rondon. É essa comissão que traz para a 

região as linhas telegráficas ligando a região a Cuiabá, entre 1907 e 1915. As linhas 

telegráficas são de extrema importância para Rondônia, pois facilitou também a 

abertura da rede rodoviária do estado. 

 
Àquela época, uma das prioridades do governo brasileiro era manter a 
unidade territorial, muitas vezes colocada em risco pelas rebeliões regionais 
e pela ação dos países vizinhos. Dentro deste contexto, uma preocupação 
particular era com a fronteiriça região Oeste, muito isolada dos principais 
centros econômicos e do centro político, no Rio de Janeiro. Assim, decidiu 
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melhorar as comunicações construindo linhas telegráficas para o Centro-
Oeste.

43
  
 

No entanto, o ciclo da borracha também é citado no histórico de Rondônia, 

como sendo o período decisivo para o desenvolvimento regional, por isso também 

chamado de ciclo do “ouro branco”.  

Passadas as fases da Borracha ou do “ouro branco”, Rondônia assinala outro 

período importante para a Amazônia e o país. O garimpo que teve o apogeu de 1967 

a 1971. Mas a grande corrida em direção aos garimpos se deu com a extração de 

cassiterita descoberta em 1952. Foi neste ano que a exploração das jazidas por 

pequenos grupos, ou individualmente, criou o que foi denominado na época de 

Província Estanífera de Rondônia, que compreendia o Território e mais os estados 

de Mato Grosso, Amazonas e Acre. 

Estima-se que a partir da década de 1970 tenha ocorrido um contingente 

migratório que aumentou a população de Rondônia, Acre, Roraima e Amazonas em 

203%, sendo que esse número pode ser muito maior levando-se em consideração 

que os viajantes se dispersavam por todo o território amazônico, por vezes, ainda 

inexplorado (HALL, 1991, p. 49).  

 
O crescimento acelerado só ocorre, de fato, a partir das décadas de 60 e 70. 
Os incentivos fiscais e os intensos investimentos do governo federal, como 
os projetos de colonização dirigida, estimulam a migração, em grande 
parte originária do Centro-Sul. Além disso, o acesso fácil à terra boa e 
barata atrai empresários interessados em investir na agropecuária e na 
indústria madeireira. Nessa época, a descoberta de ouro e cassiterita 
também contribui para o aumento populacional (grifos nossos). 

 
É interessante ressaltar que nesse período a região foi tomada por um levante 

migratório advinda da Região Centro-Sul. Se nos períodos anteriores a busca era 

desencadeada pelos nordestinos em prol da extração da borracha, agora a saga dos 

oprimidos tem novas características que fariam de Rondônia um lugar tipicamente 

diferenciado dos demais estados da Região Amazônica.  

Dentre as características, vale mencionar que aqueles do Nordeste – os 

extravistas do “ouro branco” exerciam a mão de obra a favor dos grandes 

seringalistas, enquanto a parte originária do Centro-Sul era atraída para conquistar o 

Eldorado brasileiro, seduzidos pela distribuição de terras promovida pelo governo 
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federal. Em apenas duas décadas, a população do estado cresceu nove vezes. Em 

1981, Rondônia se constitui como estado da Federação, antes ex-Território do 

Guaporé. 

Diz-se diferenciado dos demais estados da Região Amazônica em virtude das 

grandes extensões de terras cedidas para a implementação da agricultura que, com 

o passar do tempo, se tornou lugar do agronegócio e da extração madeireira. O que 

era previsto e entendido como desenvolvimento para o lugar, desde o primeiro 

período de colonização das suas áreas aos dias atuais, de acordo com o enunciado 

na Operação Derrubada instituída pelo MPE-RO, em 2009, se pauta no interesse 

expressivo da economia, embora reiteradamente de modo insustentável. 

 
Considerando as condições climáticas e ecológicas favoráveis ao 
desenvolvimento da flora tropical, a atividade florestal é uma das vocações 
da Amazônia. Entretanto, inobstante o interesse expressivo nas economias 
regionais, a atividade madeireira tem se pautado historicamente pela 
exploração insustentável, caracterizada pelo nomadismo, decorrente de 
práticas predatórias que não garantem a capacidade de reposição dos 
estoques. Além de que, após a exploração das espécies de interesse 
comercial, as florestas são destruídas e substituídas por atividades 
agropecuárias.(MPE-RO Relatório de Gestão Ambiental, Rondônia, 2009. 
Caop-Meio Ambiente. Operação Derrubada). 

 

A agricultura e a pecuária de Rondônia têm participação significativa do PIB 

do País, principalmente com o plantio da soja e a criação e a exportação de carne 

bovina. Esses fatores econômicos tiveram projeções nacionais a partir do incentivo 

do governo federal nas décadas de 60 e 80. 

Nesse processo, os índios, até então grande parcela da população na região, 

passaram a ser minoria e sua presença cada vez mais excluída em todos os níveis 

da realidade local, isto é, o mito da “Amazônia a última fronteira” com sua saga de 

oprimidos, com o poderio das multinacionais e a iminência de perdas das riquezas 

naturais e culturais, aponta há tempos que as distorções ocorridas na execução dos 

planos de desenvolvimento amazônico, não propõem o plano para a coletividade. 

Tal qual proposto por Laclau (2013) as demonstrações de identidades sociais 

são fruto de práticas discursivas, portanto, não podem ser consideradas puras e 

tampouco vistas como causas naturais. Observa-se que as causas de deslocamento 

do Nordeste e Centro e Sul do Brasil para a Amazônia nada tem a ver com as 

causas naturais ou vontades próprias dos sujeitos, mas tais mudanças são somente 

pautadas nas propagandas sedutoras do poder governamental para o usufruto e 
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exploração do lugar. Essas práticas demonstram a ambição do capital moderno 

impondo as mesmas marcas do passado, como “encomendadas” para o plano 

desenvolvimentista local, todavia, o Ministério Público do Estado tenta, por meio da 

legislação e pelas fontes jurídicas modernas sobre o desenvolvimento 

socioambiental, instituir as suas práticas de proteção social, conforme pode ser visto 

pelas constatações relatadas na Operação Derrubada (2009). 

 

1- Foram analisados 49 (quarenta e nove) processos de “Planos de Manejo 
Florestal Sustentável – PMFS”.  2- Doze PMFS não dispunham de Certidão 
de Inteiro Teor (CIT) e contavam com declarações de posse ou contrato de 
concessão de uso; 3 - Dentre os 12 (doze) PMFS sem Certidão de Inteiro 
Teor, 05 (cinco) tiveram AUTEX liberada sem o obrigatório Termo de 
Responsabilidade de Manutenção de Floresta Manejada (TRMFM), sendo: 
Tabela 1 / CEPROF: 476, 996,1260,1434 e 2038; 4 - 37 (trinta e sete) 
PMFS dispunham de Certidão de Inteiro Teor, entretanto, em 10 (dez) 
processos não constava averbação da Área de Manejo Florestal (AMF) ou 
Termo de Responsabilidade de Manutenção de Floresta Manejada 
(TRMFM) e mesmo assim, obtiveram AUTEX liberada. Tabela 2 / Ceprof: 
653, 770, 926, 985, 1.015, 1280, 1453, 1456, 1471 e 1820; 5 - Alguns PMFS 
apresentaram certidão de inteiro teor com averbação de floresta manejada 
divergente da área autorizada, sendo: a) PMFS de Ceprof n.º 1.138, com 
área manejada de 632,75 ha e área averbada de 428,47 ha (pg. 4); b) 
PMFS de Ceprof n.º 1.005, a Autex foi liberada para 979,28 ha e TRMFM 
para 1.038,18 ha. Contudo, espacializadas as respectivas áreas em imagem 
de satélite, contatou-se que se encontram no mesmo imóvel, porém, em 
áreas distintas- (p. 4). 

 

Por essa enunciação percebe-se que o MP enquanto instituição dotada de 

poder jurídico destina informações à sociedade sobre os atos ilegais de uso dos 

recursos naturais da região. Essa prática de informar é exigível porque há 

instabilidades nos programas elaborados para a região, tendo em vista que se trata 

de antagonismos no processo de desenvolvimento local, pois o campo discursivo 

está carregado de práticas que servem, em determinado momento, para construir 

sentidos institucionais, como a do governo que quer “colonizar” o território, mas 

também para desconstruir outros sentidos socioculturais, como os mitos do vazio 

demográfico, da Terra de ninguém e do homogêneo, já apresentados. 

Nessa direção, a prática predatória dos recursos naturais e da cultura local 

parece importar pouco nos programas governamentais, porque é preferível a 

utilização do discurso desenvolvimentista. Nesse discurso, os mecanismos 

manipuladores que lhes são próprios querem fazer-crer que o desenvolvimento a 

“qualquer custo” seja melhor ou mais viável para o lugar, mesmo em detrimento da 

fauna, da flora, dos seres humanos etc. 
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Os cenários (Região Amazônica, Rondônia) são, portanto, dotados de 

sentidos, haja vista não serem vistos como meros locais, porém contingentes de 

possibilidades da prática hegemônica de poderes; ao passo que os discursos do 

MPE-RO tentam fazer do lugar significações vividas e constantemente revisitadas. 

 
Sabemos, entretanto, que a universalização dos sentidos hegemônicos 
nunca é plena, à medida que o mesmo não consegue abarcar a plenitude 
do social. Isso porque, a hegemonia se constrói em um campo cercado de 
antagonismos, em virtude das outras particularidades que não lograram o 
mesmo êxito em se universalizar, e assim, buscarão desconstruir este 
discurso para poderem se construir como uma nova hegemonia (SILVA, 
2014, pp. 203-204) 

 
Nos termos de Laclau apud Silva: 

 
O elemento estruturante desse argumento é a noção de hegemonia, visto 
que sem ela o espaço social seria formado por discursos autorreferencias, 
isto é, não haveria articulação, diálogo ou disputa para ver sedimentados 
seus princípios, em detrimento de outros. Conforme Laclau (1992), todo 
discurso busca em última instância tornar-se hegemônico, ou seja, que seus 
sentidos se universalizem. O que faz com que as práticas e a significação 
atribuída a uma matéria sejam dadas como natural (SILVA, 2014, p. 203). 

 

Sob o poder do Estado, o lugar é midiatizado como o mito do “Eldorado do 

Norte”; nesse percurso o projeto do Eldorado do Norte se vincula, nos mesmos 

moldes do antigo mito do Eldorado, ao crescimento e não ao desenvolvimento; à 

exploração em detrimento da expansão de qualidade de vida; da prática econômica 

do agronegócio desconsiderando a cultura das práticas locais e regionais.  

 
NOVO ELDORADO DO BRASIL: RONDÔNIA É PELA SÉTIMA VEZ O 
CAMPEÃO EM GERAÇÃO DE EMPREGOS 
Em Porto Velho há muitas obras de infraestrutura ligadas ao PAC- 
Programa de Aceleração do Crescimento. (...) 
A situação da economia no interior também está "bastante robusta", devido 
principalmente às atividades ligadas ao setor pecuário. "Temos 12 milhões 
de cabeças de gado e uma população de 1,5 milhão de habitantes. Isso dá 
uma média de oito cabeças de gado por habitante". Caderno Geral. 

Portal de Notícias de Rondônia. Publicado Segunda-Feira, 30 de Julho de 
2012, às 16:03

44
. Fonte AG.BRASIL. (grifos nossos) 

 

O que isso tem a ver com os aspectos sociais e culturais ora propostos? Uma 

vez que a abordagem recai sobre a questão da cidadania e a defesa da sociedade, 

seu sentido ou valores, há aqui muito a analisar e/ou refletir, pois como discurso 

hegemônico da cultura ocidental, o modelo de “cidadania” como apresentada no 
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discurso estatal pode ser entendido como fluído, superficial, desprovido de direitos 

sociais, disposto de conteúdo e/ou ideais adversos aos interesses dos cidadãos.  

Entender a cidadania para além dos princípios que regem o mercado, a fim de 

que sirva para relacioná-la às práticas discursivas de modo contingente às ações do 

Ministério Público do Estado de Rondônia para atingir o modelo de comunicação que 

almeja com a população de Rondônia, é válido para desconstruir discursos 

dissimulados propagados pelo poder econômico. Por isso, as práticas discursivas e 

de comunicação do MPE-RO com a população rondoniense são importantes para a 

compreensão dos sentidos das suturas que possam estar contidas na presença 

desse povo no lugar – Amazônia/Rondônia. 
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3 MPE – RO: UM ESTUDO ETNOGRÁFICO 

 

Este terceiro capítulo apresenta a pesquisa etnográfica dentro da instituição 

Ministério Público do Estado de Rondônia – MPE-RO para apreender os sentidos de 

suas ações a fim de que os cidadãos alcancem o acesso à justiça. 

Os motivos pelos quais elegemos esse órgão como objeto das análises 

são: o que ele representa para a sociedade e quais as suas funções sociais em 

termos do exercício da cidadania; ao mesmo tempo em que vislumbra seu contrato 

de comunicação para atingir a meta disposta conforme os documentos ao alcance 

de toda coletividade rondoniense, diz respeito ao objetivo do próprio órgão, isto é: “O 

Ministério Público é exercido em nome da sociedade e sua atuação pode ser 

provocada por qualquer do povo” (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de 

Rondônia 93-1993, p. 9). 

Para tanto, coube fazer um apanhado histórico do conceito e do sentido de 

cidadania, e como ela é representada simbolicamente pela população de Rondônia. 

A fim de obtermos os sentidos dessa representação realizamos um questionário 

enviado a alguns cidadãos residentes em Porto Velho-RO com a proposta de que 

eles devessem responder às questões: - O que entende por cidadania?; onde 

buscam seus direitos quando necessitados?; qual o primeiro órgão estadual que 

surge em mente quando você pensa em cidadania?; você conhece o trabalho do 

MPE-RO? (ver Apêndice 1) 

Embora a amostragem tenha sido pequena, pode-se observar que as 

respostas contribuíram em aspectos importantes para os estudos, como, por 

exemplo, a marca positiva do MPE-RO junto à sociedade de Rondônia. Assim, a 

pesquisa etnográfica e netnográfica, como foi o caso empregado, assumiu lugar de 

importância na pesquisa, do mesmo modo como em estudos recentes na área da 

comunicação. Já consagrada na antropologia, a etnografia e seus mecanismos de 

coletas de dados e análise de conteúdo têm adquirido espaço em outras áreas, e 

nos serviu para nossa análise comunicacional. 

Justamente por essa aproximação metodológica, optou-se pelo 

questionário (Apêndice 1) enviado via internet a pessoas que exclusivamente moram 

no Estado de Rondônia, se enquadram entre a faixa etária dos 25 aos 50 anos de 

idade e têm salário entre dois e seis salários mínimos, entre as profissões de 

professorx municipal da rede pública de ensino, estudante, autônomx, assessor de 
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imprensa, pedagogx, diarista e jornalista. 

O questionário, com perguntas abertas, foi enviado para 25 (vinte e cinco) 

pessoas, e obtivemos 08 (oito) respostas. O formulário de questões elaborado no 

google.docs permitiu que recebêssemos o resultado de forma tabulada e anônima. 

As respostas nos permitiram refletir sobre os assuntos abordados: cidadania, direitos, 

participação cidadã e atendimento aos direitos fundamentais. Sem obrigatoriedade 

de resposta e com e-mail prévio explicativo sobre o objetivo da pesquisa, o resultado 

também nos orientou para os estudos sobre a visibilidade do MPE-RO.  

 
3.1 Cidadania: o que é de conceito, sentido e de direito 

 

 Tem sido costume desdobrar a cidadania em direitos civis, políticos e sociais. 

O cidadão pleno seria aquele titular desses três direitos. Cidadãos incompletos 

seriam os que possuem apenas parte dos direitos. Os que não se beneficiassem de 

nenhum dos direitos seriam não cidadãos. O surgimento sequencial desses sugere a 

própria ideia de direitos, e, portanto, a própria cidadania, como um fenômeno 

histórico (CARVALHO, 2014, p. 17). 

Da cidadania faz parte a lealdade a um Estado, que é reconhecida como 

exigência de um povo com uma nação – todos os cidadãos de um estado, muito 

embora, atualmente, se estenda a todos indistintamente, diversamente da ideia de 

cidadania nos moldes da Grécia antiga. As duas ideias também nem sempre 

aparecem juntas, isto é, lealdade a um Estado e exigência de um povo. Por isso, é 

necessária a apreensão de sentido de cidadania nos moldes atuais, cuja noção está 

atrelada à nação, aos cidadãos e a seus direitos.  

Tem-se então a etimologia da palavra: do latim civitas – cidadania significa 

“conjunto de direitos atribuídos ao cidadão” ou “cidade”. Originalmente, o termo 

“cidadania” foi utilizado na Roma antiga para designar a situação política de uma 

pessoa e os direitos que possuía ou que podia exercer (DALLARI, 1998). 

Nesse aspecto, a cidadania, conforme diz Dalmo Dalari (1998, p.10): “(…) 

expressa um conjunto de direitos que dão à pessoa uma possibilidade de participar 

ativamente da vida e do governo de seu povo”. O termo latino civitas, por sua vez, 

teria evoluído a partir da palavra civis, nome dado para todos os homens que 

moravam nas cidades.  
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A partir da etimologia – civitas – várias palavras relacionadas a ela foram 

surgindo ao longo do tempo para se relacionar ao próprio conceito de cidadania, 

como: civil, civilização, civismo etc. O conceito de “cidadania” praticado na Roma 

Antiga era bastante diferente da definição atual. Segundo Dallari (1998, p.10): 

“Fazia-se uma distinção entre cidadania e cidadania ativa. Só os cidadãos ativos 

tinham o direito de participar das atividades políticas e de ocupar os mais altos 

postos da Administração Pública”, diferentemente dos discursos apregoados pelas 

Constituições ocidentais, em que a cidadania é marca registrada das democracias.  

 
Atualmente, qualquer ser humano pode ser considerado cidadão do país em 
que nasceu, porém, para os antigos romanos, apenas grandes proprietários 
de terra, e indivíduos que não se encontravam em situação de submissão a 
terceiros podiam ser considerados cidadãos e praticar a cidadania 
(DALLARI, 1998, p. 11). 

 

Primeiramente, pensa-se o cidadão mais como habitante da cidade do que da 

nação. No sentido etimológico da palavra, cidadão deriva da palavra civita, que em 

latim significa cidade, e que tem seu correlato grego na palavra politikos. 

 
A origem do termo "cidadão" explora à Antiguidade, onde ainda não assume 
as características peculiares que temos hoje deste termo, surgia uma 
especificidade desta organização social. 
Tal organização se difundiu a partir do século IX a.C., com o surgimentos 
das cidades-Estado e pólis greco-romanas, onde a empregabilidade do 
termo "Cidadão" atrelava-se a ideia de que os indivíduos fossem plenos de 
liberdade, só assim poderiam deter os privilégios de participar integralmente 
em todo o ciclo da vida política, social e econômica daquela comunidade, 
todavia não havia um principio de universalidade que definisse muito bem a 
condição de cidadão (DALLARI, 1998, p. 12). 

 

Segundo, pode se dizer que cidadania tem um sentido mais amplo que o 

simples fato do atrelamento ao Estado de Direito, à cidade; cidadania pode ser mais 

forte do que a lealdade ao Estado, e vice-versa. Em geral, a identidade nacional se 

deve a fatores como religião, língua e, sobretudo, lutas e guerras contra inimigos 

comuns. A lealdade ao Estado depende do grau de participação na vida política. A 

maneira pela qual se formaram os Estados-nação condiciona assim a construção da 

cidadania (CARVALHO, 2014, p. 18). O problema que vem vinculado a esse 

conceito é que grande parte dos cidadãos desconhecem seus direitos: 

 
No entanto, pode-se dizer que, dos direitos que compõem a cidadania, no 
Brasil são ainda os civis que apresentam as maiores deficiências em termos 
de seu conhecimento, extensão e garantias. A precariedade do 
conhecimento dos direitos civis, e também dos políticos e sociais, é 
demonstrada por pesquisa feita na região metropolitana do Rio de Janeiro 
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em 1997. A pesquisa mostrou que 57% dos pesquisados não sabiam 
mencionar um só direito e só 12% mencionaram algum direito civil. 
(CARVALHO, 2014, p. 212) 

 

Observa-se, portanto, que o cidadão pode se sentir enraizado em sua cultura 

local (e não tanto na nacional de que lhe falam o Estado e os partidos), mas a 

cultura da cidade é ponto de intersecção de múltiplas tradições nacionais - a dos 

migrantes reunidos em qualquer cidade –, as quais por sua vez são reorganizadas 

pelo fluxo transnacional de bens e mensagens (CANCLINI, 2010, p. 46). 

As sociedades do capitalismo globalizado, cuja lógica cultural é o 

multiculturalismo (como programa de equivalência das culturas), fazem empuxo para 

a individualização. Ser um cidadão nessa sociedade implica pertencer a um grupo, 

que, por sua vez, pede ao sujeito diferenciação; por outro lado, o grupo impõe, 

dentro de um campo de conflitos discursivos, um empuxo pela equivalência. Coloca-

se aí um jogo entre equivalências e diferenças, sem que as autoridades tradicionais 

possam criar consensos fortes. Tal autoridade se realiza performativamente nesse 

campo discursivo conflitivo (PRADO, 2013, p. 149). 

Entra na esfera desse campo discursivo a Constituição, na tentativa de fazer 

valer o direito e o acesso à justiça a todos os cidadãos: “Todos são iguais perante a 

lei”. Incide nesse aporte o direito de ser pessoa. Assim, para que o cidadão possa 

ter seus direitos e possa exercer esses direitos, é preciso que seja reconhecido 

como pessoa de dignidade humana. É por meio desse ideal que se exige o respeito 

e a dignidade da pessoa humana, próprios de todos os cidadãos.  

Quando questionados sobre como entendiam “cidadania”, os entrevistados 

(E) responderam (R): 

 
ER1: Exercer seus direitos e deveres, em todos os papéis que exercemos 
na sociedade e com a nossa família. 
ER2: É um conjunto de direitos e deveres que toda a sociedade precisa ter 
para estabelecer uma conduta pacífica.  
ER3 A pessoa ter acesso a direitos e ser consciente deles. 
ER4: Conjunto de direitos e deveres das pessoas. 
ER5: Cidadania é exigir seus direitos e cumprir seus deveres perante a 
sociedade. 
ER6: É a capacidade do individuo votar e ser votado, defender seus direitos 
e exercer seus deveres. 
ER7: Igualdade no exercício dos direitos e deveres civis. 
ER8: É ser considerado como gente e ter condições de viver.  

 

Todavia, o mecanismo encontrado para que possam enfrentar os problemas 

inerentes à falta de direitos à cidadania, normalmente é o do Poder Judiciário. No 
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entanto, esse poder nem sempre consegue abarcar todos os ideais a fim de 

concretizar a justiça plena, ou seja, a convocação que agora parte do emissor-

sociedade, no sentido de ser atendida para atingir o acesso à justiça, não se realiza: 

“ER5: Cidadania é exigir seus direitos e cumprir seus deveres perante a sociedade”. 

Segundo Carvalho (2014, p. 216): “O Judiciário também não cumpre o seu 

papel. O acesso à justiça é limitado à pequena parcela da população. A maioria ou 

desconhece os seus direitos, ou, se os conhece, não tem condições de fazê-los 

valer”. Aqui entra em cena o Ministério Público do Estado de Rondônia-RO, porque 

não está atrelado ao Poder Judiciário ou outro poder; o MPE-RO é o canal para que 

os cidadãos recorram para conseguir acesso à justiça, previsto nos direitos sociais 

instituídos na Constituição Federal Brasileira, desde 1988: educação, moradia, 

saúde, acessibilidade e outros.  

De acordo com os objetivos propostos por essa instituição pública é 

necessário o investimento no “fazer cidadão” para o efetivo exercício da prática 

social. Por isso, o MP exerce uma constante modalização discursiva da população, 

por meio de ações dialógicas, a fim de evidenciar suas funções para o real alcance 

da comunicação com a sociedade em que se insere. Para o MPE-RO é importante a 

compreensão do fenômeno de representação da cidadania para facilitar o diálogo 

com os cidadãos.  

Dentre os canais de comunicação com os usuários, o MPE-RO mantém o 

perfil na rede social do Facebook. A organização governamental como se refere ao 

MP, no dia 25 de fevereiro de 2016, tinha alcançado o total de 2.692 pessoas em 

contato. A página no Facebook traz notícias, vídeos e fotos, anunciando sua atuação 

política e administrativa junto à coletividade de Rondônia.  

 



90 
 

 

Figura 14: Print da página do Facebook do MP-RO marcando o número de seguidores.  
Fonte: https://www.facebook.com/pages/Ministério-Público-do-Estado-de-
Rondônia/1374293109479473?fref=ts Acesso em 25/fev/2016 às 13h38. 

 

Tais práticas comunicativas são os fazeres performativos que o MPE realiza 

atuando como um agente, pois,  

 

quando um determinado agente, reconhecido publicamente como 
autorizado para uma ação, realiza-a, são provocadas mudanças no mundo, 
na medida em que tal dizer é fazer. Quando o enunciador afirma “eu 
prometo que farei X”, o próprio ato de dizê-lo realiza a promessa: esse é o 
exemplo clássico do performativo (PRADO, 2013, p. 89), 

 

Observa-se que a ação do enunciador é constantemente conferida e 

registrada, isto é, o MPE-RO, à medida que se compromete em atender o cidadão, 

procura manter o vínculo para que possa permanecer em constante ação. No site da 

instituição existe um canal cujo objetivo é registrar o comprometimento com o 

cidadão. A proposta deste canal é a transparência do enunciador para com o 

enunciatário. Como uma prestação de contas ao cidadão-enunciatário, o “MP em 

ação” marcou, no dia 21 de julho de 2015, às 16h05min, 7.602 (sete mil, seiscentos 

e dois) atendimentos realizados. 

 

https://www.facebook.com/pages/Ministério-Público-do-Estado-de-Rondônia/1374293109479473?fref=ts
https://www.facebook.com/pages/Ministério-Público-do-Estado-de-Rondônia/1374293109479473?fref=ts
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Figura 15: Print da página do MP-RO com a numeração dos atendimentos realizados até 
21/07. Fonte: http://www.mpro.mp.br Acesso em 22/07 às 16h05. 

 

Com o objetivo de conferir se os rondonienses conhecem os canais de 

acesso aos direitos cidadãos, perguntamos: “Você acha que os cidadãos de 

Rondônia sabem onde buscar seus direitos? Por quê?” 

 
ER1: Acredito que sim. Os papéis do Ministério Público e da Defensoria 
Pública são muito citados pela Imprensa. Ao se falar em busca de "Justiça", 
o caminho passa, necessariamente, por estas duas entidades. 
ER2: Não todos. Principalmente pela desinformação. 
ER3: Genericamente, não. Porque presenciei diversas situações em que 
alguém procurou por um direito no local errado. 
ER4: Não. Falta noção clara de cada um sobre a atuação de cada Poder. 
ER5: Acredito que sim. Inclusive, o Shopping Cidadão é um bom 
instrumento, por reunir, em um único local todos os órgãos necessários para 
o cidadão requerer seus Direitos, entre eles o Procon. 

 

Com isso, os aparelhos que serviriam para a comunicação da justiça com a 

sociedade passam aos enfrentamentos de ordem intersubjetiva da comunicação, 

muitas vezes estigmatizados e sem perspectivas para concretizar esse atendimento.  

 
ER6: Não. Falta informação, a TV desinforma porque informa o que não 
precisa. 
ER7: Não! O povo "luta" e "clama" pelos direitos, mas com o passar do 
tempo acabam esquecendo e passam a resmungar para si mesmos. 
ER8: Não! O povo é muito passivo. 

 

Nessa linha de pensamento podemos dizer que os cidadãos devem ir ao 

encontro daquilo que politicamente os levará ao acesso à justiça. Aqui não se trata 

de buscar a polícia, porque o sentido é outro. Contudo, muitos pensam que a justiça 

se atrela à polícia. “Entende-se, então, a descrença da população na justiça e o 

http://www.mpro.mp.br/
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sentimento de que ela funciona apenas para os ricos, ou antes, de que ela não 

funciona, pois os ricos não são punidos e os pobres não são protegidos” 

(CARVALHO, 2014, p. 216). 

Em outras palavras, na esfera do acesso à justiça o proposto é o 

estabelecimento da cidadania tal qual previsto na interpelação do MPE-RO. Por isso, 

o órgão tem independência dos três poderes – judiciário, legislativo e executivo, 

sendo formado por Procurados e Promotores de justiça. Os Promotores são os que 

mais têm contato com o cidadão, já que recebem e acompanham as demandas 

sociais que chegam e que são encaminhadas ao MP, com o intuito de verificar quais 

direitos estão sendo violados. Os procuradores atuam em processos em que cabe 

recurso. 

Desse modo, o MPE-RO propõe ser o mediador dos cidadãos no Estado de 

Direito, tendo em vista que, o Estado como res populi (coisa do povo) é constituído 

por seus cidadãos e seus direitos:  

 
A cidadania e os direitos não falam unicamente da estrutura formal de uma 
sociedade; indicam, além disso, o estado da luta pelo reconhecimento dos 
outros como sujeitos de “interesses válidos, valores pertinentes de 
demandas legítimas”. Os direitos são reconceitualizados como “princípios 
reguladores das práticas sociais, definindo as regras das reciprocidades 
esperadas na vida em sociedade através da atribuição mutuamente 
consentida (e negociada) das obrigações e responsabilidades, garantias e 
prerrogativas de cada um”. Os direitos são concebidos como expressão de 
uma ordem estatal e como “uma gramática civil”. (CANCLINI, 2010, p. 36) 

 

Entretanto, a própria instituição entende que existe um paradoxo utópico 

quando se trata de atingir o maior número possível de cidadãos, agindo o MP como 

fiscal da lei, vigilante e defensor da democracia, como exemplificado abaixo, em 

nota do site: 

 
Uma pesquisa de imagem realizada pelo Ministério Público de Rondônia em 
2006 revelou que na classe social menos favorecida duas em cada nove 
pessoas desconhece o papel do MP, o que reduz sua possibilidade de ida 
ao órgão, representando que 37% deste grupo se torna o maior usuário da 
Instituição. Porém, por ser a mais numerosa se torna o maior usuário. 
Embora a classe A seja menos numerosa seus integrantes apresentam um 
maior percentual de contato com o MP (47%). Nesse contexto, o trabalho 
em parceria com a Imprensa é essencial para fazer com que aqueles que 
ainda desconhecem do MP busquem o órgão para a defesa de seus direitos 
de cidadão.

45
 

 

                                                         
45

 Disponível em: http://www.mpro.mp.br/web/imprensa/perguntas-frequentes Acesso em 22/02/2016 
às 16h10. 

http://www.mpro.mp.br/web/imprensa/perguntas-frequentes
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Com o objetivo de constatar esses dados, perguntamos: “Você sabe qual é o 

trabalho do Ministério Público Estadual (MPE)? Defina.” 

 

ER1: Sim. É a entidade responsável pela defesa da sociedade, observando 
o cumprimento da Lei. 
ER2: Assegurar os direitos dos cidadãos. 
ER3:O Ministério Público Estadual trabalha para garantir que os direitos dos 
cidadãos sejam respeitados.  
ER4: Não exatamente. 
ER5: O Ministério Público é o órgão que defende os direitos do cidadão. 
Entretanto, para ser sincera, não sei claramente que tipo de problemas 
podemos direcionar ao MPE. 
ER6: São diversas áreas em que atuam: criminal, ação civil pública, 
proteção a crianças e adolescentes, idosos, cidadania (solicitar RG, CDN, 
aos mais necessitados), meio ambiente. 
ER7: Sim. O MPE é um órgão que procura cuidar dos interesses do povo, 
cumprindo e certificando-se dos direitos da população. 
ER8: Sei que ele é importante, mas não sei definir.  

 

De acordo com os entrevistados, sete, dos oito, disseram conhecer a 

instituição e conseguiram definir sua função, enquanto um respondeu não conhecer. 

No computo geral, 3 responderam não saber a definição ou o papel do MPE-RO. 

Nesta pesquisa interessa-nos examinar e explicitar as práticas articulatórias 

que o MPE-RO exerce na estrutura política do estado de Rondônia, convocando os 

sujeitos por meio de um discurso modalizador, haja vista ser ele a parte que torna 

visíveis (concretamente) as características da cidadania no tempo e no espaço local. 

Sua capacidade de instruir e agir em defesa da cidadania estabelece um contrato de 

comunicação com o cidadão, na medida em que leva esse sujeito a poder se 

defender das injustiças sociais, modalizando-o. Como diz Prado (2013, p. 30): 

 

Modalizar significa motivar o destinatário da comunicação a ser alguém ou a 
fazer algo a partir de um querer, fornecendo a ele um saber e indicando o 
dever fazer. É claro que, para que a modalização se torne realidade, o 
destinatário tem de poder fazer aquilo. Os contratos comunicacionais são 
construídos para que os media funcionem de modo performativo, em que o 
dizer do enunciador todo-sabedor faz fazer nesse campo discursivo (grifos 
do autor). 
 

Porém, a convocação do emissor-MPE-RO para efetivar o contrato de 

comunicação com o cidadão não está condizente com a convocação, pois, conforme 

as respostas apontadas pelos entrevistados, estes ao serem interrogados: “Você já 

procurou ajuda do MPE?” – afirmaram: ER1: Não; ER2: Não; ER3: Não; ER4: Não; 

ER5: Não; ER6: Não; ER7: Não; ER8: Sim. Ou seja, 90% não procuraram o MPE-

RO, mesmo essa mesma maioria conhecendo a instituição.  
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A partir dessas afirmações fica a seguinte indagação: - Estaria o Estado 

correspondendo às necessidades sociais dos cidadãos rondonienses, por isso a não 

procura pelo MP? Acreditamos ter encontrado a resposta através da pergunta feita 

aos mesmos entrevistados: “Se já procurou ajuda ou conhece alguém que tenha 

procurado, poderia contar com qual finalidade?” Das respostas, 70% (5) conhecem 

alguém que precisou da intervenção do MPE-RO para ter acesso à justiça, enquanto 

que 30% (3) não conhecem. 

 
ER1: Em busca de apoio para garantir direitos que julgaram não terem sido 
observados. 
ER2: Abuso infantil. 
ER3: A pessoa que procurou O MP requisitou a aquisição de medicamento 
que não é disponibilizado pelo SUS; e conseguiu. 
ER4: Não conheço. 
ER5: Não conheço. 
ER6: A jovem do serviço geral onde eu trabalho procurou para marcarem 
um médico especialista que ela não conseguia. 
ER7: Não. 
ER8: Conseguir os remédios porque no posto não entregavam. 

 

Nessa linha, temos o exemplo dessa performance em um dos casos 

acompanhados durante o tempo de observação da pesquisa etnográfica (Apêndice 

2), no dia 29 de julho de 2015; o MPE enviou a Assistente Social da Promotoria de 

Saúde à Gleba Aliança, distante cerca de 22 quilômetros da capital, Porto Velho, 

para fiscalizar o andamento da reforma de um Posto de Saúde (PS) na comunidade, 

que vinha se arrastando por três anos. Ao enviar a funcionária até o local, de difícil 

acesso, com estrada de terra, para verificar todo o processo que foi instaurado, a 

partir de abaixo-assinados e de denúncias dos moradores da comunidade 

articulados por meio da presidente da Associação de Moradores, o MPE foi entender 

a situação para poder realizar o que está colocado em seu discurso como defensor 

da sociedade por meio de práticas articulatórias. Considerando a articulação como 

uma forma de costurar um discurso, a prática de enviar uma servidora do seu 

quadro de funcionários, o MP se investe do discurso cidadão, no sentido de dar 

“voz” àquela comunidade, tornando visíveis suas demandas e audíveis suas vozes.  

Em Laclau, essas práticas articulatórias se estabelecem quando elementos 

em torno de uma identidade são modificados e se articulam formando o discurso: 

 
A articulação entre universalidade e particularidade, constitutivamente 
inerente à construção de um “povo”, não é algo que acontece apenas no 
nível das palavras e imagens: essa articulação também está sedimentada 
nas práticas e instituições. Como dissemos anteriormente, nosso conceito 
de “discurso”, próximos dos “jogos de linguagem” de Wittgenstein, envolve 
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articulação de palavras e ações, de tal modo que a função nodal nunca é 
uma operação meramente verbal, mas inserida em práticas materiais que 
podem adquirir uma fixidez institucional. (LACLAU, pp. 167-168, 2013) 

 

Ou seja, o discurso, estruturado por meio dessas práticas e pelas políticas 

que conduziram à criação do MP, que nesse caso é de defensor da sociedade e 

vigilante quanto aos seus interesses, é definido pelas relações sociais entre 

população e instituição, que se originam em ações como essa do Posto de Saúde, 

empregado em defesa da cidadania. A sua eficácia na prática depende do 

dispositivo todo montado pela instituição para fazer valer os valores que acredita em 

prol dessa sociedade.  

A partir dos valores por ele defendidos, temos as articulações discursivas que 

operam dentro de determinado espaço da comunidade e se integram para formar 

práticas de conduta cidadã. Dadas a missão de manter-se como órgão mediador da 

cidadania, o Ministério Público exerce e atua em nome da sociedade como 

modalizador, motivando aquele a quem ele fala (cidadão) a querer/buscar, querer-

saber e querer-empregar a força de lei, para poder legitimar as demandas sociais. 

Para isso, instrui o cidadão e dá competência ao enunciatário da cidadania para que 

ele possa recorrer às suas instâncias, tornando sua demanda uma realidade a ser 

defendida. 

 

3.2 Ministério Público do Estado de Rondônia e as práticas de cidadania  

 

A partir de 1988, com a nova Constituição, as funções dos Ministérios 

Públicos brasileiros foram ampliadas e eles se colocaram em defesa dos direitos de 

qualquer cidadão e da sociedade. O MP é definido pela Constituição Federal como 

instituição permanente, essencial à função jurisdicional do estado, fazendo a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis (artigo 127 da CF). Atua em várias áreas, como na defesa dos direitos 

do consumidor, meio ambiente, idosos, pessoas com deficiência, saúde, educação, 

transportes e em outras que atinjam o direito coletivo.  

Instalou-se no município de Porto Velho – capital de Rondônia –, o Ministério 

Público do Estado (MPE-RO), no dia 22 de dezembro de 1981, com a assinatura da 

Lei Complementar (LC) 41, que extinguiu o Território Federal de Rondônia e criou o 

Estado de Rondônia. Possui 22 unidades espalhadas pelos municípios do estado 

atuando ao lado dos movimentos sociais e populares. Desse modo, toda e qualquer 
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ação conferida, atendida, solicitada e outros afins, pelo MPE-RO, tem a função de 

garantir a cidadania ao habitante e à coletividade social, mas dentro de sua própria 

arregimentação e disponibilidade.  

Sendo assim, ele busca chegar até o local em que a ação cidadã deve ser 

posta em prática. Sua atuação como vigilante vai além das meras fiscalizações, já 

que, existe um trabalho de acompanhamento das demandas e a partir da 

interpretação do social atuando como interlocutor. 

Após a denúncia sobre a paralisação da reforma de um Posto de Saúde - PS, 

na gleba Aliança – Porto Velho, o MPE-RO passou à interlocução, na tentativa de 

solucionar o caso que, segundo o denunciante, assinalava a falta de atendimento 

adequado no PS. Para acompanhamento do caso foi designada a assistente social 

do Ministério Público. Dada a autorização para que eu seguisse com a equipe, 

acompanhei o processo, que passo a relatar. Chegando ao local, a assistente se 

deparou com duas situações conflitantes. A primeira: a reforma do PS não estava 

paralisada como indicavam os relatórios denunciantes.  

 

 

Foto 1: Obras do Posto de Saúde da Linha 28. Fonte: Larissa Zuim. 

 

Segundo: a equipe de saúde continuou o atendimento durante todo o período 

das obras, realizando as consultas médicas na sede da Associação de Moradores, 

que fica ao lado do Posto, no entanto, em condições insalubres, conforme registro 

nas fotos 2 e 3. 
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Fotos 2,3: Instalações improvisadas do Posto de Saúde da Linha 28 na Associação de Moradores.  
Fonte: Larissa Zuim. 

 

A servidora do PS, Aurenir da Silva Leite, técnica de enfermagem, disse 

durante a visita da assistente que pelo tempo em que estavam trabalhando daquela 

forma insalubre na Associação de Moradores, ela e os outros funcionários poderiam 

procurar outros PS com melhores condições de trabalho e respeito. Contudo, em 

consideração àquela população carente continuavam naquela situação precária 

porque era o que a comunidade tinha para ter um pouco de dignidade. Aqui a 

interatividade da profissional com a comunidade carente está condizente com o que 

Prado (2013) menciona, sobre a resposta sensorial à convocação. A comunidade 

convoca a ação dos profissionais de saúde e os profissionais atendem à convocação 

dessa demanda ativa porque sabem que as pessoas precisam consumir remédios, 

serviços médicos e hospitalares, por isso dão o retorno mesmo sem condições de 

infraestrutura, haja vista esses espaços que demandariam interações 

governamentais não suportarem tais exigências. A resposta da técnica de 

enfermagem, representante do corpo técnico da área de saúde, nesse caso, parte 

da experiência em saber e/ou conhecer os dispositivos “faltantes ou de falta” do 

serviço público de saúde do estado de Rondônia.  

 
A interatividade é a resposta dos públicos a convocações agendadas, mas 
também demanda ativa de tais públicos para novos formatos e novas 
convocações nesse ambiente de superprodução semiótica. 
[...] 
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Os enunciadores buscam provocar uma resposta, que não é apenas 
cognitiva, mas sensorial, de mergulho corporal, e os públicos respondem 
com consumo de “experiência”, mas precisam de espaços para falar dessa 
“experiência”, espaços ditos interativos. Ser interativo é dar o retorno aos 
apelos do dispositivo, é participação no ambiente midiatizado de consumo, 
é mostrar distinção social, diferença diante dos segmentos menos 
euforizados. (PRADO, 2013, p. 161) 

 

A fim de solucionar o problema de prestação de serviços de saúde, em 2012 

a prefeitura de Porto Velho resolveu reformar a unidade. Como a Associação fica ao 

lado, os atendimentos médicos foram transferidos para esse espaço físico. O posto 

antigo foi derrubado e a partir dessa demolição começaram a surgir outros 

problemas. Segundo os servidores que estavam atendendo na unidade improvisada, 

a primeira empresa que pegou o serviço não conseguiu concluí-lo e logo abandonou 

a obra. O mesmo imbróglio aconteceu com a segunda empreiteira. Devido aos 

percalços de ordem tecnoadministrativa passaram três anos sem terminar a obra e o 

atendimento passou a ser improvisado, sem infraestrutura e sem as mínimas 

condições de higiene e cuidados (fotos 2 e 3). Por diversas vezes os moradores do 

entorno denunciaram essas irregularidades.  

Em setembro de 2014, os moradores fizeram abaixo-assinado e a presidente 

da associação encaminhou a denúncia formal ao Ministério Público sobre a 

paralisação dessas obras, que já duravam mais de um ano. Um mês depois, a 

instituição emitiu uma notificação à prefeitura solicitando explicação do motivo 

dessas obras estarem paralisadas desde 2012. Essa notificação teve que ser 

emitida algumas vezes após o prazo da primeira ter expirado. Segundo consta no 

processo instaurado, isso ocorreu por três vezes. Consta nos documentos que a 

Prefeitura não havia respondido a contento, e ainda constavam datas divergentes 

nas emissões das respostas. Após interpelação do MPE-RO junto à Prefeitura, 

convocando-a a justificar os atrasos nos termos de sonegação de informações e 

desacato, o órgão municipal atendeu às solicitações.  

A interpelação do MPE é a parte da convocação junto à Prefeitura que, 

iniciada pela palavra de ordem: “Sonegação de informações e desacato”, chama o 

órgão municipal para o centro da ação cidadã, constituindo, em ato, o actante do 

discurso. Assim, suas ações políticas e estratégias de comunicação, bem como o 

aumento de seu alcance jurisdicional, pressupõem uma tentativa de visibilidade do 

MPE-RO, mas também de interação, ao proporcionar ao cidadão a noção de que 

pode representá-lo enquanto zelador do Poder Público e dos direitos assegurados 
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pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei Orgânica do MPE, atuando como 

intérprete e vigilante dos direitos assegurados ao povo. 

Povo, para Laclau, seria um ato político, que vai atravessar as paredes 

institucionais e burocráticas. Desse modo, o MPE atua como um representante 

político na “construção desse povo” rondoniense imbuído de cidadania, se postando 

como um vigilante dos anseios sociais, convocando novos sujeitos da mudança: 

 
Uma vez que a construção do “povo” é o ato político par excellence, em 
oposição a uma pura administração no interior de um quadro institucional 
estável, os requisitos sine qua non do político são a constituição de 
fronteiras antagônicas no interior do social e a convocação de novos 
sujeitos da mudança social, a qual envolve, como sabemos, a produção de 
significantes vazios a fim de unificar uma multiplicidade de demandas 
heterogêneas nas cadeias de equivalência. (LACLAU, p. 228, 2013). 

 
Aqui se insere o MPE-RO como instituição pública permanente, “essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”46. Por isso, executa 

o seu papel de intérprete no atendimento do cidadão solicitante, pois, é como 

vigilante que se designa o seu papel institucional.  

A localidade, apesar de relativamente próxima da capital, é de difícil acesso 

por estrada de terra, o que ocasiona outros transtornos à comunidade local, isto é, 

se não bastassem as dificuldades com os improvisos do PS a população sofre com 

a falta de estradas que possam viabilizar a acessibilidade para o atendimento 

emergencial de saúde, caso necessite.  

A estrada de terra fica intransitável no período das chuvas porque na região 

amazônica chove seis meses, intermitentemente. Para se ter noção dos transtornos, 

o carro do MPE, uma caminhonete com tração nas quatro rodas, levou 1h30 minutos 

para percorrer vinte e dois quilômetros, no período da seca. No PS visitado são 

cadastradas 364 famílias para receber os atendimentos médicos necessários, 

realização de exames e outros procedimentos.  

 

                                                         
46

 Artigo 1° das Disposições Preliminares da Lei Complementar 93, de 3 de novembro de 1993. 
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Foto 4: Estrada de Porto Velho para a Gleba Aliança. Fonte: Larissa Zuim. 

 

Dos 10 funcionários da unidade, apenas 2 são da comunidade, os outros vão 

todos os dias para o trabalho com o ônibus escolar. Os atendimentos se dividem 

entre a Unidade Básica de Saúde (UBS) e o Programa Saúde da Família (PSF), com 

cerca de 40 atendimentos por semana.  

Na UBS trabalham 2 auxiliares (de saúde e administrativo), 2 auxiliares de 

limpeza, uma médica do Programa Mais Médicos, de nacionalidade cubana e que 

faz atendimento na localidade duas vezes na semana. Além desses servidores tem 

uma enfermeira que trabalha uma vez na semana, no local.  

No PSF trabalham: uma biomédica, uma enfermeira, dois agentes 

comunitários e a diretora, que é técnica em enfermagem. Segundo ela, escolheram-

na como diretora por ela ser da comunidade, já que antes havia muitas denúncias 

dos moradores contra a equipe administrativa da unidade. Essa característica é 

importante porque aqui se confere a participação da comunidade nas ações de 

cidadania, modelo de gestão democrática fundamental para a concretização dos 

direitos.  

Tem-se aí o que segundo Zuin (2015, p. 17) garante o eixo constituinte do 

espaço social, porque a proposta de colocar uma pessoa da comunidade para gerir 

o serviço de saúde local, incorporada ao projeto de cidadania, sistematiza a 

metodologia dialógica. Essa metodologia “permite”, através da gestão democrática 

participativa, dar condições à comunidade de recepcionar o instrumento de saúde 

“no seu espaço físico enquanto se insere na constituição do projeto cidadão. A ação 
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da comunidade se integra às ações do poder público, conforme defendem as 

diretrizes do projeto político de participação e gestão cidadã” (2015, p. 17). 

Apesar das obras terem sido retomadas, o maior problema constatado no 

local, durante a fiscalização da assistente social, foi que havia problemas estruturais 

na obra ainda antes de ela ser terminada. No relatório final da visita, a assistente 

social decidiu que apesar de ter concluído que a obra não está mais parada, o 

acompanhamento sobre as questões envolvendo a unidade deveria continuar. 

Quando o MP vai à comunidade, examina a situação denunciada e decide se 

o processo deve permanecer em aberto, e se está contribuindo para o entendimento 

da população rondoniense sobre a funcionalidade destas práticas da instituição 

como um agente performativo.  

Isso abre a perspectiva de busca de justiça por parte de uma comunidade 

historicamente mal tratada pelos poderes públicos. Nesse sentido, apesar da 

articulação ser uma costura significante, que totaliza parcialmente um discurso, 

podemos dizer que esse trabalho do MP funciona como uma articulação em torno do 

discurso que legitima a busca de justiça e a atenção por parte da comunidade. O 

discurso do MPE-RO dá mostras da intenção de procurar criar espaços de 

comunicação para a efetividade dos direitos, com o objetivo de que a comunidade 

venha administrar a “coisa pública” ao lado do poder público. 

 
3.3 O método etnográfico e a etnossemiótica  

 

Os trabalhos de Malinowski (1900) e Geertz (1950) em etnografia vêm para 

aprofundar os modos de análise de forma mais metódica e participativa dentro do 

meio observado, chamando a atenção para o importante aspecto de que o 

antropólogo capturasse o ponto de vista do nativo, o que ele faz e como faz, e não o 

que o observador pensa que ele faz. 

 

A etnografia clássica exprime-se pela experiência pessoal de uma cultura. 
Com o pesquisador de campo profissional emergiu uma nova fusão de 
teoria geral com a pesquisa empírica, de análise cultural com descrição 
etnográfica. O exercício tradicional da disciplina consistia em desvendar as 
lógicas de sistemas os mais exóticos e de formações culturais as mais 
diversas, “uma viagem paradigmática em direção ao paradigma longínquo” 
(Geertz, 1989, p. 85). Criou-se um novo contexto para falar das diferenças e, 
ao propor que as culturas fossem entendidas em seus próprios termos 
descobrindo o familiar no exótico, a antropologia criticou o etnocentrismo e 
o racismo. (MAIA, 2000, p. 5). 
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O método etnográfico se caracteriza pelo trabalho de campo, desenvolvido 

através da observação de determinada cultura e de seus participantes, em que  o 

pesquisador se instaura dentro do ambiente a ser estudado, podendo apreender os 

sentidos, observar a partir do próprio olhar, anotar os dados recolhidos e 

posteriormente analisados por meio de uma metodologia preestabelecida. A 

etnografia é um instrumento qualitativo de compreensão e de identificação de uma 

comunidade num determinado espaço e tempo, podendo ser participativa ou não, 

em maior ou menor grau de distanciamento do pesquisador com a comunidade 

escolhida. Difere do estudo de caso, pois a coleta de dados é feita in loco. 

Um exemplo claro dessa metodologia de trabalho está no livro Vida de 

Laboratório, de Bruno Latour (1997), onde ele relata de maneira exaustiva todo o 

seu processo de estudo etnográfico de dois anos dentro de um laboratório de 

biologia, assunto do qual ele não sabia nada até começar sua observação. Na 

introdução, ele ressalta que o fato de não conhecer o assunto não impede que com 

a visualização diária e constante, aquele tipo linguagem vá sendo apreendido pelo 

estudioso.  

O relato demonstra como se dá a instauração do personagem-pesquisador 

dentro de um ambiente que não lhe é usual. Sua presença dentro do laboratório é 

vista, primeiramente, como a de um invasor, como quem se apropria do espaço de 

trabalho alheio e anota tudo que acontece, intimidando os que estão ao redor. Com 

o passar do tempo sua presença começa a se tornar indiferente para aqueles que 

habitam o espaço; até que chega o momento em que ele é aceito, desenvolvendo 

pequenas tarefas que lhe são atribuídas e integrando-o à equipe como um a mais 

dentro do espaço, não mais como um pesquisador distante. 

O cuidado que se deve tomar neste tipo de método é para que, ao mesmo 

tempo em que não deve basear apenas no olhar do próprio observador, também não 

confiar cegamente no observado: 

 
O observador – nem precisamos mencionar – tem uma forma de organizar 
questões, observações e notas de acordo com suas preferências culturais. 
Apenas um pequeno número de questões tem relação com o tema, e, 
portanto, faz algum sentido. Eis a razão pela qual nunca seríamos 
integralmente um noviço. Mas o observador não pode se situar no outro 
extremo, isto é, confiar cegamente na versão que os cientistas dão sobre a 
vida no laboratório. [...] O observador ocupa, portanto, uma posição 
intermediária entre a do noviço (caso ideal inexistente) e a do membro da 
equipe (quanto mais ele se integra, menos consegue se comunicar 
produtivamente com a comunidade de seus colegas observadores). 
(LATOUR, 1997, p. 36) 
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Por isso, é importante manter certo distanciamento da situação observada, 

mas ao mesmo tempo é necessário se integrar para ter acesso a todos os níveis e 

etapas do objeto investigado. De certa forma, o que Latour faz é se tornar parte 

daquela ‘cultura de laboratório’ sem realmente fazer parte daquilo, desempenhando 

seu papel de pesquisador etnográfico, primeiro como observador e depois como 

alguém participativo. Porém, não há um único modo de observação e de 

participação dentro do ambiente estudado, pois isso vai depender da dinâmica do 

grupo, do pesquisador e de suas escolhas: 

 
De forma geral, portanto, a etnografia pode ser explicada sob alguns 
preceitos gerais. Para Arnould (1998), a etnografia sumariza-se pelos 
seguintes preceitos: deve focar-se em explicar a cultura e seus construtos e 
como é construída pelo comportamento dos membros do grupo; requer 
envolvimento de longo prazo com o objeto e sua cultura (ou sub-cultura); ela 
pode utilizar-se de formas múltiplas de coleta de dados num único 
fenômeno; há a necessidade em se ter táticas para se representar os 
resultados da pesquisa. (CUNHA, RIBEIRO, 2010, p. 5) 

 

O material de análise obtido é rico e denso por causa dessa abertura no 

campo dos significados que vão se apresentando ao pesquisador no decorrer de sua 

própria experiência, e também porque ele pode ir alterando seu método, 

dependendo de como segue sua observação; ora atuando mais como  observador, 

ora mais como alguém participativo (com questionários, entrevistas como foi o caso 

do presente trabalho).  

Para Fino esta é a melhor metodologia a ser adotada quando se quer 

descrever uma cultura, pois: 

 

a) o comportamento das pessoas é estudado no seu contexto habitual; 
b) os dados são recolhidos de fontes diversas, sendo a observação e a 
conversão informal as mais importantes; 
c) a recolha de dados não é estruturada, no sentido em que não 
decorre da execução de um plano detalhado e anterior ao se início, nem 
são pré-estabelecidas as categorias usadas para interpretar o 
comportamento das pessoas (o que não significa que a investigação não 
seja sistemática, mas que os dados são recolhidos em bruto, segundo um 
critério tão inclusivo quanto possível); 
d) se estuda apenas um grupo restrito de pessoas; 
e) a análise dos dados envolve interpretação de significado e assume 
uma forma descritiva e interpretativa, tendo a (pouca) quantificação e 
análise estatística incluída, um papel meramente acessório (Hammersley, 
1990). (FINO, s/d) 
 

Levando em consideração os itens explanados acima, esta pesquisa baseou-

se na metodologia etnográfica para acompanhar o trabalho diário do Ministério 
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Público do Estado de Rondônia (MPE-RO) durante o período de 9 de agosto a 12 de 

setembro de 2015, a fim de identificar as práticas articulatórias que se estabelecem 

para a construção da instituição como defensora da cidadania perante a população 

rondoniense, pretendendo identificar como o MPE acompanha os problemas da 

população e como se dá a intermediação entre os dois.  

Mantive um diário com todas as anotações sobre as observações realizadas, 

com fotos dos lugares, e todas os elementos que foram surgindo durante a 

observação (Apêndice 2), já que: 

 
Outro elemento que pode ser associado à técnica de investigação 
etnográfica é o uso do caderno ou diário de campo. “Este caderno terá um 
papel fundamental. Nele o pesquisador e anotará as questões que o 
levaram a escolher aquele grupo e aquele tema, e as perguntas que tem em 
mente sobre o assunto”. (TRAVANCAS, 2006, p. 101). Por fim, o papel 
fundamental do antropólogo, segundo Travancas, é interpretar. “Interpretar 
o que está sendo dito, observado e sentido. O trabalho final do antropólogo 
– seu texto – é fruto de muitas vozes. E sabe-se que o texto produzido pelo 
pesquisador não pode ser visto como algo separado da sua pesquisa de 
campo.” (TRAVANCAS (2006, p. 104) apud XAVIER, 2013, p. 49). 

 

Um dos primeiros passos tomados para a realização desse projeto foi dar 

início ao diálogo com a instituição. Foram necessárias diversas conversas e visitas 

anteriores até que o aval final para o acompanhamento da rotina dos setores e dos 

servidores fosse dado.  

 

3.3.1 Dos procedimentos comunicacionais para a execução da pesquisa etnográfica 
 

Em novembro de 2014 se deu o primeiro contato pessoal com a Assessoria 

de Comunicação do MPE-RO, com o projeto de pesquisa pronto e a metodologia 

definida, para estabelecer qual seriam os próximos passos dentro do órgão.  

No mesmo mês foi entregue ao Gabinete do Procurador-geral do Estado o 

projeto, para que lido passasse aos comentários e às dúvidas pudessem ser 

respondidas. Em janeiro de 2015, foi necessário novo contato com a instituição, 

tendo em vista ainda não termos obtido qualquer resposta acerca da autorização 

para execução da pesquisa. Nesses dois meses de espera, entre novembro e 

janeiro, iniciei o processo para a eleição do novo procurador-geral, o que dificultou a 

evolução do diálogo. 

No início de março de 2015, com o novo procurador empossado no cargo, o 

projeto foi entregue novamente e o MPE-RO passou a estabelecer contato através 
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do Centro de Aperfeiçoamento Funcional (Ceaf), setor responsável pela capacitação 

dos servidores ingressantes na instituição, como também pelo aprimoramento e/ou 

qualificação daqueles ocupantes de cargos no MPE-RO. Nesse ínterim passaram 

dois meses de trocas de e-mails para que os questionamentos sobre a pesquisa e 

seus objetivos dentro da instituição fossem esclarecidos.  

Em maio de 2015, o Ceaf emitiu um ofício assinado pelo Procurador-geral 

dando permissão para a entrada e permanência da pesquisadora nas dependências 

físicas da instituição para o desenvolvimento do projeto. No dia 6 de julho de 2015, 

ocorreu a primeira reunião com o Ceaf para estabelecer os agendamentos e os 

procedimentos necessários a fim de dar início ao período de observação a partir do 

dia 9 de julho de 2015. As primeiras dúvidas a serem esclarecidas surgiram sobre 

como poderia ser o trabalho dentro do MP, quais setores a pesquisadora poderia ter 

acesso, uma vez que até aquele momento os diálogos tinham sido vagos, sem 

clareza específica de até onde seria permitido o acompanhamento. Ficou 

estabelecido que não houvesse impedimento, desde que efetuado agendamento ou 

aviso prévio, com um ou dois dias de antecedência, ao setor que seria 

acompanhado, de forma que os servidores seriam avisados da finalidade da 

presença da pesquisadora.  

Uma das vantagens desse tipo de estudo é poder observar as pessoas em 

seu próprio ambiente de trabalho, ter uma visão da rotina e dos procedimentos 

diários de determinado ambiente, o que ajuda a dar sentido às práticas que passam 

a ocorrer naquele local.  

 
Defendemos a necessidade de olhar/observar não somente o que é exótico, 
mas também o que está dentro de nossa própria cultura. Isso tudo porque é 
possível interpretar culturas a partir de elementos materiais, relações sociais, 
expressões simbólicas e que estas podem extrapolar as observações em 
ambientes exóticos o mergulho na cultura do outro, conforme denomina 
Travancas (2006), isso pode ganhar novos contornos e apropriações. 
“Antropólogos não estudarão exclusivamente sociedades indígenas ou 
distintas e distantes do pesquisador. Começarão a desenvolver trabalhos 
sobre a sua cidade, seus bairros, os seus habitantes e as suas profissões”. 
(TRAVANCAS, 2006, p.99) (XAVIER, 2013, p. 5) 
 

Assim, ficou estabelecido que a observação iniciaria a partir da Recepção do 

MPE-RO de maneira a apreender como se dava a triagem, a separação das 

demandas, o encaminhamento das pessoas para as promotorias, e a dinâmica 

inicial. Como canal de comunicação, a recepção é o primeiro contato entre entidade 

e a população; a recepção tem grande relevância, porque é ali que se dá início à fala 
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do sujeito-cidadão. É na recepção que ele tem o centro que estabelecerá seus 

direitos com “honestidade, responsabilidade, dedicação, coragem, conhecimento e 

humildade”, todos os valores empregados na marca do MPE.  

 

 

Foto 5: Recepção do MP-RO. Fonte: Larissa Zuim 

 

Esses valores da instituição, como pequenos fragmentos textuais e usados 

como marca, passam a ser tomados como valores reais, normativos, porque para o 

MPE isso é lei, compromisso social com o cidadão, tornando-se um discurso 

circulante: 

 
O discurso circulante é a soma empírica de enunciados com visada 
definicional sobre o que são os seres, as ações, os acontecimentos, suas 
características, seus comportamentos e os julgamentos a eles ligados. 
Esses enunciados tomam uma forma discursiva que, por vezes, se fixa em 
fragmentos textuais (provérbios, ditados, máximas e frases feitas), por 
vezes varia em maneira de falar com fraseologia variável que se constituem 
em socioletos. (CHARAUDEAU, 2007, p. 118, grifo do autor) 

 
O mesmo ocorre com as ações estabelecidas de atendimento ao público na 

Recepção. Ao instituir que todos serão atendidos, inclusive os que não fazem parte 

da demanda própria do MPE, por meio do procedimento técnico de cadastramento, 

o discurso circulante de natureza acolhedora da recepção é relevante. O ambiente é 

limpo e bem estruturado. Após a entrada das portas automáticas, a pessoa se 

depara imediatamente com o balcão de atendimento. As recepcionistas estão 

sempre sobriamente vestidas, normalmente com roupas pretas e com terninho por 
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cima, mas não é um uniforme igual para todas. A maquiagem é clara, nada 

chamativa. Existe um balcão para atendimento prioritário rebaixado e com cadeira 

para pessoas com deficiência. 

 

 

Foto 6: Balcão de atendimento localizado na entrada do MP-RO. Fonte: Larissa Zuim 

 

Depois dos cidadãos serem atendidos pelas recepcionistas que fazem a 

triagem, as promotorias são informadas por telefone sobre a chegada das pessoas. 

Para quem precisa aguardar há bancos confortáveis. Também há um bebedouro e 

café em garrafa térmica. 

As catracas que dão acesso aos elevadores são eletrônicas, mas ainda não 

estavam em funcionamento; qualquer um podia passar após fazer o cadastro na 

recepção. Ficam visíveis ao lado da catraca dois seguranças, um deles estava 

fardado com o uniforme da PM e o outro com terno, por ser terceirizado. Do lado 

direito da entrada fica a galeria das fotos de todos os procuradores-gerais que 

passaram pelo MP. Na entrada também há uma televisão que fica ligada o tempo 

todo, com o volume baixo. 

 A primeira impressão é que as recepcionistas são bem atenciosas e que 

conhecem o trabalho que desenvolvem. Por meio delas são gerados relatórios 

mensais sobre o atendimento. 
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Foto 7: Entrada do MP-RO e balcão de atendimento. Fonte: Larissa Zuim. 

 

Pensando em uma dinâmica de acompanhamento, com observação e 

interação, fui estabelecendo os primeiros contatos da pesquisa etnográfica. Durante 

esse período, também se provou necessário ter um primeiro diálogo com o 

Departamento de Tecnologia e Informação (DTI), setor responsável por 

armazenamento dos dados de todo o Ministério e também do computo das fichas de 

entrada de cada pessoa que procura ajuda do órgão.  

O interessante do DTI é a maneira como ele aparece como um sujeito 

informante. No MP, todas as comarcas são conectadas pelo mesmo sistema 

gerenciado pela central de Porto Velho (capital de Rondônia), e há certo pioneirismo 

nesse setor, que mantém conexões com o sistema do Tribunal de Justiça (TJ), o que 

facilita muito para os servidores em termos de tempo. Por exemplo, antes os 

processos chegavam e tinham de ser cadastrados no sistema, o que demandava 

muito trabalho, com muitos requisitos a serem preenchidos. Com essa conexão, se o 

processo também está tramitando ou de alguma forma é ligado ao TJ, eles só fazem 

a conferência do processo e transferem todas as informações cadastrais para o 

sistema, o que agiliza para o MP e para quem busca atendimento.  

Nem todos os MPs do Brasil têm essa interconexão. Observamos que 

algumas vantagens, como a proximidade com outros órgãos da justiça e os próprios 

relacionamentos interpessoais entre os servidores dessas instituições, facilitam o 

trabalho em conjunto e a criação de projetos parceiros quando há interesses mútuos. 

Ao compartilharem da experiência de se colocar em discurso com as outras “vozes” 
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de outros MPs, os servidores começam a compreender suas relações 

complementares e a função das novas tecnologias.  

O setor seguinte a ser observado foi a Ouvidoria, que foi instituída por lei em 

2006, mas só implantada em 2010. Sua principal função é a de orientação e 

encaminhamento dos casos que chegam à instituição. O ouvidor recebe qualquer 

tipo de denúncia e a encaminha para cada promotoria específica. Tudo que é feito 

nesse setor é registrado em um sistema com duas classificações, uma do Conselho 

Nacional das Ouvidorias do Ministério Público (CNMP) e outro do ParqueWeb 

(sistema de gerenciamento do MP). Pelo CNMP os casos são registrados por: 

comentário, crítica, denúncia, elogio, informação, reclamação e sugestão. São feitos 

relatórios com detalhamento desses atendimentos de forma trimestral.  

Os servidores que atuam nesse setor, durante a observação, usaram com 

frequência a palavra “interlocutor” para traduzir a função da Ouvidoria no MP. Eles 

acreditam que o órgão tem muita visibilidade, por conta de sua atuação e frisaram 

que a Ouvidoria atende todo o tipo de pessoas. A Ouvidoria não é só prestadora de 

serviço, mas também funciona como canal de informação e conscientização, porque 

mostra por meio dessa interlocução com o cidadão o papel do MP, além de 

conscientizar as pessoas de que elas não precisam ter medo de denunciar, afinal, 

são elas que convocam a instituição a fim de que o MPE-RO possa interceder por 

elas, atendendo suas demandas sociais.  

 

 

Foto 8: Sala da Ouvidoria no andar térreo do MP-RO. Fonte: Larissa Zuim. 

 



110 
 

 Esses mesmos servidores dizem, também, acreditar que todos os órgãos 

públicos deveriam ter uma ouvidoria para facilitar os trâmites de todo o sistema 

público e motivar a participação popular para as causas cidadãs. 

 
Dessa forma, as ouvidorias públicas surgem como mecanismos 
institucionalizados de materialização da participação popular, que, somados 
aos demais modelos de legitimação da legalidade, permitem a execução da 
autonomia política. Ao lidar ao mesmo tempo com a noção da atuação 
individual do cidadão, que busca resolver o seu problema particular diante 
da Administração pública, e com o conceito de soberania popular anônima, 
já que está atuando mesmo que inconscientemente na elaboração 
comunicativa de políticas públicas a serem formuladas, a ouvidoria pública 
dá um grande passo em direção a uma construção realmente democrática 
de Estado pela sociedade. (SILVA, 2012, pp. 15-16) 

 
Com tal procedimento discursivo, há também o estabelecimento de um 

regime de visibilidade que se pretende um querer-ser-visto como mais próximo do 

seu público, pois, na ação democrática ele se reconhece como aquele que suprirá 

as necessidades dos cidadãos e dará condições para o reconhecimento de seus 

direitos. O mesmo ocorre na Promotoria de Saúde.  

Em conversa com a promotora Rosângela Marsaro, responsável pelos casos 

estaduais da Promotoria de Saúde, ela explica que a situação da saúde no Estado 

de Rondônia tem melhorado nos últimos anos, apesar de não parecer, já que os 

profissionais da área têm de trabalhar com o que possuem e não com aquilo que é 

ideal para o seu funcionamento. Dito isso, podemos relembrar o que foi apontado no 

primeiro capítulo desta pesquisa, quando a mesma procuradora se vê na posição de 

admitir que mesmo os pacientes sendo atendidos dentro de ambulâncias, ao menos 

estão sendo atendidos.  

A falta de médicos especialistas é um dos problemas com que se tem de lidar, 

já que os profissionais mais especializados não querem vir para Rondônia, por 

inúmeros motivos, como falta de infraestrutura nos hospitais, na própria cidade, falta 

de meios para dar continuidade aos estudos próprios, ou escolas boas para os filhos. 

O Estado abre concurso para especialidades em diversas áreas, principalmente 

aquelas que mais fazem falta, como neurologistas, ortopedistas, nefrologistas, etc, e 

nem ao menos há inscrições para as provas, apesar do valor do salário ser o mesmo 

oferecido em outras regiões do País. Cabe então ao MPE-RO acompanhar a 

abertura dos processos seletivos para o preenchimento de vagas, fiscalizar as 

unidades de saúde para que não haja um esquecimento do poder público em 

relação às causas de saúde pública. 
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 Outro caso coletivo muito recorrente em Porto Velho, capital de Rondônia, é a 

falta de leitos de Unidade de Tratamento Intensivo (UTI). De acordo com a 

promotora, desde 2015 a situação está controlada, com um número mínimo de leitos 

para atender à demanda estadual. Entretanto, como ela frisou bastante, quando 

ocorrem casos excepcionais, como um fim de semana com grandes eventos, como 

shows, exposições agropecuárias ou festas universitárias, em que o trânsito e a  

bebida alcoólica se juntam, a situação sai do controle e os atendimentos crescem 

muito, além do número de leitos disponíveis.  

É pensando nesses momentos que a Promotoria de Saúde realiza reuniões 

bimestrais com as Secretarias de Saúde (estadual e municipal) e promove diversas 

parcerias com o Estado e o município para o aumento dos números de leitos. 

Entretanto, enquanto soluções de longo prazo não são possíveis, o MP-RO executa 

algumas ações paliativas quando ocorrem situações que extrapolam a rotina, para 

agir em casos específicos. Por exemplo, como citou a promotora, se a pessoa se 

acidenta e não tem leito de UTI, o MP entra com uma ação individual para solicitar o 

socorro e atendimento emergencial em outros estados onde possuem o aparato 

necessário.  

Por isso o trabalho do MP como um enunciador/defensor deve focar na 

prevenção e manter o diálogo sempre aberto com as secretarias de saúde. Não só 

com a saúde, já que esses casos são intimamente influenciados por outras questões, 

por exemplo a infraestrutura das vias públicas; se não há manutenção das estradas, 

se há muitos buracos, se não há calçada, asfalto, essas ingerências administrativas 

aumentam o número de acidentes e automaticamente o número de atendimentos 

médicos. Ou então, a falta de obras de saneamento básico (Rondônia não possui 

sistema de tratamento de água e de esgoto) ocasionando as doenças endêmicas 

(que é um grande problema na Amazônia, como dengue, malária etc.). Rondônia 

possui uma grande instituição de pesquisas sobre doenças tropicais, o Centro de 

Medicina Tropical de Rondônia (Cemetron), de relevância para a rotatividade de 

profissionais médicos capacitados que vêm para o Estado aprender sobre as 

doenças típicas dos trópicos amazônicos, e acabam descobrindo  inovações na área 

científica.  

 A promotora explicou que não há dados estatísticos dos casos que são 

resolvidos pela Promotoria de Saúde (PS) porque há poucos servidores para essa 

prática. Também não há dados sobre o tempo de duração dos processos 
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instaurados para solução dos problemas na área de saúde, porque são casos 

completamente diferentes que demandam atendimento não só do MP, como de 

outras instituições. e que os mais rápidos são aqueles de solicitações de 

ambulâncias para emergências, a fim de socorrer os pacientes para outros locais em 

caso graves. 

A Promotoria de Saúde lida diretamente com o Sistema Único de Saúde 

(SUS). Os servidores dessa promotoria têm acesso ao sistema de cadastramento e 

de agendamento das consultas e exames do SUS, o que facilita que o MPE aja 

como enunciador/cobrador das instituições que fazem o atendimento médico por 

meio desse sistema de forma mais efetiva. Também atua como verificador, por 

exemplo, se realmente a pessoa que busca ajuda do MPE recorreu primeiro ao 

médico e às clínicas pelas quais deveria passar, já que, não raras foram as vezes 

que os usuários do SUS buscaram o MP antes mesmo de tentar realizar algum 

procedimento médico, porque sabem que o atendimento é demorado. Ciente dessa 

realidade, o MPE-RO procura agir no sentido de não validar atos indevidos, como os 

conhecidos ‘cortar fila’’. Outra situação recorrente, segundo os servidores da PS é a 

pessoa que precisa de um exame em que a fila de espera pelo SUS é muito grande, 

como endoscopia, e ao invés de ir em todas as clínicas que disponibilizam o exame 

em Porto Velho, ela vai em uma, ouve que a espera é de um mês e já recorre ao 

MPE tentando adiantar esse tempo. A questão é que o sistema não funciona assim, 

infelizmente, são poucas as clínicas que realizam alguns procedimentos específicos, 

e por outro lado o Estado não tem dinheiro para comprar alguns equipamentos 

médicos, pois são de alto custo. Às vezes quando consegue adquirir não encontra 

mão de obra especializada para o manuseio ou mesmo para o conserto, quando é 

necessária manutenção. 

 Por isso, a função desses servidores da Promotoria de Saúde que fazem 

esse atendimento também é de triagem, e em alguns casos não há o que fazer, 

além de pedir para o paciente aguardar; mesmo que se registre a situação, se faça o 

cadastro da pessoa e se envie uma notificação à clínica, deve-se esperar pela 

consulta. Em casos de urgência, em que muitas vezes os familiares chegam com 

laudos médicos que explicitam a urgência do atendimento, o procedimento é 

diferente; além desse registro, o MP estabelece prazos menores para o 

cumprimento da notificação, dependendo da situação. 
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Todos os casos que passam pela área de atendimento recebem uma 

numeração de processo e são encaminhados para a parte interna da PS. É função 

da PS juntar todos os documentos e pedidos da pessoa que vem em busca de ajuda 

para facilitar o encaminhamento e provar que o Estado não está dando o suporte 

necessário aos casos.  

São muitos atendimentos diários. De acordo com a promotoria esse é um dos 

motivos de a PS ficar no andar térreo, com acesso mais fácil às pessoas doentes e 

com deficiência física. As pessoas têm pressa, precisam de urgência, constituindo 

casos difíceis. Um dos casos acompanhados durante esta pesquisa foi o de uma 

mulher que recorreu ao MP porque esperava há cinco anos uma vaga para cirurgia 

bariátrica pelo SUS; após anos de espera, conseguiu agendar a cirurgia, mas não 

encontrava os horários vagos para se consultar com o cardiologista e realizar os 

exames de risco cirúrgico. Com muito medo de perder a vaga, recorreu à denúncia 

do MP, que prontamente emitiu uma notificação a fim de que fosse atendida com 

urgência. Após três dias, indo aos consultórios com a notificação, ela conseguiu 

agendar o cardiologista. 

 Dentre as práticas discursivas do Ministério Público, para comprovar sua 

prestação de contas junto aos cidadãos, consta o atendimento via registro, o que 

significa que para cada um dos casos é escrito um termo explicando todos os 

procedimentos que serão executados pelo órgão responsável em atender à 

solicitação. Após esse exercício de registro a promotoria anexa o termo ao processo 

e envia, juntamente com a notificação para que as instituições destinatárias possam 

tomar as devidas providências. Os atendimentos mais demorados demandam 

diálogos e explicações sobre as ocorrências e o conhecimento básico da situação. 

Os diálogos com o objetivo de agilizar ou mediar os conflitos entre pacientes e 

médicos, clínicas, hospitatis etc. se dão via servidores da promotoria. 
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Foto 9: Sala de triagem da Promotoria de Saúde. Fonte: Larissa Zuim. 

 

Segundo as assistentes jurídicas, a maior ocorrência recai sobre a falta de 

medicamentos no município de Porto Velho. No entanto, no estado as demandas 

maiores são aquelas que lidam com os exames, as consultas,  problemas de 

infraestruturas hospitalares etc. A promotora Lisandra Santos, responsável pelos 

casos de saúde da capital, relata que o mais recorrente é a falta de medicamentos e 

insumos nos postos de saúde, tanto para os atendimentos locais quanto para 

pacientes que fazem o tratamento em casa. Isso muitas vezes acontece porque o 

gestor do Posto de Saúde não sabe estabelecer um calendário de compras 

programadas ou não recebe os repasses no tempo certo. Nesses casos, o que cabe 

ao MPE para evitar que isso aconteça é sempre verificar as questões estruturais das 

unidades, fazendo visitas periódicas para averiguação de filas, ambulatórios, 

situação de atendimentos precários etc. Outra ação é a prática do incentivo aos 

gestores para que programem as compras dos medicamentos, realizem as reuniões 

com secretários e gestores, afinal, como enunciadores/fiscalizadores se façam  

presentes para acompanhar os casos e evitar pioras. 

 Assim, ao mesmo tempo que atua como enunciador/fiscalizador, o MPE 

acaba agindo como o mediador de conflitos, para evitar que os processos com 

pareceres negativos às gestões de saúde acabem na justiça, porque além de ser um 

processo muito lento, o MPE perde o contato direto com quem é acionado. Nesse 

sentido, sem o diálogo com a gestão do processo o caso fica comprometido, porque 

aquele servidor pode se sentir pressionado na tentativa de agir de modo diferente 

para a solução do problema que o caso necessita. Por isso a promotoria tenta de 
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vários modos realizar a ação em prol do diálogo na solução do conflito, antes de 

entrar com algum tipo de ação jurídica, pois ao longo do trabalho desenvolvido pela 

instituição, observa-se que o resultado conseguido por meio da prática dialógica ou 

de forma  “amigável”, mas firme e responsável, tem surtido efeitos melhores que 

aqueles onde o processo vai ser protocolado a fim de acionar a justiça, já que eles 

acabam não acatando a decisão que é tomada, porque os destinatários dos 

processos presumem que com a demora do julgamento da ação eles possam obter 

vantagens em detrimento dos cidadãos necessitados que procuraram o MPE-RO. 

Portanto, do mesmo modo que o contrato de comunicação do MP com os cidadãos 

deva se dar por meio das práticas discursivas com vistas à concretização da 

realidade cidadã, também o Ministério Público está atento para a prática da 

intervenção e mesmo o diálogo firme com os causadores dos danos contra os 

cidadãos. O mecanismo dialógico é um instrumento viável para a conquista da 

cidadania a partir da busca pela justiça social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa buscou se concentrar na comunicação para a cidadania 

e daí como o Ministério Público do Estado de Rondônia – MPE-RO, por meio dessa 

comunicação, passou a ser o intérprete e o vigilante das demandas sociais não 

atendidas dos cidadãos rondonienses para a efetivação dos seus direitos sociais. 

Para tanto, fizemos uma incursão no MPE-RO a fim de compreendermos os modos 

de interpretação e como a partir dela o órgão exerce a vigilância desses direitos em 

benefício dos desatendidos.  

A prática discursiva do MPE no estado de Rondônia foi observada a fim de 

apreendermos como ele, enquanto conhecedor das leis, pode atuar no lugar onde se 

constitui. Nesse sentido, identificamos que a legislação por mais prática que se 

pretenda a ser, não alcança seus reais propósitos. Isso ficou evidenciado no 

primeiro momento do trabalho em que necessitamos contextualizar o MPE-RO 

dentro do estado, para que pudéssemos entender o que é a defesa social e os seus 

conjuntos de mecanismos coletivos, públicos e privados para a preservação da 

justiça e dos direitos garantidos. Com isso, observamos que o povo pode estar 

ligado ao Estado por meio de documentos jurisdicionais, como por exemplo, a 

Constituição Federal de 1988, documento importante que pretende fazer-valer o 

pleno exercício cidadão. Por outro lado vimos que a CF/88 embora contenha os 

direitos dos cidadãos, o texto por si só não garante os seus objetivos, porque os 

direitos não podem ser abstratos, é preciso ser sentido e percebido de modo mais 

incisivo e concreto, reconhecidos e respeitados. É com esse propósito que o 

ministério se torna o vigilante em defesa da sociedade. 

Conduzimos nossas análises às práticas do MPE-RO, porque é esse o órgão 

que ao estabelecer valores fundamentais à ordem discursiva da justiça social, da 

democracia, da transparência, da ação dos sujeitos no espaço público dentre outros, 

tem a missão de transpor o abstrato dos direitos sociais na concretude da vida dos 

cidadãos, haja vista ser o Estado muitas vezes um ente burocrático.  

A partir da legislação pertinente à missão institucional do MP, procuramos 

apontar como ele realizou suas ações defensivas e vigilantes, também para 

contribuir com o empoderamento do cidadão na busca pela justiça estabelecendo 

um contrato de comunicação. Consideramos essa ação importante no processo, 

pois a história do estado confirmou como o cidadão sempre foi o menos favorecido. 
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Não há que se falar em justiça social sem a qual o sujeito protagonista não seja 

plenamente atendido e isso nos parece evidenciado na região amazônica ao longo 

dos tempos. As marcas deixadas pelos processos de colonização interferiram, 

sobremaneira, na preservação da identidade e da cidadania local, além de, muitas 

vezes ter ameaçado os grupos e destruído parte dos seus recursos naturais.  

O ministério público do estado segundo suas funções institucionais, mas 

também, a partir da comunicação cidadã, passa ao estabelecimento da defesa da 

ordem jurídica, do regime democrático de direito. Portanto, trata-se de “missões que 

inspiraram o Ministério Público do Estado de Rondônia”, por meio das suas 

promotorias. Como intérprete do projeto de comunicação cidadã, o órgão, muitas 

vezes, acolhe as demandas coerentes dos cidadãos necessitados de atendimento, 

na tentativa de lhes garantir a dignidade e o respeito integrados aos direitos 

fundamentais básicos; daí para manter sua missão passa ao papel de vigilante. 

Assim, ao estar atento em ser defensor e vigilante se liga a cada caso demandado e 

procura sancionar de modo positivo os cidadãos, intervindo junto aos poderes que 

não estão sendo justos e eficazes em relação às demandas populares.. 

Logo, sendo dotado de discursos, típicos de um modelo de Estado 

Democrático de Direito, o MPE-RO tenta desmitificar a ideia do Estado burocrático, 

porque passa a ser atuante em defesa da cidadania. Reitera-se, as práticas 

discursivas do MPE visa, fundamentalmente, alcançar o cidadão e fazer com que ele 

se projete no Estado Democrático de Direito e participe ativamente do que é público, 

mas para isso, o órgão por meio dos seus Centros de Apoios das áreas de 

Educação, Saúde, Meio Ambiente e Combate à Corrupção, interpretam as reais 

demandas sociais não atendidas e opõem-se às práticas de desmandos públicos os 

quais acarretam danos aos seres humanos, ao meio ambiente e ao estado.  

Por isso, para apreender os modos como o órgão tratou desses desmandos, 

desenvolvemos a pesquisa etnográfica, com a finalidade de primeiro identificarmos 

as demandas não atendidas, para em um segundo momento conferirmos como o 

MP defendia, agia e vigiava os direitos sociais dos demandados. A partir desse 

estágio, a pesquisa realizada nos chamou a atenção para uma realidade, os direitos 

deixam de ser uma questão apenas documental e entra no campo jurídico por meio 

de instauração de ações civis públicas, porque há, infelizmente, o surgimento das 

tensões entre os direitos dos cidadãos com os interesses particulares.  
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Compreendemos a respeito dessa tensão que os problemas de comunicação 

também emergiram no contexto histórico, porque muitas vezes não ocorreram 

interlocuções necessárias com os grupos interessados na formulação dos projetos 

para o desenvolvimento socioeconômico local. Os discursos os quais propunham a 

inspirar confiança/credibilidade, para o bom atendimento às demandas das pessoas, 

que seria de se esperar na situação e/ou momento público e político, não foram 

colocados em primeiro plano por outros órgãos e governos. O capital 

comunicacional evidenciou-se por padrões hierárquicos governamentais e 

empresariais. As interações comunicativas presentes nesse estabelecimento 

hierárquico não se pautaram nas diferenças dos grupos, nos problemas sociais em 

diferentes contextos, como indígenas, ribeirinhos, vizinhança, comunidade. A 

discussão dos problemas da região da Amazônia, onde se localiza o estado de 

Rondônia, em contextos organizacionais atenderam à economia, ao capital, aos 

empreendimentos internacionais. A vigilância do MPE-RO nessa realidade é 

sumariamente importante aos cidadãos menos favorecidos. Para esses cidadãos, 

muitas vezes, é o MP seu defensor, porque é ele que tem a capacidade de 

interpretar e gerenciar as suas demandas sociais. 

Na perspectiva dos estudos dos discursos, o que se observou ainda é que os 

valores imanentes nos Centros de Apoio: saúde, educação, meio ambiente e 

combate à corrupção, complementam as ações do MPE-RO com o propósito da 

prática cidadã em defesa social. Esses valores do mesmo modo são formulados na 

comunicação como condição para os cidadãos exercerem a participação de modo 

democrático, denunciando, exigindo, buscando seus direitos, visando à mediação; 

que significa dizer “uma configuração especial nos modos de prática cidadã, 

autônoma e dialógica”, consequentemente, o MP interpretando essa comunicação 

tal qual essa formulação passa a realizar as suas atribuições. Por isso, ao produzir 

discurso de acordo com as suas funções e colocar ao alcance da sociedade onde se 

insere e, ao mesmo tempo interpretar o fenômeno de representação da cidadania, é 

uma prática articulatória do MP que forma uma complementaridade discursiva por 

um todo social.  

Portanto, desse aporte o estudo se voltou para a comunicação cidadã, 

modelo de comunicação que não deva ser facultativa, mas reconhecida na confiança, 

na cooperação, no apoio às mobilizações, no engajamento e nas ações coletivas, ao 

atendimento das necessidades dos cidadãos, tais como: saúde, educação, proteção 
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do meio ambiente, desenvolvimento regional com qualidade social,  melhores 

condições de vida, etc. 

Do ponto de vista da pesquisadora, consideramos ser extremamente 

necessário, que haja interlocução entre aqueles que estão no exercício do poder 

público com os cidadãos, afinal, o que se viu durante a trajetória dos estudos é que 

por falta de diálogo, gestão compartilhada e respeito aos direitos sociais, as 

demandas populares se esvaem, ou se são mediadas por órgãos de controle, 

investigação, sanção, parece haver um deslocamento entre as variáveis sociais, 

institucionais e governamentais. Esse deslocamento é deflagrado porque há 

apropriação do discurso de defesa da sociedade, por parte do poder público 

somente na teoria, pois na realidade há uma drástica minimização dos interesses 

dos cidadãos nas práticas governamentais.  

A isso se acrescenta o grande problema apontado pelo MPE-RO via Gaeco 

que é a corrupção. Na tentativa de prestigiar a sociedade e a defender, o ministério 

público reconhece esse entrave, se especializa, realiza interlocução com outros 

Gaecos, tendo em vista que, o problema não é local, regional, mas nacional e 

internacional. Por conta disso, o trato com a corrupção tende a ser constante e 

aumenta a crença na incapacidade do estado de gerir sua própria atuação em 

benefício da qualidade de vida daqueles que representam. A comunicação cidadã 

propõe-se nesse contexto, mesmo que gradativamente, a dar condições à sociedade 

de se manifestar em defesa dos seus direitos fundamentais. O caminho para tal 

alcance desses direitos pode até ser o MPE, porém é pelo processo comunicativo 

que os valores sociais de forma crescente, talvez elevem à crença da justiça social. 

O rompimento com a comunicação cidadã gera o descrédito do status dos 

interlocutores: sociedade e governo; é por isso que o MP interpreta essa condição 

presente no estado de Rondônia e reforça, pela própria experiência, a prestação de 

serviços em defesa da sociedade. 

Todavia, não há como deixarmos de relatar que as experiências do MP 

também são falhas, como puderam ser expressadas durante alguns momentos da 

pesquisa. Enquanto órgão público, seu lugar institucional é relevante, sob a previsão 

de atender a todos, mas nem sempre a reciprocidade é exercida a contento. Sendo 

assim, embora tente interpretar da melhor maneira a demanda social, ocorre 

algumas limitações, quando os direitos coletivos são atendidos sem a devida 

qualidade, por exemplo, cuja pena geralmente recai sobre o cidadão. A despeito 
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disso é preciso investimentos na prevenção – sob a previsão de convergências de 

interesses sociais, em detrimento dos interesses do estado, de particulares, de 

empreendimentos, de órgãos de saúde, educação, etc. 

Afetados em sua dignidade, os cidadãos desfavorecidos, passam a sofrer 

social e comunicacionalmente. Na ausência do social perde sua autoestima, seu 

valor e sua dignidade humana; na ausência da comunicação também são debilitados 

sob vários aspectos: eleitorais, jurídicos, educacionais, mobilização e/ou 

manifestação política. Isso significa dizer que o a comunicação cidadã, tal como 

interpretada pelo Ministério Público do Estado de Rondônia e colocada em prática, 

torna-se extremamente importante para os segmentos sociais que defendem a 

inserção, a inclusão social, o reconhecimento do capital humano e a comunicação 

como processo de socialização entre os cidadãos e o Estado Democrático de Direito. 

Enfatizamos, portanto, que a comunicação cidadã conforme trazida nessa 

pesquisa, e a interpretação do MPE-RO no reconhecimento desse modelo 

comunicacional, parece-nos de extrema relevância para compreendermos os 

aspectos ligados à construção das habilidades e das competências políticas para a 

convergência de necessidades e interesses dos atores sociais que, tradicionalmente, 

têm seus status “desvalorizados pela invisibilidade e pela subcidadania” (Souza, 

2003). 
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APÊNDICE 1 

 

Rondônia cidadã 
 
Pesquisa para realização sobre cidadania e MPE-RO. 
 
O que você entende por cidadania? 
 
Você acha que os cidadãos de Rondônia sabem onde buscar seus direitos? Por 
quê? 
 
Qual o primeiro órgão estadual que lhe vem em mente quando se fala em 
cidadania? 
 
Você sabe qual é o trabalho do Ministério Público Estadual (MPE)? Defina. 
 
Você já procurou ajuda do MPE? 
   Sim 
   Não 
 
Conhece alguém que tenha procurado? 
   Sim 
   Não 
 
Se já procurou ajuda ou conhece alguém que tenha procurado, poderia contar com 
qual finalidade? 
 
Você sabe o que é o Centro de Apoio Operacional (Caop) da Cidadania? 
   Sim 
   Não 
 
Qual a finalidade que você acredita que o Caop tenha? 
 
 
 
Never submit passwords through Google Forms. 
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APÊNDICE 2 

 

Pesquisa Etnográfica no Ministério Público do Estado de Rondônia 

 

 

Foto 1: Fachada do prédio do MP-RO. Fonte: Larissa Zuim. 

 

 

Foto 2: Escadaria de entrada do MP-RO. Fonte: Larissa Zuim. 
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RELATÓRIOS 

 

1º dia – 9/7/2015 

 

Centro de Aperfeiçoamento Funcional (Ceaf) – telefone (69) 3216-3958/3934 

 

Cheguei em Rondônia no dia 06/07 e confirmei o encontro com o Ceaf que 

havia sido marcado para o dia 09/07 para conversarmos sobre a pesquisa, a 

duração e os locais que seriam visitados dentro do MP. 

Fui na parte da manhã, às 8h30, para conversar com a diretora-executiva que 

recém-assumiu o cargo, Gisele Araújo Gadotti. Ela me recebeu muito 

atenciosamente, me apresentou a Marli, a servidora com quem eu estava me 

comunicando por e-mail para os agendamentos e dar seguimento à pesquisa. Marli 

também foi muito receptiva, é ela quem vai me acompanhar nos departamentos 

pelos quais eu for passando para me apresentar.  

Minhas maiores dúvidas quanto ao trabalho dentro do MP era sobre o que eu 

teria acesso, já que até esse momento as conversas tinham sido muito vagas e não 

tinham me dado muita certeza de onde eu poderia fazer o acompanhamento, por 

isso eu fui com algumas questões para o Ceaf: 

 

a) Quais seriam os melhores dias e horários para observação? Expliquei que a 

minha intenção era fazer o acompanhamento diário e de preferência no horário de 

maior movimento. 

R – Gisele explicou que teria acesso ilimitado, só com o pedido de que eu 

informasse antes para qual promotoria ou departamento eu iria me encaminhar 

antes, para que eles também se organizassem e avisassem os servidores para não 

estranharem a minha presença. E que o horário de permanência eu poderia definir, 

mas que normalmente a parte da manhã é muito mais movimentada que a tarde. 

 

b) A quais setores eu teria acesso? Haveria algum impedimento para que eu 

visitasse cada um? Eu poderia falar com os promotores? 

R – Me explicou também que não haveria nenhum impedimento, que a procuradoria-

geral liberou acesso a todas as instâncias. E que cada promotor me receberia e 

determinaria a melhor forma de proceder dentro dos seus entendimentos.  
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Gisele me apresentou ao restante da equipe, que tem outros três servidores e 

um estagiário, fez questionamentos sobre a pesquisa (duração, tempo de 

permanência no MP, objetivo).  

Me entregou uma relação com os nomes e localidades de todas as 

promotorias do Estado e solicitou novamente que eu avisasse sobre a ordem de 

visitação nas promotorias, para manter um cronograma e para que haja uma 

conversa prévia nas instâncias e um encaminhamento do meu processo (eles tem 

uma pasta com meu projeto e todos os documentos que eu enviei ao MP com os 

pedidos de liberação da pesquisa lá dentro, com a aprovação do Comitê de ética 

etc.).  

Como eu ainda não sabia a quais setores eu teria acesso, fiquei de decidir 

sobre isso lendo a relação que ela me deu e seguindo o que o professor Aidar 

sugerisse. 

Também como o Ceaf é o responsável por todos os treinamentos dos novos 

funcionários (desde estagiários aos novos promotores) e de aprimoramento dos 

antigos, perguntei se poderia participar de algum que viesse a ser de importância 

para o entendimento do funcionamento do MP, ela disse que não haveria problemas 

e que eu poderia olhar o calendário de cursos e ver qual me interessaria. No 

momento, não há nenhum sendo realizado que seja de importância para o trabalho. 

*Será necessário montar um formulário de questionamentos direcionado a 

cada promotor em específico sobre a sua área de atendimento. 

 

2º dia – 10/7/2015 – Ceaf 

e-mails: sregina@mpro.mp.br/cristiano.gutierrez@mpro.mp.br 

 

Conforme as orientações do dia anterior, eu pensei em alguns questionamentos que 

achei importante fazer para dar início ao acompanhamento, falei com Marli sobre 

eles: 

 

a) Como eu conseguiria os dados de quantas pessoas são atendidas 

diariamente/mensalmente/anualmente pelo MP e se existe esse tipo de dado. 

R – Sim, tudo é registrado e essas informações são mantidas dentro do programa de 

cadastros que o MP tem logo na entrada da instituição. Inclusive os atendimentos 

que não são realizados pelo órgão e acabam sendo encaminhados para outras 
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instâncias são registrados no sistema. Quem concentra esses dados é o 

Departamento de Tecnologia e Informação e Desenvolvimento de Sistemas (TI), 

comandado pela Sheila Regina.  

Fui visitar o TI e conversar com Sheila, que também me apresentou a 

Cristiano Gutierrez. Eles explicaram que todo o MP trabalha com o sistema 

ParqueWeb e que cada promotoria é responsável por cadastrar no sistema os seus 

atendimentos, assim como cada setor que também tem acesso a ele. No site, 

também há um registro de atendimentos anual que é atualizado semanalmente pelo 

TI. 

 

 

Figura 1: Print da página do MP-RO com a numeração dos atendimentos realizados até 21/07. 
Fonte: http://www.mpro.mp.br Acesso em 22/07 às 16h05. 

 

 Explicaram também que todas as comarcas do MP são conectadas pelo 

mesmo sistema que é gerenciado em Porto Velho, e que há um certo pioneirismo 

nesse setor aqui na capital, que mantém conexões com o sistema do Tribunal de 

Justiça (TJ), o que facilita muito para os servidores. Por exemplo, antes os 

processos chegavam, tinham de ser cadastrados no sistema todo novamente, o que 

demanda muito trabalho, porque são muitos requisitos a serem preenchidos. Com 

essa conexão, se o processo também está tramitando ou de alguma forma é ligado 

ao TJ, eles só fazem a conferência quando o processo chega e puxam todas as 

informações daquele que já está cadastrado, o que agiliza para o MP e para quem 

busca atendimento. Não são todos os MPs que têm essa conexão. Cristiano disse 

que aqui é muito mais fácil porque, por exemplo, o irmão dele trabalha na TI do TJ, 

então é mais fácil trabalhar em conjunto e criar projetos parceiros quando há 

interesses mútuos e todos conseguem trabalhar juntos.  

http://www.mpro.mp.br/
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Também está em implantação o Processo Judicial Eletrônico (PJE), junto ao 

Conselho Nacional de Justiça. 

Se eu precisar dos dados de cada promotoria e de números de atendimentos 

específicos, tenho de entrar com o pedido formal para que eles me passem. São 

feitos relatórios no sistema e todos são encaminhados para a Corregedoria Geral, 

que geram esses dados. 

Esse pedido, como me explicou Marli, não vai precisar ser encaminhado para 

a promotoria, pode ser direto para ela, apenas como registro de atividades e para 

anexar no meu processo de pesquisa. 

 

b) Já de imediato, existe algum tipo de problema mais recorrente que as pessoas 

buscam ajuda no MP, que teria como apontar? 

R – Todos, Gisele, Marli e TI disseram que a saúde é o ponto mais crítico e a maior 

parte dos atendimentos é sobre esse tema.  

 

c) Muitas pessoas se enganam e vêm buscar no MP ajuda para casos que não são 

da alçada desta instituição? Como isso é contornado? Há projetos para esclarecer à 

população quais são as jurisdições do MP? 

R – Na triagem (recepção), muitas vezes, isso se resolve. Atualmente foi implantado 

no MP uma política mais atual no gerenciamento desses casos ‘extrajudiciais’ 

(estamos falando mais ou menos da entrada do ano de 2014, ainda na gestão 

anterior do procurador-geral Héverton Aguiar), que, mesmo que o atendimento do 

caso não deva ser feito no MP, eles prestam o apoio ao cidadão e esclarece as 

dúvidas indicando o melhor caminho que deve ser seguido ou qual órgão deve ser 

procurado. Quando as recepcionistas não sabem para onde encaminhá-los, a 

Ouvidoria que faz esse papel. 

Quanto aos projetos, são várias frentes de conscientização, principalmente 

por meio dos Centros de Apoio Operacional (Caop) e Assessoria, com ações 

específicas para esclarecer à sociedade qual o papel e o funcionamento do MP, com 

palestras em escolas e outras entidades, cartilhas e panfletos. *Confesso que nunca 

vi nenhuma ação deles nesse estilo, talvez apenas no Facebook, mas que também 

não há muita visibilidade contando com apenas 1.651 seguidores. 
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Figura 2: Print da página do Facebook do MP-RO marcando o número de seguidores.  
Fonte: https://www.facebook.com/pages/Ministério-Público-do-Estado-de-

Rondônia/1374293109479473?fref=ts Acesso em 22/07 às 16h38. 

 

d) O MP tem algum projeto como o Justiça Itinerante, do TJ, para chegar até a 

população mais afastada do estado, como os ribeirinhos e indígenas? Perguntei por 

que o MP já participa da itinerância no barco do TJ e também, se não me engano, 

acompanha o Tribunal Regional Eleitoral (TRE) durante as eleições até as 

comunidades mais afastadas. 

R – Tem o projeto MP com Você. Marli ficou de ver o andamento desse projeto e se 

há mais algum nesse estilo. 

 

e) Toda promotoria tem um Caop? 

R – Todos têm um Caop, são 8 no total. Ficou de ver com cada um os seus próprios 

projetos, relacionado à pergunta acima. 

 

Segundo Marli, o MP-RO é um referencial nacional dentro do Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP), que fiscaliza as ações do MP e dita alguns 

parâmetros da instituição, principalmente com relação à tecnologia, com a conexão 

com TJ e as interligações com outros juizados. 

 Nesse segundo dia, também deixei determinado que iria iniciar a pesquisa 

observando a recepção que é a porta de entrada do MP, que faz a primeira triagem 

dos assuntos e encaminha as pessoas. Por isso, fui conhecer o Departamento de 

Apoio Administrativo (DAA), que é uma seção do Departamento Administrativo, que, 

além de comandar a Recepção, cuida de outros seis setores (Arquivo Geral, 

Biblioteca, Transporte, Serviços Gerais, Segurança e Infraestrutura). No DAA são 3 

https://www.facebook.com/pages/Ministério-Público-do-Estado-de-Rondônia/1374293109479473?fref=ts
https://www.facebook.com/pages/Ministério-Público-do-Estado-de-Rondônia/1374293109479473?fref=ts
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servidores, contando com o chefe, e dois estagiários. O chefe  do departamento se 

chama Rogério Garbin, as servidoras são Ana Balbina e Servany Bezerra de Oliveira. 

 Apresentei-me, falei sobre o projeto e conversei um pouco com as servidoras, 

que não me deram muita atenção. O chefe não estava e elas pediram que eu 

voltasse para conversar com ele depois. 

 

3º dia – 13/7/2015  

 

Início da observação na recepção. 

 

Falei com Maria Salete Teixeira da Costa Silveira – coordenação da Recepção. 

 

No local trabalham seis funcionários e dois estagiários, que são divididos em 

turnos de 6 horas de trabalho, exceto a coordenadora, que trabalha 8 horas. O 

horário de funcionamento é igual ao do MP, das 8 às 12 horas e das 14 às 18 horas, 

mas inclusive nos horários durante o almoço, sempre há alguém na recepção para 

atender, por isso os turnos divididos.  

Antes de iniciar a observação, fiz alguns questionamentos que achei 

pertinentes à coordenadora: 

1. Demandas que não são do MP. 

R – Elas recebem e têm a orientação de enviar para a Ouvidoria aqueles casos em 

que não sabem indicar o órgão responsável ou então aqueles que exigem falar com 

alguém do MP. 

 

2. Qual é o procedimento de atendimento? 

R – “A primeira coisa é pedir para que a pessoa explique o seu caso, o seu 

problema. Por exemplo, se quer efetuar alguma denúncia, tem de explicar qual é a 

situação e tentar interpretar sobre o que aquilo se trata, se é improbidade, se é caso 

de idoso, de maus-tratos, saúde, esse tipo de triagem. Mediando a informação, 

pegamos os documentos da pessoa e fazemos um cadastro no sistema, com foto, 

documento e sobre o que veio tratar no MP, entregamos o crachá e encaminhamos 

para a promotoria responsável. O atendimento é por ordem de chegada, apesar de 

não ter retirada de senha.” 
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 Acredita-se que a maior demanda é de saúde, especialmente falta de 

especialidades médicas nos hospitais e de remédios em postos de saúde, ou então, 

exames de alto custo. Sobre o atendimento extrajudicial, o que ela diz: “A orientação 

é de extrema importância para um melhor atendimento. O cidadão, quando chega 

pedindo informação e não é atendido, fica com uma má impressão, por isso, a 

questão de enviar para a Ouvidoria, para que eles recepcionem esses casos 

extrademanda. Isso é muito importante para que a pessoa se sinta bem recebida e 

informada”. 

 Chegou a ser solicitado um consultor jurídico para o setor com a intenção de 

recepcionar essa demanda específica, mas não aceitaram, com a alegação de que 

não era a função do MP. Entretanto, a política do último procurador e do novo, que 

assumiu há alguns meses, é atender e dar aconselhamento nesses casos. 

 Todos que chegam ao MP passam pela recepção e se cadastram, exceto os 

servidores que já possuem crachá próprio e “batem o ponto” em totens específicos 

posicionados internamente, e prestadores de serviço usuais. 

 Em média – opinião da servidora –, são cerca de cem pessoas que passam 

pela recepção diariamente, fora os servidores; mas não só casos de atendimento, 

mas também para cursos, assessoria de imprensa e outros casos. A quantidade de 

pessoas que passam é maior pela manhã, mas isso vai variando. Em junho houve 

vários atendimentos para a promotoria do idoso com casos de negligência. Isso foi 

atípico.  

 

Observação – 9h às 11h 

 

 A recepção é o primeiro ponto de contato entre população e MP. O ambiente 

é limpo e bem estruturado. Após a entrada das portas automáticas, a pessoa se 

depara imediatamente com o balcão de atendimento. As recepcionistas estão 

sempre bem vestidas, de forma sóbria, normalmente com roupas pretas e terninho 

por cima, mas não é um uniforme igual para todas. A maquiagem é clara, portanto, 

nada chamativo. Existe um balcão para atendimento prioritário rebaixado e com 

cadeira para pessoas com deficiência. 
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 Depois de ser atendido pelas recepcionistas que fazem a triagem, as 

promotorias são informadas por telefone sobre a chegada das pessoas. Para quem 

precisa aguardar, bancos confortáveis e aparentemente novos estão disponíveis. 

Também possui um bebedouro e café em garrafa térmica gratuitamente. 

As catracas que dão acesso aos elevadores são eletrônicas, mas ainda não 

estão em funcionamento, e qualquer um pode passar após fazer o cadastro na 

recepção. 

Ficam visíveis ao lado da catraca dois seguranças, um deles fardado com o 

uniforme da PM e o outro com terno, provavelmente um servidor ou serviço 

terceirizado. Do lado direito da entrada também ficam as fotos de todos os 

procuradores-gerais que o MP já teve. Na entrada também se nota um aparelho de 

TV que fica ligado o tempo todo com o volume baixo. 

 A primeira impressão é de que as recepcionistas são bem atenciosas e que 

conhecem o trabalho que têm de desenvolver. São gerados relatórios mensais sobre 

o atendimento. 

 

 

Foto 3: Entrada do MP-RO e balcão de atendimento. Fonte: Larissa Zuim 

 

 Voltei ao DAA para falar com o chefe Rogério Garbin e aproveitei para 

perguntar sobre algumas dúvidas sobre a recepção. 

1. Sobre os seguranças e o PM que ficam na recepção: 
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R – São dois setores que cuidam da segurança do MP, os de trânsito interno e do 

prédio com oficiais de segurança (os de terno) e como também há no MP uma 

assessoria militar por questão institucional, fazendo a ponte entre MP e PM, que 

também acabam cedendo um servidor para segurança. 

2. Funcionamento das catracas. 

R – As catracas foram implantadas na nova reforma que teve no prédio que foi 

recém-inaugurado e ainda não estão funcionando porque falta adquirir o software de 

travamento. 

 

4º dia – 15/7/2015 

Observação da recepção – 9h as 11h30 

 

 As pessoas normalmente vem bem vestidas procurar o MP. As mulheres 

muitas vezes de salto, os homens de sapato fechado, camisa social, mas também 

tem pessoas com chinelo tipo Havaianas e camiseta regata. 

 O movimento de materiais de expediente entrando e saindo pela recepção é 

grande, principalmente antes das 10 horas. Os encarregados usam carrinhos de 

mão para o transporte. 

 As recepcionistas, quando não compreendem o assunto a ser tratado nas 

promotorias, passam o telefone que é interno, para as pessoas falarem direto com 

os responsáveis. 

 Até o momento não percebi nenhuma das atendentes demonstrarem 

impaciência ao falar com o público. 

 Reconheci o PM que faz a segurança na parte da manhã, ele é organizador 

do Arraial Flor do Maracujá. 

 

Caso que ouvi 1: Três pessoas vieram juntas em busca de informação sobre um 

processo que elas abriram sobre um concurso público que prestaram em outra 

cidade do estado, que ocorreu em 2012 e ainda não foram chamadas, apesar de 

estarem na lista de aprovados. Segundo ouvi a recepcionista, o caso já tramitou e 

não está mais com o promotor que iniciou o caso. Entretanto, as pessoas continuam 

insistindo em falar com o promotor. Foi avisado que ele não estava no MP e 

resolveram esperar. Vinte minutos depois foram embora, depois de falar ao telefone 

com a promotoria. 
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 A partir das 10 horas, o movimento aumentou. As recepcionistas sempre 

lembram aos visitantes do uso do crachá que possui uma numeração e que fica 

registrado no cadastro da pessoa quando eles chegam ao MP. 

 Conforme as pessoas vão sendo encaminhadas, a recepção começa a 

tranquilizar. O banheiro da recepção estava sujo hoje, por conta de algum 

vazamento de água no chão, as pessoas vão pisando e criando barro. Quinze 

minutos depois a equipe de limpeza percebeu e limpou. 

Caso que ouvi 2: Em vez de a pessoa subir até a promotoria, a assistente do 

promotor desceu até a recepção para ouvir o questionamento. Por que isso 

aconteceu? Quando se procede dessa forma? 

Quando a demanda não é do MP e as próprias recepcionistas sabem informar 

para onde a pessoa deve ir, elas já falam. Temos como exemplo: um senhor veio, 

explicou seu caso, e a atendente explicou que ele precisava buscar auxílio no 

Ministério Público do Trabalho (MPT), porque sua demanda era de lá. 

 Uma das facilidades de Porto Velho é de que os órgãos públicos, pelo menos 

a maioria, se concentram em uma parte da cidade, então temos MPE, MPT, TJ, 

prefeitura e governo do estado localizados próximos. 

 Observa-se um casal tirando selfies há pelo menos 10 minutos sentado no 

sofá da recepção. 

 Chegou um senhor idoso com dificuldade para andar e a recepcionista saiu 

de trás do balcão para ajudá-lo a se sentar na cadeira de atendimento prioritário. 

 O ar condicionado é bem frio, depois de 2 horas sentada na recepção as 

mãos começam a ficar geladas apesar do sol do lado de fora. 

 Hoje ouvi no rádio que foi deflagrada mais uma operação em Rondônia. A PF 

deflagrou a Murídeos para investigar desvio de verbas do BNDES pelo governo do 

estado. 

 

5º dia – 17/7/2015 

Observação Recepção – 9h30 às 11h 

 

Entreguei um cronograma prévio da pesquisa para o Ceaf que vinha 

cobrando essas informações para saber o local que permaneceria na próxima 
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semana. Defini que depois da recepção eu acompanharia o trabalho da Ouvidoria e 

depois seguiria para os Caops de Cidadania e Saúde. 

 

 O PM que fica na recepção chegou para mim e disse: “Na sua pesquisa sobre 

o MP você pode colocar o seguinte, ‘dia de chuva e de frio o pessoal não sai de 

casa nem pra reclamar’”. A brincadeira sobre o frio é que hoje em Porto Velho está 

nublado e com cerca de 28 graus, o que para a cidade é considerado frio, já que 

nessa época a temperatura varia de 32 a 38 graus. 

 Hoje a recepção está bem vazia, quase ninguém transitando. 

 As recepcionistas estão todas com a mesma camiseta hoje, roxo claro. 

 

6º dia – 20/7/2015  

Observação Ouvidoria – 9h às 11h. Telefone: 3216-3770 

 

 Vicente Anastacio Ferreira Neto – assessoria jurídica 

 

 No setor são 2 servidores (1 jurídico e um técnico que no momento está 

emprestado de outro setor), 2 estagiários e o Ouvidor. É um departamento bem novo 

dentro do MP, foi instituído por lei em 2006 (eu tenho a lei), mas só implantado em 

2010. A principal função é de orientação e encaminhamento dos casos. Tudo que é 

feito aqui é registrado no sistema e possui 2 sistemas de classificação, um do CNMP 

e outro do ParqueWeb. Pelo CNMP, os casos são registrados por: comentário, 

crítica, denúncia, elogio, informação, reclamação e sugestão. São feitos relatórios 

com detalhamento desses atendimentos de forma trimestral. 

 A Ouvidoria recebe qualquer tipo de denúncia e daqui elas são encaminhadas 

para cada promotoria. Assim que entrei já fui acompanhar um atendimento, o 

servidor foi até a recepção buscar duas pessoas que vieram fazer uma denúncia. 

Elas falaram do problema e o servidor perguntou se gostariam de formalizar a 

denúncia. Entregou o folheto da Ouvidoria e explicou sobre o canal de comunicação 

do setor no site do MP.  

 Não é necessário que a denúncia seja nominal, entretanto, sem ser com o 

nome, não há como o MP dar retorno sobre o andamento do processo, a não ser 

que a pessoa venha até o MP pessoalmente.  
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Elas formalizaram a denúncia e foram embora. Na saída o servidor as 

acompanhou até a saída e já encontrou mais uma pessoa na recepção para 

encaminhar até a sala. Era um homem que faz parte de uma associação que lida 

com assistência social e que segundo ele não vem realizando editais para captação 

dos projetos, entretanto, alguns projetos estão sendo aceitos e realizados pelo 

conselho da Secretaria Municipal de Assistência Social (Semas) que apoia a 

Associação. O servidor teve dificuldade para entender qual a demanda e 

compreender perfeitamente o problema para poder encaminhar o caso. Parece-me 

que a pessoa não soube explicar exatamente qual era o problema, porque não tem 

compreensão da estrutura administrativa e os procedimentos legais que a instituição 

pela qual trabalha precisa ter para a utilização de verbas em projetos. O servidor 

explicou que não compreendeu o caso e solicitou que ele formalizasse a denúncia e 

conseguisse uma lista com os projetos que ele diz serem executados de forma 

irregular para que o MP possa atuar na investigação. 

 

A Ouvidoria foi instalada em 2010, inicialmente possuía a função que lhe é 

determinada em sua constituição, que é a de tratar de assuntos internos e denúncias 

sobre o MP, mas foi percebendo que a maior parte da demanda é externa e passou 

a atuar nessa frente. O órgão regulador é o Conselho Nacional das Ouvidorias do 

Ministério Público (CNOMP). 

 Servidor: “O próprio slogan do MP como defensor da sociedade não se 

sustentaria se não fizéssemos esse atendimento. Hoje, o CNOMP entende que o 

papel da Ouvidoria é esse, de ser interlocutor com a sociedade. Quando os casos 

chegam até nós, separamos, encaminhamos e também fazemos o 

acompanhamento para poder demonstrar os resultados para quem procura. O 

retorno dos casos para esses atendidos é muito importante”. Vicente. 

- Nesse meio-tempo foi feito mais um atendimento de denúncia sobre concurso 

público. 

Estagiário da manhã: Christian Forte, último ano do Ensino Médio, prestou concurso 

e fez o treinamento há um mês. É muito comunicativo, falou que tem visto muitos 

casos de saúde e concurso público. Ele diz que muitos fazem a denúncia e já 

querem resultado imediato, não entendem que é um processo de investigação, de 

espera, e por isso muitas vezes chegam exaltados. Sua função principal é atender 

as ligações e informar acerca dos procedimentos. 
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 Existe uma agenda de controle de atendimentos, onde são anotados todos os 

tipos de atendimento, desde os físicos, até os telefônicos, além dos e-mails. 

 Também conheci o outro servidor, que no momento está cedido para a 

Ouvidoria, Marco Aurélio Dell’Acqua. 

 Ele também usou a palavra interlocutor para traduzir a função da Ouvidoria no 

MP, acredita que o MP tem muita visibilidade por conta de sua atuação como órgão 

administrador. Disse que tem um projeto juntamente com Vicente para a 

implantação de Ouvidorias em cada comarca de Rondônia, já que toda a demanda 

desse setor é atendida por Porto Velho. E frisou que a Ouvidoria atende qualquer 

pessoa, desde as mais simples às mais sofisticadas, e que a Ouvidoria não é só 

prestadora de serviço, mas também como informativa, mostrando o papel do MP e 

conscientizando as pessoas de que elas não precisam desse preocupar em 

denunciar, que são elas que mandam na instituição. Ele utiliza muitos exemplos de 

situações recorrentes. Diz também que acredita que todos os órgãos públicos 

deveriam ter uma ouvidoria para facilitar os trâmites, como por exemplo: os buracos 

nas vias públicas, as pessoas em vez de ligarem para o MP deveriam poder ligar 

para a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos (Semosb), e acabam 

achando que tudo se resolve por aqui, o que nem sempre acontece, pois há casos 

que extrapolam nossa alçada. 

 

21/7/2015 – Observação da Ouvidoria – 14h às 16h30 

 

 Na tarde são os dois mesmos servidores da manhã, Vicente e Marco, são 

bem comunicativos e não têm problemas em contar os casos da ouvidora. Como 

exemplo, que existem pessoas que chegam muito exaltadas e uma vez até os 

seguranças precisaram ser chamados para intervir. Ou então, de casos de pessoas 

que buscam o MP o tempo todo: “Às vezes, além da ajuda, eles querem mesmo é 

falar da própria vida, contar suas histórias. Tem um senhorzinho que precisava de 

passagem de ônibus para visitar a irmã em Minas Gerais que está com câncer e a 

empresa queria cobrar uma taxa de R$ 15, que ele não tinha para que pudesse 

viajar, mas a passagem, por ele ser idoso, deveria ser gratuita. Nisso de contar o 

que ele precisava, falou da vida inteira dele. Concluindo, a Ouvidoria encaminhou 

para a Promotoria de Cidadania, que mandou um ofício para a empresa e ele 

conseguiu a passagem. Antes de recorrer a nós, ele tinha ido até a Semas e a 
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Secretaria de Assistência Social (Seas).  Eles alegaram não ter verba, pois o caso 

era mais ligado a cobrar a lei do que dar o jeitinho brasileiro político, que se você 

conhece alguém consegue a passagem.” – Marco Aurélio. 

 

Refletindo sobre o que eu estava vendo, surgiram algumas dúvidas: 

- Afinal, como é decidido quem vem para a Ouvidoria e quem vai direto para a 

promotoria. 

São 3 casos: 

- Quando as recepcionistas não conseguem definir para qual promotoria exata 

o caso deva ser encaminhado; 

- Quando a pessoa quer saber sobre o andamento de sua denúncia ou 

processo ou apenas alguma informação; 

- Quando a pessoa exige falar com a Ouvidoria ou um promotor, e nesse caso 

faz o ‘meio de campo’. 

 

Qual o papel exato do ouvidor? O que fica sendo atendimento dos servidores e que 

o é resolvido por ele? 

Tem aproximadamente as mesmas demandas que os servidores, segundo Vicente, 

mas não especificou exatamente, pareceu até meio surpreso com a pergunta e na 

hora de responder. Disse que quando tem alguma dúvida eles recorrem ao ouvidor, 

para dar o aval de tudo que é feito pelos servidores e lida principalmente com os 

casos que são internos. 

 

Vicente me mostrou como funciona o sistema de denúncias on-line. Na página do 

MP, há um banner da Ouvidoria onde a pessoa clica, preenche seu cadastro e faz a 

denúncia/reclamação. Após a conclusão da denúncia, o sistema gera um e-mail 

direcionado ao e-mail institucional com um número de protocolo que corresponde à 

numeração dessa denúncia no ParqueWeb. Depois de abrir esse sistema, o servidor 

acaba de preencher o protocolo e dá encaminhamento dessa denúncia para o 

cartório que abre um processo que é encaminhado à Promotoria indicada pela 

Ouvidoria.  

 

- Atendimento por telefone: Marco Aurélio explica todos os procedimentos para fazer 

a denúncia, frisando a importância de ir até o final; parece que a pessoa tem muitas 
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dúvidas sobre a denúncia anônima, já que ela trabalha no local que quer denunciar. 

Usa muitas vezes de palavreado mais simples, dependendo de quem ele está 

atendendo. 

Ele ressaltou que é muito difícil conscientizar as pessoas de que elas não precisam 

ter medo de denunciar, pois, mais do que tudo, é um direito do cidadão. Muitos têm 

medo de retaliação, explicamos que não devem ter medo disso, que ele está 

correndo dentro da lei. Exceto, claro, em casos em que se envolvem homicídio ou 

denúncia de grandes madeireiros no interior do estado, porque aí damos algumas 

recomendações sobre segurança e outros procedimentos que devem ser levados 

em conta. Mas, na maioria dos casos, não há esse problema, são coisas simples 

que na verdade as pessoas têm medo de expor seu nome, já que a cidade é 

pequena e todos são conhecidos. 

 

 É feita uma triagem e distribuição da demanda que é atendida diariamente. 

Fui conhecer o ouvidor, que fica em outra sala no terceiro andar, Cláudio Wolff 

Harger. Questionou sobre o projeto, qual era o tema, por que eu escolhi Rondônia, 

qual era o objetivo da pesquisa e por que da Ouvidoria. Expliquei sobre todos os 

pontos que ele perguntou, e falei que inicialmente a Ouvidoria não tinha chamado a 

minha atenção, já que tratava mais de assuntos internos. No entanto, percebi, 

durante o estudo, que o papel era muito maior e que fui percebendo essa demanda 

muito grande com o público externo. Ele disse que é um problema até interno sobre 

isso, que as pessoas não reconhecem o papel e a função efetiva deles ali, e que por 

isso se surpreendeu quando soube que eu queria também incluir a Ouvidoria. 

Indicou o livro: LYRA, Rubens Pinto. A Ouvidoria Pública no Brasil, Modelos em 

Disputa. Ed. UFPB. 

Achei interessante um artigo em particular e tirei uma cópia. 

 

22/7/2015 – Observação Ouvidoria – 9h às 11h 

 

 Acho a sala pequena para o trabalho desenvolvido aqui, mas é organizado e 

as cadeiras são confortáveis. São duas linhas de 0800 conectadas, além do telefone 

da central. O setor também oferece atendimento por formulários escritos e online, 

além do e-mail. 
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 “Ouvidoria do Ministério Público, bom dia”, é a frase que mais se ouve por 

aqui. Os telefonemas são constantes, chegam a atender os dois aparelhos de uma 

vez. Segundo o relatório do primeiro trimestre de 2015, foi realizado um total de 976 

atendimentos, dos quais 593 foram por telefone. Desse total, 656 buscavam apenas 

informações, de todos os tipos, dúvidas de como proceder em alguns casos, 

andamento de processo etc.; e a segunda maior demanda é para realizar denúncias, 

num total de 256 registradas por todos os meios de acesso à Ouvidoria. E a maior 

parte dos casos que chegam ao setor e encaminhados após análise são para a 

Promotoria de Improbidade Administrativa, com 62 casos. Vale ressaltar que uma 

denúncia pode se desdobrar e ser encaminhada para mais de uma promotoria. 

 

Observação Ouvidoria – 23/7/15 – 9h às 11h 

 

 Tive acesso ao relatório da Ouvidoria de 2014 e do primeiro trimestre de 2015. 

Causou-me surpresa que a maior parte dos atendimentos é encaminhada para 

improbidade administrativa, e não saúde, como todos com quem eu já falei vinham 

falando. Por que isso? Por que não há mais visibilidade do que outros casos, sendo 

que os problemas de administração pública são tão aparentes em Porto Velho e no 

restante do estado? 

 O que leva as pessoas a crer que a saúde é o mais recorrente? Ou, então, 

será que os casos de saúde estão diretamente relacionados com os casos de 

improbidade administrativa? 

 Não tinha ninguém na sala, só o estagiário, para responder a esse 

questionamento até a hora que fui embora, pois Vicente teve de ir atrás do ouvidor 

para a assinatura de documentos e o desenvolvimento do relatório do segundo 

trimestre de 2015. Talvez seja uma pergunta que seria mais bem respondida pela 

própria Promotoria de Saúde e pela Promotoria de Improbidade Administrativa. 

 

Observação Ouvidoria – 24/7/2015 – 8h30 às 11h30 

 

 Fiz o questionamento acima para Vicente. Segundo ele, muitas vezes os 

casos de improbidade administrativa e saúde se ligam, sim, um é o reflexo do outro, 

mas Vicente ressaltou que, nesse caso, quando uma mesma denúncia se desenrola 

para dois casos diferentes, as duas ou mais promotorias envolvidas são informadas 
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do caso separadamente, para cada uma atender a sua competência. Ele disse que, 

por exemplo, naquela semana, teve um caso desses. Um cidadão denunciou que 

faltava remédio em um posto de saúde do interior e algumas pessoas não estavam 

recebendo os medicamentos que precisavam, e, segundo pessoas que trabalhavam 

no local, a verba dessa entidade estava sendo desviada antes que se pudesse 

comprar tais medicamentos. Então, a Ouvidoria constatou que se tratava de um 

problema de desvio de verbas e a denúncia foi enviada à Promotoria de Improbidade 

Administrativa.  E para resolver o problema das pessoas que não estavam sendo 

atendidas devido à falta de medicamentos e que continuavam doentes, o caso 

também foi para a Promotoria de Saúde, que deveria resolver essa situação. 

 A equipe de limpeza chegou para arrumar a sala e todos saímos. Enquanto 

isso, Marco Aurélio me levou para conhecer o terraço do prédio do MP, que eu nem 

sabia que existia. Subimos por um elevador interno até o oitavo andar, que foi 

construído para ser um restaurante, mas foi embargado pelo Corpo de Bombeiros 

porque esse novo andar não constava no projeto original do prédio. Atualmente, o 

espaço é usado para cerimônias de confraternização entre os funcionários e demais 

datas festivas, como o Dia das Mães. O lugar dá acesso a uma linda vista 

panorâmica de boa parte da cidade, todos os prédios da administração pública, o 

Rio Madeira, a ponte que liga Rondônia ao Amazonas. 

 

Promotoria de Saúde – 3216-3927/3216-3781 

 

Observação – 27/7/2015 

 

Primeira conversa com a promotora Rosângela Massaro, que é um dos 

membros da Promotoria de Saúde. Rosângela é responsável pelos casos estaduais, 

enquanto a outra promotora cuida dos municípios e dos medicamentos que devem 

ser responsabilidade do Estado. Apresentei o projeto, expliquei o funcionamento das 

observações. 

 Nesse primeiro contato a promotora explicou alguns pormenores do 

funcionamento da Promotoria e das questões tratadas legitimamente pela instituição, 

por meio de estatutos específicos. Explicou que, pela Constituição, o trabalho do MP 

deve ser mais atuante com casos coletivos, já que o órgão vela pelos direitos 

coletivos e apenas pelos individuais indisponíveis.  
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 Segundo ela, a situação da Saúde no estado tem melhorado nos últimos anos, 

apesar de não parecer, porque eles ainda têm de trabalhar com o que tem e não 

com aquilo que é ideal para o funcionamento da Saúde, principalmente quando se 

trata de especialidades médicas, pois os profissionais da área não querem vir para 

cá, por inúmeros motivos, como falta de estrutura nos hospitais, na própria cidade, 

não possuir meios de continuar os estudos ou escolas boas para os filhos. 

 A falta de médicos especialistas é um dos problemas com que se tem de lidar. 

O estado abre concurso para especialidades em diversas áreas, principalmente 

aquelas que mais fazem falta, como neurologistas, ortopedistas, nefrologistas etc., e 

nem ao menos recebem inscrições para as provas, apesar de o valor do salário ser 

o mesmo oferecido em outras regiões do País, mas que são mais estruturadas e 

estabilizadas do que Rondônia. Também me explicou que os casos que não são 

responsabilidade do MP, nos quais ele não tem legitimidade para atuar, como o de 

pessoas maiores de 18 anos e capazes, sem legislação vigente específica de 

cuidados; mesmo assim é feito o cadastro desses cidadãos e o encaminhamento 

para algum órgão executivo, na maioria das vezes para a Defensoria Pública tanto 

da União quanto do estado. Constitucionalmente, o MP só pode agir em casos 

coletivos e no de crianças e idosos, já que tem legitimidade para isso, por meio do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e Estatuto do Idoso, respaldando-se 

por esses documentos e legitimando suas ações. 

 Outro caso coletivo muito recorrente é a falta de leitos de Unidade de 

Tratamento Intensivo (UTI). De acordo com a promotora, no momento a situação 

está controlada, com um número mínimo de leitos para atender à demanda. 

Entretanto, ela frisou bastante, que quando ocorrem casos excepcionais, com um 

fim de semana com grandes eventos, como shows, exposições agropecuárias ou 

festas universitárias, onde trânsito e bebida alcoólica se juntam, a situação sai do 

controle e os atendimentos crescem muito, ultrapassando a capacidade dos leitos 

disponíveis. Como o MP sempre realiza reuniões e faz diversas parcerias com o 

estado para a implantação desses números mínimos de leitos, a única coisa que se 

pode fazer quando ocorrerem situações como essas, que fogem ao controle, é agir 

em casos específicos. Por exemplo, a pessoa se acidentou e não tem leito de UTI 

disponível, então o MP entra com uma ação individual para solicitar o socorro e 

atendimento emergencial em outros lugares. Por isso o trabalho do MP tem de ser 

focado na prevenção, manter um diálogo sempre aberto com as secretarias de 
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Saúde. Não só com a saúde, já que esses casos são intimamente influenciados por 

outras questões, como por exemplo, a infraestrutura das vias públicas, como a 

manutenção, se há muitos buracos, a situação das calçadas, se não há asfalto; 

enfim, isso tudo aumenta o número de acidentes e automaticamente o número de 

atendimentos médicos. Ou, então, obras de saneamento básico (Rondônia não 

possui sistema de tratamento de água e de esgoto), de doenças endêmicas (que é 

um grande problema na Amazônia, como dengue, malária etc.). Rondônia possui um 

grande centro de pesquisas sobre doenças tropicais, que é muito importante para a 

rotatividade de profissionais médicos capacitados que vêm para o estado apreender 

sobre essas doenças e também acabam trazendo inovações nessa área.  

 A promotora explicou que não há um dado estatístico dos casos que são 

resolvidos pela Promotoria de Saúde (PS), porque possuem poucos servidores para 

fazer isso. Conforme os casos vão sendo resolvidos eles são arquivados em pastas. 

Disse que se for do meu interesse eu posso contabilizar esses números tendo 

acesso a essas pastas. Também não há dados sobre o tempo de duração desses 

processos, porque são casos completamente diferentes que demandam 

atendimento não só do MP, como de outras instituições e que os mais rápidos são 

aqueles de solicitações de ambulâncias de emergência para levar pacientes para 

outros locais em caso de vida ou morte. 

 Peguei algumas leis específicas que regem a promotoria de saúde, estou 

lendo ainda. Talvez seja importante tentar identificar o que diferencia o 

atendimento da PS com outras promotorias ou se há essa diferenciação. 

 

Observação 28/7 – 9h às 12h Sala de atendimento da PS 

 

 São quatro pessoas responsáveis pelo primeiro atendimento e triagem dos 

casos encaminhados à PS, três servidores e uma estagiária em treinamento. Um 

dos servidores está de férias. Paulo Vieira de Aguiar, Marco Aurélio das Chagas 

Gomes, Dafine Raine Coutinho de Araújo (estagiária). 

 A PS lida diretamente com o Sistema Único de Saúde (SUS). Eles têm 

acesso ao sistema de cadastramento e de agendamento das consultas e exames do 

SUS, o que facilita que cobrem das instituições que realizam o atendimento médico 

por meio desse sistema de forma mais efetiva e verifiquem se realmente a pessoa 

recorreu primeiramente ao médico e às clínicas por quais deveriam passar. Um dos 
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servidores me explicou que às vezes há pessoas que buscam o MP antes mesmo 

de tentar fazer algum procedimento, porque sabe que o atendimento vai demorar, 

então é como se eles quisessem “cortar fila”. Por exemplo, a pessoa precisa de um 

exame que a fila de espera pelo SUS é muito grande, como endoscopia; em vez de 

ir em todas as clínicas que o SUS disponibiliza em Porto Velho para sua realização, 

ele vai em uma, ouve que a espera é de um mês e já vem para cá tentando adiantar 

esse tempo. O problema é que não é assim que funciona, infelizmente são poucas 

clínicas que atendem, e Rondônia não tem dinheiro para comprar alguns 

equipamentos médicos que são muito caros, ou que não tem mão de obra 

especializada para o conserto ou gente para operar esses exames. Portanto, em 

algumas situações o caso é aguardar. 

 Por isso, a função desses servidores que fazem os atendimentos também é 

de triagem, mas em alguns casos não há o que fazer, além de pedir para o paciente 

esperar, mesmo que registrem a situação e façam o cadastro do cidadão e enviem 

uma notificação à clínica, devendo esperar pela consulta. No entanto, em casos de 

urgência, em que muitas vezes os familiares chegam com laudos médicos que 

explicitam a urgência do atendimento, o procedimento é diferente: além desse 

registro, estabelecem-se prazos menores para o cumprimento da notificação, 

dependendo da situação. 

 O servidor mais antigo é quem oferece o melhor atendimento, Paulo Vieira de 

Aguiar, há oito anos no MP, é mais observador e mais experiente para falar sobre 

cada caso. A maioria das pessoas que vêm até a PS é bem simples. Por onde 

passei no MP, até agora, esse é o lugar onde isso é mais perceptível, pela fala, pela 

vestimenta etc. 

 São muitos atendimentos diariamente, e esse é um dos motivos de a PS ficar 

no andar térreo do MP, com acesso mais fácil. 

 As pessoas têm pressa, precisam de urgência, são casos difíceis. Por 

exemplo, uma mulher recorreu ao MP porque esperava há cinco anos por uma vaga 

para cirurgia bariátrica pelo SUS, mas agora que foi agendada não consegue uma 

consulta com o cardiologista para realizar os exames de risco cirúrgico, ficando 

medo de perder a vaga. 

 Durante cada atendimento é escrito um termo, explicando toda a situação que 

será anexada no processo e enviado-a junto à notificação para as instituições. As 

pessoas leem esse termo e assinam.  
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 Os atendimentos são mais demorados, demandam muita conversa e 

explicação sobre as situações e um conhecimento básico, por parte dos servidores, 

dos procedimentos médicos solicitados. 

 

 

Foto 4: Sala de triagem da Promotoria de Saúde. Fonte: Larissa Zuim 

 

 Nos momentos em que está mais tranquilo, sem atendimentos, os servidores 

continuam o serviço de preenchimento dos formulários e pedidos que precisam ser 

encaminhados. 

 A PS divide-se em várias salas, tem a primeira de atendimento com uma 

porta que a separa do restante, onde ficam os outros servidores, como promotoras, 

assessores jurídicos, técnicos e assistente social. São 14 servidores ao todo. O 

maior movimento é pela manhã e de segunda à quarta. 

 O papel da assistente social é muito importante, pelo que apreendi. É ela 

quem faz as verificações necessárias dos casos dos pacientes e dos hospitais. Ela 

disse que às vezes o andamento dos processos é muito burocrático, e por isso, 

quando chega para ela verificar alguma situação, o caso já se revolveu. Ela me 

convidou para participar de uma dessas fiscalizações, para verificar o andamento da 

construção de um posto de saúde numa área rural. 

Viagem 29/7 para Gleba Aliança – Linha 28 Estrada da Penal. 
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 Saída de Porto Velho às 9 horas, com a assistente social Rose Helena da 

Silva de Lins e o motorista. Levou 1 hora para chegar ao local, que fica a 22 

quilômetros de distância de Porto Velho. A estrada é de terra, com muito tráfego de 

caminhões que saem das plantações de soja ao redor, e com pouca visibilidade por 

causa da poeira que levanta. O carro quebrou assim que chegamos ao local, uma 

peça da parte debaixo da caminhonete se soltou, por sorte havia uma borracharia 

por perto e o mecânico fez um remendo para que voltássemos. Nisso ficamos mais 

1h30 por lá e mais 1 hora para voltar. 

 

 

Foto 5: Estrada de Porto Velho para a Gleba Aliança. Fonte: Larissa Zuim 

 

O caso:  

Desde 1994 foi criado o Posto de Saúde Unidade Básica de Saúde (UBS) 

Linha 28 na Gleba Aliança (gleba é um pedaço de terra não registrado e aprovado e 

que ainda não foi dividido em loteamentos ou parcelamentos). Há três anos a 

prefeitura resolveu reformar a unidade. Como a associação de moradores fica ao 

lado, os atendimentos médicos foram transferidos para lá. O posto antigo foi 

derrubado e foi aí que começou o problema. Segundo os servidores que estavam 

atendendo na unidade improvisada, a primeira empresa que pegou o serviço não 

conseguiu concluir e logo abandonou a obra. O mesmo aconteceu com a segunda 

empresa, e nisso se passaram três anos de improvisação na Associação. Por 

diversas vezes os moradores da localidade denunciaram irregularidades e o tempo 
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que a obra ficava parada; foi um ano e meio em que nada se fez na construção. Há 

apenas dois meses que o ritmo foi retomado e está em processo de encerramento. 

Acreditam que até o fim de agosto a nova unidade seja entrega com todos os 

requisitos para funcionar, apesar de na resposta ao MP a prefeitura ter informado 

que até a primeira semana de agosto os trabalhos estariam encerrados. Mas, pelo 

que eu vi da obra, isso não vai acontecer. Além do mais, o local estava com diversos 

problemas na estrutura antes mesmo de começar a funcionar. As janelas são mal 

instaladas, o teto é baixo e o forro tem aparentes espaços, podendo entrar insetos e 

outros animais, pela proximidade com a mata. As instalações elétricas também são 

ruins. A diretora mostrou o quadro de energia instalado e ele é muito pequeno para 

suportar o funcionamento de tantos ares-condicionados como os que se vê no PS. 

Rose decidiu que ainda haveria outras visitas e acompanhamento do 

processo, porque talvez ainda dê muitos problemas na unidade. 

 

 

Foto 6: Obras do Posto de Saúde da Linha 28. Fonte: Larissa Zuim 
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Foto 7: Parte interna das obras do Posto de Saúde da Linha 28. Fonte: Larissa Zuim 

 

 Em setembro de 2014, os moradores fizeram um abaixo-assinado e a 

presidente da associação encaminhou a denúncia formal ao Ministério Público sobre 

a paralisação dessas obras, que já duravam mais de um ano. Pelo que li do 

processo, foi emitida uma notificação à prefeitura, solicitando explicação do porquê 

de essas obras estarem paralisadas. Essa notificação teve de ser refeita mais uma 

vez após o prazo para a primeira ter expirado. Isso ocorreu por diversas vezes, 

depois de receber a resposta, que não fazia sentido por causa das datas de entrega. 

A prefeitura foi notificada ainda por diversas vezes, só informando após ameaça do 

MP de responder por sonegação e desacato. 

 Dos dez funcionários da unidade, apenas dois são da comunidade, o restante 

vem todos os dias para o trabalho com o ônibus escolar. Os atendimentos dividem-

se entre a UBS e o Programa Saúde da Família (PSF), para atender 364 famílias 

cadastradas naquela unidade, com cerca de 40 atendimentos por semana. Na UBS 

são dois auxiliares de saúde e administrativo, dois auxiliares de limpeza, uma 

médica do Mais Médicos, que é cubana e faz atendimento na localidade duas vezes 

por semana e uma enfermeira que vai uma vez na semana. Na UBS é uma 

biomédica, uma enfermeira e dois agentes comunitários, além da diretora, que é 

técnica de enfermagem, de nome Rosiane dos Santos. Segundo Rosiane, ela foi 

escolhida como diretora por ser da comunidade, já que antes havia muitas 

denúncias dos moradores contra a equipe administrativa da unidade. 
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 Apesar de as obras terem sido retomadas, o maior problema, a meu ver, 

foram as instalações improvisadas para atendimento no barracão da Associação de 

Moradores. Tanto pacientes quanto servidores ficam em condições insalubres, o 

lugar é sujo, mal ventilado, com pouco espaço. E os atendimentos já ocorrem ali há 

três anos. 

 Uma das servidoras, Aurenir da Silva Leite, técnica de enfermagem, diz que 

pelo tempo que estão trabalhando daquela forma, eles poderiam muito bem pedir 

para serem lotados em outros lugares, já que o local é insalubre, só não fazem isso 

por causa das pessoas da comunidade, que moram longe e precisam de 

atendimento.  

 

 

Fotos 8 e 9: Instalações improvisadas do Posto de Saúde da Linha 28 na Associação de Moradores.  

Fonte: Larissa Zuim 

 

Observação Promotoria de Saúde – Sala interna 3/8/2015 – 8h30 às 10h30 

 

Conheci a 2ª promotora da PS que cuida das questões dos municípios – Luciana 

Nicolau de Almeida. Mais uma vez falei sobre o projeto e o método de observação e 

fiz alguns questionamentos sobre a Promotoria na área específica dela. 

 

Conversa com Patrícia da Silva de Menezes – assistente de Promotoria: 
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São 11 pessoas na parte interna: três assistentes, quatro técnicos, um analista e 

alguns estagiários. 

 

 Tudo que chega no atendimento, na parte externa, é depois encaminhado 

para cá. Dependendo da natureza do caso, o processo vai para as assistentes, que 

são divididas por demanda, como no caso das promotoras, a do estado e do 

município. Antes de ir para as promotoras, primeiramente as assistentes dão o 

encaminhamento inicial, o prosseguimento das ordens de serviço, o telefonema, o 

despacho. Para realizar o acompanhamento dos prazos é bem simples: fazem 

anotações em Post It nos processos e acompanham entrada e saída de ofícios para 

não perderem as datas. 

 O município não tem tanta demanda, está dentro de um controle, porém, 

problemas sérios estão ligados à falta de medicamentos. No estado a demanda tem. 

Como a PS junta todos os documentos e pedidos do cidadão que vem em 

busca de ajuda. Fica mais fácil fazer esse encaminhamento; por exemplo, provar 

que o Estado não está dando o suporte necessário nesses casos, com prazos 

absurdos de espera. Nós temos tudo registrado. 

Como é feito o encerramento do processo? 

São dois tipos: a notícia de fato (é feito um parecer pelas assistentes, e que é 

encaminhado para a promotora, a qual dá a ordem de arquivamento, em casos mais 

simples e individuais) e procedimento preparatório e inquérito civil público (é um 

procedimento mais elaborado, vai para o Conselho Superior que dá o parecer para 

arquivar ou não o caso, normalmente são casos mais graves, de verificação, de 

averiguação ou de pacientes que buscam atendimento há mais tempo, e daí 

necessita que se verifique o que está acontecendo). 

 

O tempo de conclusão de cada processo varia muito, não há como 

estabelecer uma média, cada caso lida com um tipo diferente de problema, que 

pode ser resolvido no mesmo dia ou demorar meses para se desenrolar conforme os 

procedimentos adotados e a gravidade da situação. 

Nos casos em que se lida com vida e morte, que é de urgência e emergência, 

com situações que são muito apelativas, tudo para buscar ajuda, para buscar um 

atendimento mais rápido para aquele paciente. 
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Conversa com a promotora: 

Demandas coletivas mais recorrentes no município? 

 O que tem de mais recorrente é a falta de medicamentos nos postos de 

saúde e insumos, tanto para os atendimentos quanto para pacientes que fazem o 

tratamento em casa. Isso muitas vezes acontece porque o gestor colocado naquele 

cargo não sabe estabelecer um calendário de compras programadas ou não recebe 

os repasses no tempo certo. O que tentamos fazer para evitar que isso aconteça é 

estar sempre verificando as questões estruturais das unidades, fazendo visitas 

periódicas para averiguação de filas, ambulatórios, situação de atendimentos etc., 

Incentivando os gestores a fazer compras programadas dos medicamentos, sempre 

realizando reuniões com secretários e gestores, como uma forma de provocação 

para sempre acompanhar os casos e evitar pioras. 

 O importante é sempre tentar resolver sem acionar a Justiça, porque, além de 

ser um processo muito lento, nós acabamos perdendo o contato direto com quem é 

acionado, o diálogo fica comprometido, porque aquele servidor fica acuado e já 

encara de uma forma diferente aquela situação. Por isso, tentamos de todas as 

maneiras resolver por aqui, pelo MP, antes de entrar com algum tipo de ação. 

Percebemos que o resultado de tentar tratar com o secretario de Saúde de forma 

amigável, mas tem um resultado melhor do que acionando a Justiça, já que eles 

acabam não acatando a decisão que é tomada. 

 

 No dia da observação, a promotora realizou uma reunião com o secretário de 

Saúde do município, seu adjunto, uma gestora de unidade de Saúde e um assistente, 

e me permitiu participar. 

 Na reunião, a promotora baseou-se no relatório da assistente social Rose 

Helena aos postos de saúde e unidades de Pronto Atendimento de Porto Velho para 

cobrar diversas situações averiguadas de irregularidades e outras situações, como 

falta de médicos e de contratação do último concurso realizado. 

 Sobre a participação da gestora, o que entendi é que a unidade em que ela é 

diretora, na Avenida Campos Sales, estava em situação precária na época da visita 

da assistente, mas depois foi reformada e passou por nova vistoria. 

 A promotora, durante a reunião, disse que reconhece que a saúde no 

município deu um salto qualitativo, mas pergunta para a gestora o que é que ainda 

falta para melhorar ainda mais. A gestora aponta que precisaria de pelo menos mais 
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dois médicos no quadro para atender totalmente à demanda e mais agentes de 

saúde. Explica que o sistema do SUS restringe o número de atendimentos a 20 por 

turno para cada médico, mas que é preciso atender mais. Portanto, revisões e 

entrega de exames acabam não sendo contabilizadas para que mais atendimentos 

sejam realizados. 

 O secretário diz que em conversa com o prefeito se estabeleceu que são 

necessários 80 grupos de Programa de Saúde da Família (PSF), que contam com 

médico, técnico de enfermagem, enfermeiro, dentista, técnico em saúde bucal, 

agente de saúde, enquanto, atualmente, são 73 equipes incompletas atuando em 

Porto Velho. Também diz que a meta é ampliar os atendimentos na área da saúde 

familiar e desafogar as UPAS, e que já começaram as convocações dos médicos 

que passaram no último concurso para complementar o quadro e substituir os 

profissionais que atendem de forma temporária. 

 O adjunto do secretário é médico e professor da Universidade Federal de 

Rondônia. Explicou que fica apreensivo em chamar todos os profissionais que 

passaram nesse concurso, já que a grande maioria é de recém-formados e ainda 

não possuem capacitação suficiente para trabalhar em casos de grande gravidade, 

ainda não passaram por uma residência médica, mas ao mesmo tempo tem 

consciência de que precisa chamá-los, já que faltam profissionais. E agora que 

esses passaram e estão dispostos a trabalhar no município, tem de aproveitar. A 

promotora pergunta como se dará a resolução desse problema de falta de preparo e 

o adjunto responde que o jeito é investir na capacitação e em programas de 

residência, mas que também é complicado, porque alguns alunos formados pela 

universidade federal não aceitam fazer residência com profissionais que não sejam 

formados por federais, daí dificultando a contratação de médicos que queiram vir 

para cá fazer esse tipo de trabalho. 

Secretário Municipal de Saúde: Domingos Sávio Fernandes de Araújo 

Adjunto: José Carlos Coutinho. 

 Após a reunião, em conversa com a promotora, ela disse que o importante 

agora é trazer programas de residência médica, tanto para capacitar quanto para dar 

um incentivo para firmar os médicos aqui com mais vagas de emprego. 

 Para efetivar esse trabalho, desenvolvido na reunião, ela aponta que será 

feita uma nova fiscalização na unidade da diretora que estava presente para verificar 

se as coisas que disseram na reunião estão corretas Vai estabelecer um prazo de 
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uns três a quatro meses para verificar a conclusão do chamamento do concurso e 

marcar nova reunião. 

 

Alguns dados da saúde no município 

1 Hospital de Base 

54 Unidades Básicas de Saúde (UBS – postinho), com vacinação, exames 

preventivos e PSF (novos Estratégia de Saúde da Família) 

1 Policlínica 

1 Centro de Especialidade Médica 

3 Centros de referência em odontologia 

1 Centro de especialidade em fisioterapia 

1 Centro de saúde da mulher 

3 Centros de Apoio Psicossocial (Caps – 1 de álcool e drogas, 1 infantojuvenil, 

saúde mental) 

1 Caps estadual 

1 Hospital do Câncer de Barretos 

 

Mais dados de estabelecimentos públicos e privados de Saúde no Ministério da 

Saúde – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – Datasus 

(departamento de informática do SUS) dos 52 municípios de Rondônia. 

 Os remédios que mais faltam nos postos de saúde, segundo a assistente 

social, são os vermífugos e para diabéticos. 

 O ministro da Saúde recomenda 1 equipe de Saúde da Família para cada 4 

mil habitantes – em Porto Velho deveriam ser 125 equipes, mas temos 73. 

 

5/8/2015 – Observação da PS – 14h às 16h 

 

 Durante a manhã, assisti a um vídeo no Facebook de ratos andando no 

Pronto-Socorro João Paulo II e falei com os servidores sobre os procedimentos e o 

que fazer com algo assim. Ninguém tinha visto o vídeo ainda. 

 A Ouvidoria conseguiu o vídeo e pediu para a equipe de TI salvá-lo e arquivá-

lo. Em casos assim, é levado para o conhecimento da promotora, que avalia a 

necessidade de abertura de procedimentos, ou no caso do Pronto Socorro João 

Paulo II só insere o vídeo no processo que já está em andamento. 
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12/8/2015 – Visita ao Reassentamento Riacho Azul 

Acompanhamento da diligência da Promotoria de Meio Ambiente 

 

As usinas no Rio Madeira, Santo Antônio e Jirau, para conseguirem a 

liberação de funcionamento (Operação de Licença), como institui o Programa Básico 

Ambiental (PBA), tiveram de realocar as pessoas que moravam à beira do rio, e que 

acabaram sendo desapropriadas depois do enchimento dos reservatórios através do 

Remanejamento das Populações Atendidas. Como parte do PBA, eles escrevem 

relatórios semestrais desde 2010 para o Ibama sobre a situação desses 

reassentados. Esses relatórios deveriam ser de domínio público, entretanto, o 

próprio Ibama não tinha disponibilizado em seu site o acesso a esses relatórios. 

Apenas depois de uma ação civil pública instituída pelo MP é que o órgão enviou um 

link de compartilhamento desses documentos. Pelos relatórios está tudo dentro dos 

conformes e bem estabelecido. Mas o MP, depois de ter acesso a esses relatórios e 

cruzar as informações com o que os moradores diziam, constatou que há inúmeras 

irregularidades. Por isso, decidiram montar um questionário e visitar esses 

reassentamentos para descobrir se há necessidade de entrar com uma nova ação 

civil pública contra as usinas em benefício dessas famílias.  

Percebi que muitos dos casos que eu vinha acompanhando até agora são de 

causas individuais. Por isso fui atrás para saber em qual promotoria seria melhor 

investigar essas questões coletivas, e assim descobri que as maiores ações 

coletivas do MP são relacionadas com questões de meio ambiente e quase todas 

elas envolvendo as usinas. 

 Para realizar a visita ao reassentamento, foi feito um questionário (em anexo) 

com diversas perguntas sobre a antiga residência, a nova terra que eles ganharam, 

a indenização, a produção agrícola, se conseguem ou não plantar nessas terras, o 

que fazem para viver, dados socioeconômicos da família e tratamento da usina para 

com eles. Fizeram um mapeamento de todas as casas dos reassentados para visitar 

cada uma, e a primeira foi a da presidente da associação de moradores. Na visita 

foram a assessora jurídica, a assistente social, o biólogo (que se dividiram para cada 

um visitasse uma casa) e o motorista. Resolvi acompanhar pelo menos uma visita 

de cada um. 
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 A comunidade fica distante cerca de 1 hora de Porto Velho, a 15 minutos de 

estrada de asfalto e mais 45 minutos de estrada de terra, sentido Amazonas. 

Reassentados são 42 lotes para 58 famílias, mas algumas já venderam os terrenos. 

 

1ª casa – Lote 4 – representante da comunidade 

Francisca Brito Sales – doutoranda 

Francisco de Souza Sales – esposo, aposentado 

Acompanhando a assistente social Rose Helena 

  

Observações que eles foram fazendo ao longo da conversa com a assistente.  

 

 Antes de serem reassentados nesse local, tinham há seis anos uma casa na 

comunidade Porto Seguro, na estrada que dava acesso a Cachoeira de Santo 

Antônio (que desapareceu depois do enchimento dos reservatórios da Usina de 

Santo Antônio), onde plantavam para consumo (banana, macaxeira, cana, manga) e 

consideravam a terra onde estavam muito boa. Já estão há 4 anos reassentados e 

consideram a condição do solo de onde vivem atualmente muito ruim, mesmo com 

correção do solo não dá para plantar. Antes tinham 25 hectares, mas receberam 

somente 17 hectares de volta. A negociação com a Santo Antônio ocorreu durante 

um tempo, e, como disse Francisco, “fomos iludidos que nem criança, eles nos 

prometeram muitas coisas, disseram que tudo iria ser bom; esse foi o nosso 

problema: ter acreditado”. 

São oito pessoas que moram na casa, as crianças vão para a escola com 

ônibus da prefeitura e do estado. O solo de onde moravam era muito bom para 

plantar, nem precisava adubar, mas agora onde estão, na época da chuva a terra 

encharca e sem chuva a terra racha. A Santo Antônio ajudou no começo com adubo, 

correção do solo, mudas, por um prazo de três anos prorrogável por mais dois, mas 

antes desses três anos eles largaram.  

O casal continua plantando, mas as únicas coisas que têm dado na terra são 

banana e pupunha. A Emater (empresa contratada pela Santo Antônio para realizar 

os relatórios para o Ibama) ficou de analisar o solo, pediu as amostras para os 

moradores, mas nunca foram buscar a terra. “O que nos deixa mais chateados é que 

outros receberam mais atenção do que nós. Não tivemos acompanhamento técnico 
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sobre o plantio nessa terra específica”, disse Francisca. No primeiro ano de 

reassentados, receberam R$ 4 mil de reembolso, porque a roça não rendeu. 

O caso dessa fiscalização no Reassentamento Riacho Azul surgiu depois de 

o presidente da comunidade de São Domingos (outro reassentamento da Santo 

Antônio) ter feito a denúncia contra a usina no Ministério Público e depois o MP veio 

atrás para saber se os mesmos problemas estavam ocorrendo em todos os 

reassentamentos. 

A assistente social faz a enquete que está no questionário, mas não se 

prende somente a ele, perguntando várias coisas que foram além. Também 

respondeu aos questionamentos da líder da comunidade sobre o papel dela ali, o 

que poderia ocorrer a partir dessa visita. Ela explicou que, conforme o que for 

constatado, as irregularidades e toda situação, o MP vai analisar e decidir se é 

necessário entrar com alguma ação civil pública contra as usinas. 

Acompanhamento da visita da assessora jurídica 

 

 Explicou para o morador que o MP está fiscalizando para ver se a 

comunidade está estruturada de acordo com os relatórios. A casa é de Luís, 

produtor de farinha de tapioca, que morou durante 40 anos na antiga comunidade de 

São Domingos antes de ser reassentado há 5 anos. Recebeu 19,8 hectares e antes 

tinha quase 300 hectares.  

 As pessoas mais antigas falam do meio de trabalho, que antes a vida era 

mais tranquila. Em conversa com a assessora, depois da enquete, ela ressaltou 

esse aspecto da entrevista que o senhor Luís falou, que as pessoas mais velhas, 

que moravam há muitos anos em um mesmo lugar, são as mais afetadas, já que 

demoram para se acostumar e a remanejar suas atividades econômicas. Ela teve o 

cuidado de explicar os termos mais complexos do questionário, porque era 

perceptível a simplicidade do agricultor e as dificuldades de entendimento sobre as 

perguntas. 

 Mesmo Josiane, a promotora, explicando a situação e nas respostas se tornar 

claro que ele acabou sendo lesado, o morador defendeu a usina o tempo todo. Ela 

me explicou depois que algumas famílias acabou recebendo mais alguns benefícios 

e acabam sendo defensoras assíduas das usinas, mesmo que isso prejudique toda 

a comunidade. 
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Acompanhando a visita do biólogo 

Lote 40 – Neuraci Monteiro do Nascimento 

 Chegou explicando como faria o questionamento, se apresentando, e no final 

fez um diferencial dos outros, leu todas as respostas antes de a pessoa assinar o 

questionário. Mas, diferentemente das outras funcionárias ele ficou mais preso ao 

questionário. 

 Na casa moram cinco pessoas, a dona viveu por 52 anos em São Domingos 

antes de ser reassentada, plantando mandioca, pesca, criação de animais. Mora há 

4 anos em Riacho Azul, vive farinha de mandioca, e só planta com adubo. 

 

Observação: 

Para fazer esse assessoramento, os três se dividem e cada um vai para uma casa, 

ficam sozinhos com os moradores e mantêm um contato bem próximo com eles. É 

um trabalho difícil, porque a distância até o lugar é muito cansativa, com a estrada 

ruim, as casas ficam muito distantes uma da outra, o sol é muito quente, piorando o 

desgaste físico. Além de tudo, alguns moradores são bem difíceis de conversar, não 

gostam de diálogo, ou então não respondem objetivamente às questões, às vezes 

por má vontade ou mesmo por medo de serem prejudicados nas negociações com a 

Santo Antônio.  

 

 
 

 


